
MINISTÉRIO
DOS TRANSPORTES

das atribuições que lhe confere o Item
XIII, - do Art. 6°, do Regimento apro-
vãdo pelo Decreto n° 48.270, de 4 de
junho de 1960, resolve:

N° 22.799 - Incluir - na Tabela de
Pessoal Temporário constante da Por-
taria n° 21.921, de 27 de abra de 1971,
face à autorização dada pelo Exmo.
Sr. Presidente da República, ao homo-
logar Exp. Mot. n° 214-12-DASP, pu-
blicada no Diário Oficial (Seção I -
Parte I, de 22 de março de 1972, pág.
2.492), conforme Processo PR 2.084
de 1972, na Categoria de Policia de Vi-
gilância Portuária, com o salário de

Cr$ 314,14, (trezentos e quatorze cru-
zeiros e quatorze centavos). - Edson
Floriano da Costa.

O Superintendente da Administração
do Porto do Rio de Janeira, no uso das
atribuições que lhe confere o Artigo
V, do Decreto n° 48.270, Cie 4 d3 junho
de 1960, resolve:

N° 22.804 - Exonerar a pedido a
partir de 28 de julho de 1272, do Qua-
dro de Pessoal da A. P. R. J., o ser-
vidor José Pereira Veras Escriturário,
nível 10.B, matricula t.159. - Ste-
yr° Sava.
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SEGUNDA-FEIRA, 23 DE OUTUBRO DE 1973

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

DO ABASTECIMENTO
PORTARIA SUPER N° 54, DE 13 DE

OUTUBRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento ...
(SUNAB), no uso de suas atribuições
legais, e

Considerando que esta Superinten-
dência, através de seu Departamento
de Trigo, ficou incumbida, pelo Decre-
to n° 56.452, de 9 de junho de 1965, de
orientar, executar e fiscalizar as ati-
vidades relativas à comercialização e
industrialização do trigo em todo o
território nacional;

Considerando as normas para o
abastecimento de trigo constantes do
Decreto-lei n° 210, de 27 de fevereiro
de 1987, regulamentado pela Portaria
SUPER n° 137, de 7 de março de 1987;

Considerando que, de conformidade
com o artigo 1° do Decreto-lei n° 210,
de 27 de fevereiro de 1967, o abasteci-
mento de trigo do Pais, será atendido,
prioritariamente, pelo cereal de pro-
dução nacional e, sempre que neces-
sário, complementado pelo de origem
estrangeira, cuja cota de importação
será estabelecida anualmente por esta
Superintendência;

Considerando a produção de trigo
nacional da presente safra, bem como
a estimativa da quantidade a ser utili-
zada como semente para cultura no
próximo período agrícola;

Considerando que, tecnicamente, a
safra de um exercido se destina a
atender ao abastecimento do exercício
seguinte ao da colheita;

Considerando, porém, que, na prá-
tica, o talgo colhido vinha atendendo

ao abastecimento desde o último tri-
mestre do próprio ano-safra e que
essa antecipação sempre se . compen-
sava com vantagem, com a colheita do
ano seguinte, deixando-se, então, de
efetivar a totalidade das importações
previstas;

Considerando, ainda, que, a safra de
1972, face a fatores climáticos adver-
sos, não nos propiciará condições para
a compensação das quantidades utili-
zadas no próprio ano-safra de 1971,
resolve:

Art. 1° Manter em 3.450.000 (três
milhões, quatrocentos e cinqüenta mil)
toneladas a previsão das necessidades
ao abastecimento de trigo em grão
para o ano de 1972, alterando, na for-
ma do artigo 1° do Decreto-lei ri' 210,
de 27 de fevereiro de 1967, para 	
1.450.000 (hum milhão, quatrocentos e
cinqüenta mil) toneladas correspon-
dentes 14, estimativa da produção na-
cional comercializável e 2.000.000
(dois milhões) toneladas à do trigo
Importado.

Art. 2° A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
- Glauco Carvalho.
PORTARIA No 178-SUNAB, DE 12

DE OUTUBRO DE 1912
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 1°, item II, do
Decreto n° 51.887, de à de abril de
1963, resolve:

Dispensar a partir de 5 de outu-
bro de 1972, Honório Nunes Soeiro,
dos encargos de Diretor da Divisão
de Fiscalização da Delegacia desta
Superintendência no Estada do Pará,
para os quais foi designado peia Por-

O Superintendente da Administra-
ção do Porto cio Rio de Janeiro, no uso
das atribuições que lhe confere o Ar-
tigo 8°, do Decreto n° 48.270 de 4 de
junho de 1960, resolve:

N° 22.769 - Conceder Aposentado-
ria com fundamento no Artigo 101, -
Item I e Artigo 102, item II, da. Consti-
tuição da República, Federativa, do
Brasil, combinado com a hei n° 1.162,
de 22 de julho de 1950, ao Escriturário,
nível 8.A, - Helio Cezar Hein Bel-
trão, matrícula n° 8.911.

N°22.770 - Conceder Aposentadoria
com fundamento no Artigo 101, item
XII e Artigo 102, item 1. alínea "a" da
Constituição da República Federativa
do Brasil, combinado com a Lei núme-
ro 1.162, de 22 de julho de 1950 ao Con-
ferente, nível 18, Adair da Conceição
Dias, matricula n° 715. - Stavro se-
va.

PORTARIAS DE 2 DE OUTUBRO
DE 1972

O Superintendente da Administração
do Porto do Rio de Janeiro, no uso das
atribuições que lhe confere o Art. 6°,
do Decreto no 48.270, de 4 de junho de
1960, resolve:

N• 22.771 - Dispensar a Conferente,
nível 18, Joacelee Soares de Souza, ma-
tricula n• 8.941, do Cargo de Fiel do
A-5-4.31, (Emprego de Confiança de
Designação Provisória), Indice - VM

Agradecer a c000peração e eficiente
desempenho demonstradas durante o
seu exercício no Cargo.

Ne 22.772 - Designar o Conferente.
nível 18, Joaceles Soares de Souza, ma-
tricula n° 8.941, para exever o Cargo
de Inspetor do DT-5' - 4.60, - (Em-
prego de Confiança de ")esignaçãO
Provisória) Indica V.

N° 22.774 - Designar o Conferen-
te, nível 18, Ala.mir Rodrigues dos San-
tos, matricula ri° 8.085, para exercer o
Cargo de Fiel do A-5-4.31 (Emprego
de Confiança de Designaçâo Provisó-
ria) - Indico VIII.

N° 22.785 - Dispensar Jose Osorio
de Azevedo, Contratado, matricula n°
CLT-336, do Cargo de .Jhefe da TS-
2.27, (Emprego de Confiança de De-
signação Provis(rria) - indico V. -
Stavro Sova.

PORTARIA DE 8 DE OUTUBRO
DE 1972

O Superintendente da Administra-
ção do Porto do Rio de Janeiro, no uso

teria SUPER n° 129, de 9 de feverei-
ro de 1968, publicada no Diurio Ofi-
cial da União de 29 de fevereiro do
1968.
PORTARIA N° 749-SUNAB, DE 13

DE OUTUBRO DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 1 4, item II. do
Decreto n° 51.887, de 4 de abril de
1963, resolve:

Dispensar a pedido, a partir de 9
do corrente mês - Aluisio Guedes de
Miranda, dos encargos de assistente
da Divisão de Estudos e Pesquisas da
Delegacia desta Super intendência no
Estado de Pernambuzo, para os quais
foi designado pela Parlaria SUNAB
ri° 822, de 25 de outubro de 1971, pu-
blicada no D.Irio 'Meia ia k i Liáo de
4 de novembro do mesmo ano. -a
Glauco Carvalho.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA PESCA

PORTARIAS DE 10 DE OUTUBRO
DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
(SUDEPE), tendo em vista o dispostO
no item XIII do artigo 3° da Lei De-
legada n° 10, de 11 de outubro de 1962,
combinado com o artigo 24 do Decreto
no 68.440, de 29 de março de 1971, re-
solve:

N° 412 - Designar o Professor Do-
nato Sylvestre Scharra, para exercer
os encargos de Executor do Convênio
relativo a Pesquisa, no Estado do Rio
cie Janeiro.

No 413 - Designar o Engenheiro
Agrônomo Roberto de Mello Alvaren-
ga, para exercer os encargos de exe-
cutor do Convênio relativo à fiscaliza-
ção da pesca no Estado de São Paulo,

N° 414 - Designar o Professor Julio
Carlos Regular, para exercer os encar-
gos de Executor do Convênio relativo
a Pesquisa, no Estado do Rio Grande
do Sul. - João Cláudio Dantas
Campos.

PORTARIAS DE 12 DE OUTUBRO
•	 DE 1972
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDra'ai - usando da atribuição
que lhe confere o artigo 4° da Lei De-
legada n° 10, de 11 de outubro de 1962,
resolve:

N° 419 - Conceder dispensa ao Es-
criturário, nível 10-B, Dahir António
Pereira, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, dos encargos de Chefe da

MINISTÉRIO DA
AGRICULTURA

ADMINISTRAM DO PORTO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 1 DE OUTUBRO
DE 1972
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Outubro de 1972

1) O expediente das repartições
'aplicas, destinado à publipaçao,
'terá recebido na SeçãO ia ~uni-
'cações até às 17 hords. O «tendi-
mento do público pela Seção de Re-
dação será de 12 às 16 horas.
' 2) Os originais para publicação,
devidamente autenticados, deverão
ser datilografados diretamente, em
(spaço dois, em papel acetinado ou
apergaminhaclo, Medindo 22x33 cen-
tímetros, sem emendas ou rasuras
gue difioultent a sua compreensão,
Ora ~dial quando contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias em tinta
preta e indelével, a critério do
D.I.N.

3) Os originais, -encaminhados à
publicação não serão restitutdos às
partes.

4) As reclamações pertinentes tri
matéria retribuída, nos casos de
erro ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até

quinto dia útil subseqüente à
publicação.

5) As assinaturas serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea será contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa Bra-
sileira de Correios e Telégrafos em
Brasília. Esta poderei se encarregar
também de encaminhar o pedido de
assinatura ao D.I.N. Neste caso o
assinante dirigirá ao D.1.N. o pe-
dido de assinatura e o pagamento dc
valor correspondente, na forma do
Item seguinte.

6) A remessa de valõres para
assinatura, que serd acompanhada
de esclarecimentos quanto a sua
aplicação, será feita sómento por

cheque os vale postal, em favor de
Tesoureiro do Departamento de Im-
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da De-
legacia Regional da Empresa Brasi-
leira de Correios e Telégrafos em
Brasília.	 _

7) No caso de porte aéreo para
local:dade não servida por esse meie
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em Brasília se obriga a
completar o encaminhamento ao des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço.

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços, no
caso de elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes.

9) Os prazos da assinatura po-
derão ser semestral ou anyal e se
iniciarão sempre no primeiro dia útil
do mês subia quente. O pedido de
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para o Exterior é sõmente
anual e não haverá transporte por
via aérea.	 I

10) A renovação deverá ser FOlici•
toda com antecedência de 30 dias do
vencimento da assinatura a do porte
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente de avrso-prévio.

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicitá-los no ata

da assinatura.
12) Os pedidos de assinaturas de

servidores ' devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional,

Seção de Estatística, símbolo 2-F, da
SUDEPE.

N° 420 - Designar Antonio Duran
de Oliveira para exercer os encargos

1, de Chefe da Seção de Estatística desta
SUDEPE, atribuindo-lhe a gratifica-
ção prevista no Decreto n°,.58.083, de
23 de março de 1966.

No 421 - Delegar competência ao
Sr. Hamilton Cavalcanti Costa, De-
legado da SUDEPE no Estado de Per-
nambuco, representando o Superin-
tendente da SUDEPE, para assinar o
Convênio com a Superintendência do
Desenvolvimento do Nordeste - 	
SUDENE, visando dar continuidade
ao "Programa de Fomento ao Coope-
rativismo Pesqueiro", bem como para
apresentar programa de trabalho, pla-
no de aplicação e cronogramas de de-
sembolso, receber e movimentar os re-
cursos da SUDENE vinculados ao Con-
vênio e requerer a prorrogação de vi-
gência, quando o prazo de execução
for insuficiente à sua conclusão. -
João Clitudio Dantas Campos:

•	 PORTARIA N." 423 DE 13 DE
OUTUBRO DE 1972

. O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca

SUDEPE - com base no disposto
mit no art. 49 da Lei Delegada n9 10, de
IP"- •11 de outubro de 1962, e tendo em

Vista o que consta do processo 	
BUDEPE n.° 3.956-71, resolve:

Reajustar o valor dó projeto da
firma GP - Gelo e Pescad,, Comér-
cio e Inchastris S. A. rara .
Cr$ 8.936.76088 (oito milhões, nove-
centos e trinta e seis m" c,teeentos e

, sessenta cruzeiros p oitenta e oito
centavos) , sendo Cr$ 5 . 540. 603 00
(cinco milhões, quinhentos e quaren-
ta mil e seis centos e oiro cruTeirOS)
prcvenientes de incentivos fiscais es-
tabelecidos pelo Decretr, ie; n. 1 221, de
28 de fevereiro de 1967 e Cr$ 	
3.396.152.88 (trê,..-",-tias. trezentos e
noventa e seis mil, cento e cinquenta
o dois cruzeiros e oitenta A oito cen-
tavos), relativos a recurs en próprios.
.- João CZcludici Dantas Campos.

Secretaria de Administração
PORTARIAS DE 10 DE OUTUBRO

DE 1972
O Secretário de Administração da

Superintendência do Desenvolvimento
da Pesca - SUDEPE - no uso da
competência que lhe foi delegada pela
Portaria n° 226, de 13 de junho de 1972,
do Superintendente da SUDEPE, re-
solve:

N° 415 - Nos termos do artigo 60 do
Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro
de 1967, combinado com o artigo 13
da Portaria n° 122, de 10 de abril de
1969, conceder inscrição à embarcação
pesqueira "Conte Di Montecristo", de
propriedade da Empresa de Pesca
Santa Bárbara Ltda.", estabelecida
na Praça Almirante Gago Coutinho n°
3, conjunto 11, Santos, Estado de São
Paulo e, conseqüentemente, autoriza-
ção para o exercício de suas ativida-
des pesqueiras.

.1.a° 416 - Nos termos do artigo 6° do
Decreto-lei n° 221, de 28 de fevereiro
de 1967, combinado com o artigo 13 da
Portaria n° 122, de 10 de abril de 1969,
conceder inscrição a embarcação pes-
queira "Santa Maria a Mare VII", de
propriedade da firma Di Gregorio &
Cia. Ltda., estabelecida na Rua Ve-
reador Henrique Soler n° 268, Santos,
Estado de São Paulo e, conseqüente-
mente, autorização para o exercício de
suas atividades pesqueiras.

N° 417 -- Nos termos do artigo 6° do
Decreto-lei ri° 221, de 28 de fevereiro
de 1967, combinado com o artigo 13 da
Portaria ri° 122, de 10 de abril de 1969,
conceder inscrição à embarcação pes-
queira "Christina", de" propriedade da
firma Aliança Sociedade Comercial de
Pesca Ltda., estabelecida na Praça Al-
mirante Gago Coutinho n° 6, conjunto
12, Santos, Estado de São Paulo e, con-
seqüentemente, autorização para o
exercício de suas atividades pesquei-
ras.

No 418 - Nos termos do artigo 6°
do Decreto-lei ,n° 221, de 28 de feverei-
ro de 1967, combinado com o artigo 13

da Portaria n° 122, de 10 de abril de
1969, conceder inscrição à embarcação
pesqueira "Independência", de pro-
priedade do Território Federal de Fer-

i.OLÉGIO PEDRO II

Despachos abaixo relacionados do
Diretor-Geral do Colégio Pedro 1I,
nas seguintes Tomadas de Preços e
Cartas Convites:

Tomada de Preços ri.° 11-72: Ten-
do em vista os termos do Pareter da
Comissão, resolvo anular a Tomada
de Preços n.° :1-72, determinando
que se proceda nova licitação. Em
14.4.72.	 -

Tomada de Preços n.° 12-72: Ho-
mologo o Parecer da Comissão no
sentido de serem os serviços adjudi-
cados à Firma Euca que apresentou
o menor preço. Em 23.5.72.

Tomada de Preços n.° 13-72: Ho-
mologo o Parecer da Comissão no
sentido de serem consideradas vence-
dores as Firmas que apresentaram
preços mais baixos. Em 12.5.72.

Tomada de Preços n.° 14-72: Ho-
mologo O Parecer da Comissão, no
sentido de serem consideradas cenve-
dores as Firmas que apresentaram
menor preço. Em 15.5.72.

Tomada de Preços /1.° 15-72: Ho-
mologo o Parecer da Comissão, no
sentido de serem os serviços adjudi-
cados à Firma São Paul(, - Imóveis
Administração Ltda., que apresentou
menor preço. Em 12.7.72.

Tomada de Preços n.° 16-72: Ho-
mologo oParecer da Comissão, no
sentido de serem os serviços adjadl-
cados à Firma que apresentou o me-
nor preço. Em 19.5.72.

Tomada de Preços n.° 17-72: Ho-
mologo o Parecer da Comissão, no
sentido de serem os serviços adjudi-
cados à Firma Bergon S. A., que
apresentou menor preço. Em 19.5.72.

nando de Noronha e, conseqüente-
mente autorização para o exercício de
suas atividades pesqueiras. - Biasino
Granato.

Tomada de Preços n.° 18-72: Quan-
to à máquina a que se refere o item
A homologo o Parecer da Comissão
no sentido de ser feita a aquisição
à Firma Organização Rui S. A. de
acordo com o pronunciamento do
Conselho de Curadores, quanto a do
Item B, homologo o Parecer do Pro-
fessor de Mecanografia, no sentido
de ser feita a aquisição da máquina de
Contabilidade Ascota, que é aliás, a
de, menor preço. Em 12.7.72.

Tomada de Preços n 9 19-72: Nego
homologação. Em 21.6.72,

Tomada de Preços ri.° 20-72: Ho-
mologo o Parecer da Comissão, no
sentido de serem consideradas ven-
cedoras as licitantes que houverem
apresentado inenor preço para cada
item. Em 21.6.72.

Carta Convite ri.° 11-72: Homologo
o parecer da Comissão, no sentido de
serem os serviços adjudicados à Fir-
ma J. Moraes pelo valor global de
Cr$ 14.415,00. Em 28.3.72,

Carta Convite ri.° 12-72: Homologo
o Parecer da Comissão de 15.3.72, de-
vendo constar do contrato cláusula
como sugeriu a referida Comtasão.
Em 23.3.72.

Carta Convite n.° 13-72* Homologo
o resultado da licitação. Em 20.3.72.

Carta Convite ri.° 14-72: Homologo
o Parecer da Comissão. Em 29.3.72.

Carta Convite n.° 15-72. Homologo
o Parecer da' Comissão. Em 24.3.72.

Carta Convite n.° 18-72 Homologo
o Parecer da Comissão. Em 17.4.72.

Carta Convite n.° 17-72: Tendo em
visto que não foram cumpridas as
especificações constantes do Convite,
faça-se nova licitação. Em 30.3.1972.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
CULTURA
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Carta Convite n.° 18-72: Homologo
o Parecer da Comissão, no sentido de
serem feitas as aquisições das firmas
que apresentarem menor preço em
cada item. Em 22.4.1972.

Carta- Convite n.° 19-72: Homologo
o Parecer da Comissão. Em 21.4.72.

Carta Convite n.° 20-72: Homologo
o Parecer da Comia.são; no sentido
de ser feita a aquisição a Companhia
Goodyear do Brasil. Em 22.4.72.

INSTITUTO NACIONAL
DO CINEMA

PORTARIA N° 102, DE 12 DE
OUTUBRO DE 1972

O Presidente em exercício, do Ins-
tituto Nacional do Cinema, usando
das atribuições que the confere o ar-
tigo 6°, letra "c", do Regulamento
aprovado pelo Decreto n° 60.220 de
15 de fevereiro de 1981 iesolve:

Designar Lúcio de Campos Vin-
chon, matrícula n° 2.057.554, • atiló-
grafo, nível 7-A, do QP-MEO. à d i s-
posição deste Instituto, para exercer
a função gratificada de Secretária du
Presidente do INC, símbolo 7-F cria-
da pelo Decreto n° 60.221 de 15 de
fevereiro de 1987. - Carlos Guima-
rães de Matos Junior.

PORTARIA N° 103, DE 12 DE,
OUTUBRO DE 1972

O Presidente em exercício, do Ins-
tituto Nacional do Cinema, usando
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 6°, letra "c". do Decreto rimem
60.220, de 15 de fevereiro de 1967.
resolve: -

Exonerar, de acordo com o arSigo
75, item II da Lei n° 1.711, de 28
de outubro de 1952, Maria Luiza
Gonçalves ('aaalcanti, do sargo, ern
comissão, símbolo 5-C, de Diretor da
Divisão de Orientação Pedagógica do
Departamento do Filme Educativo,
do Quadro de Pesosa.I deste Instituto,
a partir do dia 12 de outiero 3e
1972. - Carlos Guimarães de Matos
Júnior.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA N° 233, DP 10 DE
OUTUBRO DE 1972

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no uso da atribui-
ção que lhe confere a legislação vi-
gente, resolve:

Nomear, nos termos do artigo 43 e
seu parágrafo único rio Estatuto da
Universidade, o Professor Titulai Cid
Magalhães Carvalho, para exercer n
cargo em comissão de Sub-diretor do
Setor de Estudos Sociais, criado pelo
Decreto n° 62.883, de 21 de junho
de 1968. - João Martins Ribeiro.

Proc. de Acumulação de Cargos -
Auxiliar de Ensino 2clson Costa.

PARECER

Tendo em vista o presente preces-
ao cujo assunto em oauSa é acumu-
lação de cargos do Auxiliar de Ens:no
Edson Costa, da Faculdade de Odon-
tologia e Cirurgião-Dentista da Pre-
feitura Municipal de Juiz ae Fora,
a comissão abaixo assinada, desig-
nada pelo Magnífico Reitor da UFJF,
Prof. João Martins Ribeiro para
apreciá-lo, conclui o seguinte:

1. Compatibilidade `iorár ta - Ve-
rifica-se ser possível a exercício das
funções, desde que na Faculdade de
Odontologia o Auxiliar de Ensino
Edson Costa exerce suas stividades
às terças, quintas e sabades, de 7.00
às 11,00 horas, declaração de folhas
3) e na Secretaria de Áaúde da Pre-
feitura Municipal de Juiz de Fora
(folhas 2), seu horário às segundas,
quartas e sextas-feiras é de 14,00 às
16,00 horas e às terças, quintas e sá-
bados é de 13,00 às +5.00 horas, cons-
tatamos que não há coincidência de
horário, havendo um Intervalo de 2
horas entre uma atividade e outra,

2. Há correlação de matéria, pois
a Disciplina à qual o Auxiliar de En-
sino está, vinculado "Dentística Ope-
ratória" se ensina os princípios fun-
damentais e técnicas para prepara-
ção de cavidades, colocação de pa-
ciente e operador em posição corre-
ta para o trabalho, além de outros
assuntos.

De acordo com a declaração apre-
sentada à folhas 2, assinada pelo Se-
cretário Municipal de Saúde, o Au-
xiliar de Ensino Edson Costa, exer-
ce naquela Secretaria a atividade de
Cirurgião-Dentista, atendendo clien-
tes, aplicando os conhecimentos mi-
nistrados pela Disciplina "Dentistica
Operatória", havendo portanto per-
tanto perfeita correlação de maté-
ria.

Face ao expostoa nada na, na fu-
ma, da lei, que impeça ao Auxiliar
de Enaino Edson Costa de cumprir
sua jarnada de trabalho nestes dois
locais, ou seja, Cirurgião-Dentista da
Prefeitura Municipal de juiz .le Fora
e Auxiliar de Ensino da Faculdade
d e0dontologia da UFJF. ,

Portanto está caracterizada a cor-
relação de matrérias e compatibili-
dade de horário.

O Superintendente da Superinten-
dência de seguros Privados - SUSEP.
usando da competência delegada pela
Portaria n.° 65, de 9 de fevereiro de
1971, do Ministro de Estado da Indús-
tria e do Comércio, tendo em vista o
disposto na Resolução n.° 7, de 16
de fevereiro de 1967, do Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e o que
consta do Processo SUSEP--9.738-72,
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no
art. 5.° do Estatuto da Itamaraty
Companhia Nacional de Seguros Ge-
rais ,com sede na cidade do Rio de
Janeiro, Estado da Guanabara, rela-
tiva ao aumento de seu capital social.
de Cr$ 140.000,00 (um milhão e
trezentos mil cruzeiros) para 	
Cr$ 1.852.500,00 (um milhão, oitocen-
tos e cinqüenta e dois mil e quinhen-
tos cruzeiros), mediante aproveita-
mento de parte da Reserva de Corre-
ção Monetária de Imóveis, conforme
deliberação de seus acionistas em As-
sembléia Geral Extraordinária reali-
zada em 27 de março de 1972, devendo
a Sociedade realizar Assembléia Geral
Extraordinária, no prazo de 90 (no-
venta) dias, contados a partir da pu-
blicação desta Portaria, para atender
às exigências consignadas na Por-
taria SUSEP n.° 153, de 2 de dezem-
bro de 1971, publicada no Dicirio
Oficial da União, de 31 de dezembro
de 1971. - Décio Vieira Veiga.

Juiz de Fora, 26 de setembro de
1972. - Necésio Tostes Tavares, Pre-
sidente - Aloysio Binai° Urso, Re-
lator - Júlio Cruz de Oliveira.

Processo n° 6.098-72
Assunto: Acumulação de Cargos e

Compatibilidade Horária.
Interessado: Doracy Ferreira do

Nascimento.
A Comissão instituída pelo Magní-

fico Reitor, nos termos do parágra-
fo 1° do artigo 26, da Lei n° 4.881-A,
de 1965, após exame do presente pro-
cesso, pronuncia-se conclusivamente
pela:

a) Correlação de matérias entre
Pesquisa de Opinião e Mercarlelogia
com a matemática, dentro dos pro-
gramas dessas disciplinas, cumpridos,
respectivamente, no Instituto de Ci-
ências Humanas e de Letras e no
Colégio Técnico Universitário, con-
siderando-se ainda, sua estreita afini-
dade, pela natureza da matemática
como fonte primária dos recursos e
subsídios com que opera a "Pesquisa
de Opinião e Mercadolagia";

b) Compatibilidade de nordrio:
existente, conforme demonstrou o
documento de folhas 2 e 3 do proces-
so, na seguinte distribuição de horá-
rio: -

12,30 às 13,30
-13,00 às 16,00
15,30 às 17,00
13,00 às 16.00
15,30 às 17,00
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março de 1972 - José Nobre Fernan-
des - Gumercindo Nobre Fcrnandes
Carlos Washington Vaz de Melo.
David Antunes de Oliveira Guima n
rdes - Diretores", e conforme com-
provantes que se achavam sobre a
mesa, foi publicado no "Diário Ofi-
cial" da Guanabara dos dias 20, 21 e
22 de março corrente e no "Jornal do
Comércio" dos dias 18, 19 e 21 do
mesmo mês. A seguir foi lida: "Pro-
posta da Diretoria - Senhores Acio-
n tstas: Vimos submeter à apreciação
de Vossas Senhorias a nossa prapnsta
de aumento do capital social da Com-
panhia, pela reavaliação do ativo
Imobilizado, de conformidade com o
que preceitua a Lei número 4.357, de
16 de julho de 1984. A reavaliação
incidirá sobre imóveis de propriedade
da companhia e resultará da aplica-
ção dos coeficientes oficiais, obten-
do-se os seguintes resultados: 1) Edi-
fício Bantiba, conjuntos 609 e 810, à
rua Marechal Floriano Peixoto n.° 170,
em Curitiba, Paraná - valor anterior
Cr$ 25.797,82 reavaliação Cr$ 5.413,78
- total Cr$ 31.211,60. 2) Edifício
Cidade de Aracaju, salas n.°s 416, 417
e 418, à av. Estados Unidos n.°
em Salvador, Bahia - valor anterior
Cr$ 116.149,62 - reavaliação 	

	

Cr$ 24.400,14 - total Cr$ 140.549,78 	
3) Edifício Marquês de Herval. saião
n.° 2 do 12.° andar, à rua Siqueira,
Campos, 1.173, em Porto Alegre, Rto
Grande do Sul - valor anterior
Cr$ 80.597,77 - reavaliação 	
Cr$ 16.928,62 - total Cr$ 97,524,39:
4) Edifício Barão do Rio Branco. 6.°,
7.0, 8.0. 9.° e 10.0 pavs., à rua Brigadei-
ro Tobias n.° 577, em São Paulo, ca-
pital do Estado de São Paulo - valor
anterior Cr$ 958.938.16 reavaliação
Cr$ 200.954,99 - total Cr$ 1.157.893,15. -

5) Edifício AIP, conjunto 703 do 7.°
pav. e 803 do 8.° pay ., à Av. Dantas
Barreto n.° 576, em Recife, Pernam-
buco - valor anterior Cr$ 64.193,88
- reavaliação Cr$ 13.485,37 - total
Cr$ 77.679,25. 8) Edifício Archángelo
Maneta, salas nas 1.811, 1.813, 1.911
e 1.913, à rua da Bahia, 1.148. em
Belo Horizonte, Minas Gerais - valor
anterior Cr$ 174.873,57 - reava tia-
ção Cr$ 36.683,88 - total 	
Cr$ 211.357.45. Total dos valores an-
teriores Cr$ 1.418.350,82 - Total nas
reavaliações Cr$ 297.864.78 - Total
Geral Cr$ 1.718.215,60. O montante
das reavaliações procedidas, no va-
lor de Cr$ 297.864,78 será levado à
conta "Fundo de Correção Monetária"
que acrescida do saldo já existente de
Cr$ 265.927,30, ficará com o total de
Cr$ 563.792,08, e dessa conta aerão
transferidos Cr$ 552.500,00 para capi-
tal, que ficará elevado de 	

	

Cr$ 1.300.000,00 para Cr$ 1.852.50000 	 -
O novo capital ora proposto será re-
presentado por 325.000 ações do %ralor
nominal novo de Cr$ 5,70 ciuma cujo
valor anterior era de Cr$ 4,00, restan-
do de saldo na conta "Fundo de Cor-
reção Monetária" Cr$ 11.292,08. Se
aprovado o aumento de capital aqui
proposto, o atual artigo 5.° dos Esta-
tutos passará a ter a seguinte reda-
ção: "Art. 5.0 - o capital social é de
Cr$ 1.852.500,00 (hum milhão, oito-
centos e cinqüenta e dois mil e qui-
nhentos cruzeiros) dividido em 325.000
(trezentas e vinte e cinco mil) ações
nominativas e ordinárias, de valor no-
minal de Cr$ 5,70 (cinco cruzeiros e
setenta centavos) cada uma, integra-
lizadas, as quais poderão pertencer
indistintamente a pessoas físicas ou
Jurídicas de qualquer nacionalidade".
Rio de Janeiro, 14 de março de 1972.
- Gumercindo Nobre Fernandes, José
Nobre Fernandes, Carlos Washington
Vaz de Mello ,David Antunes de
Oliveira Guimarães." "Parecer do
Conselho Fiscal - As 12 horas do dia
15 de março de 1972, reuniram-se os
membros do Conselho Fiscal da ITA-
MARATY - Companhia Nacional de
Seguros Gerais a fim de apreciarem
a proposta da Dire toria, datada de 14
do mesmo mês, versando sobre o
aumento de capital social pela rea.
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24-feira
34-feira
44-feira
54-feira
64-feira
Sábado

• 14,00 às 16,60

13,00 às 15,00
- -

13,00 às 15,00

Juiz de Fora, 3 de outubro. de 1972. - ManOel Barbosa Leite Filho,
Presidente - José Passini - Antonio Pereira Gaio.

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO 7COMÉRCIO

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA SUSEP N.° 099, DE 2 DE
OUTUBRO DE 1972

ITAMARATY - COMPANHIA
NACIONAL DE SEGUROS GERAIS
Ata da Assembléia Geral Extraordincl-

ria, realizada no dia 27 de março
de 1972.
As 12 horas do dia 27 de março de

1972, reuniram-se os acionistas da
ITMARATY - Companhia Nacional
de Seguros Gerais, em sua sede so-
cial, à rua do Carmo, 71 - 8.0 andar.
nesta cidade, e depois de assinarem
o Livro de Presença, foi constatado
número superior a dois terços de acio-
nistas presentes, representados por
220.168 ações nominativas ordinárias.
Declarando instalada a Assembléia, o
Diretor Sr. José Nobre Fernandes so-
licitou que fosse escolhido entre os
presentes um acionista para presidi-
la, recaindo a escolha no nome do
Sr. José Pereira Fernandes, que con-
viciiiu para secretários os Srs. Victor
Augusto de Mattos Fernandes e Hel-
vécio Fernandes de Magalhães Cas-
tro. Constituída, assim, a Mesa, soli-
citou o Sr. Presidente que fosse lido
pelo primeiro secretário, o Edital de
Convocação e a seguir a Proposta da
Diretoria e respectivo Parecer dr, Con-
selho Fiscal, nos seguintes termos:
"EDITAL DE CONVOCAÇÃO - São
convidados os srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária no dia 27 de março de
1972, às 12 horas, na sede social na
rua do Carmo, 71 - 8.° andar, a fim
de deliberarem Sobre os seguinsas as-
suntos: a) Aumento do capital social
com reavaliação do ativo, nos termos
da Lei n.° 4.357 e conseqüente nate-
ração dos estatutos; b) assuntos de
interesse geral. Rio de Janeiro, 17 de

,
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valiaçã.o do -Ativo Imobilizado e con-
-seqüente alteração dos estatutos. Por
estar de acordo com a legislação vi-
gente e por atender aos interesses da
Companhia, somos de parecer que a
referida proposta deve ser aprovada
pelos acionistas na Assembléia Geral
Extraordinária a ser realizada no dia
27' de março -corrente. Rio de Janeiro,
15 de março de 1972. - Américo Alves
Moreira, Domingos Ferreira Leão Jr.,
Clodoeddo Gonçalves dos Santos." -

'Após a , leitura desses documentos,
foi posta em votação a proposta da
Diretoria e aprovada por unanimi-
dade; abstendo-se de votar os legal-
mente impedidos. A seguir, o Sr. Pre-
sidente franqueou a palavra aos pre-
sentes para tratar do item "b" da
convocação e como ninguém quisesse
fazer uso da mesma, foram suspen-
sos os trabalhos pelo tempo neces-
sário à lavratUra da presente ata. que
depois de lida e aprovada sem restri-

.ções, vai assinada por mim, na qua-
lidade de primeiro secretário, pelo
Sr. Presidente e Pelos demais acic-
nista.s presentes, extraindo-se de la as
cópias necessárias para os efeitos le-
gais. Roi de Janeiro, 27 de isearçe de
1972. - Victor Augusto de Mattos
Fernandes, 1.0 Secretário; Gumercindo
Nobre Fernandes; José Nobre Perna n-
?Landes; Domingos Ferreira Ledo J.,
p4p. Victor Augusto de Mattos. Fer-
nandes; Noemia Tinoco Fernandes;
Helvécio .Fernandes .de .MagraNles
Castro; Ermelindo Tinoco Fernandes;
Ariman-Com. e Administração de
Bens Ltda., José Nobre Fernandes -
Gerente; Cia. Imobiliária Fluminense
£1.A Gumercindo Nobre Fernandes
- Diretor; Espólio de Esther Nobre
Fernandes, Gumercindo Nobre _ Fer-
nandes - Inventariante; Espólio de
José Maria Fernandes, Gumercindo
Nobre Fernandes - Inv ente ri n te;
Novo Mundo - Adm. de Bens S.A.,
Agro-Pecuária Primavera S.A.. Co-
mercial e Agrícola Borborema S.A.
- José Pereira Fernandes, Diretor;
Espólio de Consuelo Fernandes de Ma-
galhães Castro - p.p. Helvecio Fer-
nandes ,de Magalhães Castro; João
Paulo de Magalhães Castro, Myrian
Vieira da Silva, Clotilde Tinoco.Fer-
nandes. Luiz Fernandes Gomes. LI:
lia de Metias Fernandes, Ronaldo de
Manos' Fernandes, Virgínia de M..
Castro Aliperti, Hilma Gomes Martins
- p.p. Helvecio Fernandes de Ma-
galhães Castro; Mathilde Fernandes
Estreita - p.p. Victor Augus4a de
Mattos Fernandes; Maria Ivone Pe-
raiva Fernandes; Adico Adm. Imo-
biliária e Çomercial S.A. - Lucio
de Macedo, Gerente; •Adauto F emen-
des de Magalhães Castro; Nair Nobre
Fernandes - Altair Fernandes Palia-
res - p.p. Victor Augusto de Mofos
Fernandes; José Luiz Nascimento Ati-
res Basteis.

data da autorização, podendo ser pror-
rogado por deliberação da assem-
leia geral expressamente convocada

para este fim mediante aprovação do
Govérno.

, CAs'f'ruLOII •

Capital e Lucros

Art. 5? O capital social é de
Cr$ 1.852.500,00 (hum milhão, oito-
centos e cinqüenta e dois mil e qui-
nhentos cruzeiros) dividido em 325.000
(trezentas e vinte e cinco mil) ações
nominativas e ordinárias, de .valor
nominal de Cr$ ,5,10 (cinco Cruzeiros
e setenta centavos) cada uma, intee
gralizadas, as quais poderão perten-
cer indistintamente a pessoas físicas
ou jurídicas de qualquer nacionali-
dade.

Art. 6° Os lucros líquidos, depois
de constituídas todas as reservas exi-
gidas pela legislação de seguros, serão
distribuídos pela forma seguinte:

a) , 5% para constituição do Funde
de Reserva, destinado a assegurar a
integridade do capital.

b) 10% para constituição do Fundo
de Previdência destinado a amparai
situações indecisas ou pendentes. -

e) 5% para a formação do Fundo
de Bonificação aos acionistas.

d) 15% como participação da Dire-
toria Geral nos lucros sociais, desde
que assegurada a distribuição de um
dividendo mínimo de 6% sobre o ca-
pital realizado. •
•e) O necessário para á distribuição

"de dividendos aos acionistas até o
máximo de 15% sobre o capital.

f) O excedente, se houver, será cre-
ditado ao 'Fundo de Reserva Suple-
mentar.

CAPITULO III

Administração
Art. 7" A Administração da Com-

panhia, será exercida por uma Dire-
toria, composta de um mínimo de 3
e um máximo de 8 Diretores, compe-
tindo à assembléia geral fixar o nú-
mero respectivo, obedecidas as limi-
taçães fixadas neste artigo.

1 1.° O mandato de cada Diretor
de 6 anos, sendo permitida a reeleição.

I 2.° A Diretoria reunir-se-e ;ali-
(lamente com a presença de 3 de seus
membros sendo as deliberações to-
madas por maioria .absoluta de votoS
dos Diretores presentes.

Art. 8.0 Cada Diretor, antes cie
entrar no exercício de sua funções,
caucionará 20 ações da sociedade, em
garantia, de sua gestão.

Art. 9.° No caso de vaga do cargo
de qualquer Diretor, poderá a Dire-
toria nomear um substituto, que exer-
cerá o mandato até a primeira assem-
bléia geral, que decidira sobre o res-
pectivo preenchimento.

Art. 10. Compete à Diretoria:
-Convocar as assembléias gerais;

apresentar relatórios anuais e balan-
ços; propor dividendos; adquirir e
alienar bens móveis e imóveis, hipo-
tecar, caucionar, transigir, renunciar
e acordar, observadas as restrições
legais; fundar e extinguir departa-
mentos, agências, sucursais e filiais.'

Art. 11. A .representa.ção ativa e
passiva da_ Sociedade, em Juizo ou
fora dele, bem como em atos, contra-
tos e mandatos, será sempre exercida
por dois diretores, podendo entretanto,
qualquer Diretor representar a so-
ciedade perante a 'repartição fiscal!.
zadora de suas operações.

Art. 12. Ressalvado o disposto no
art. 100, competirá a qualquer Dire-
tor a prática dos atos necessários ao
.funcionamento regular da sociedade,
Inclusive nomear, demitir ou trans-
ferir funcionários e agentes.

Art. 13. A Diretoria quando repre-
sentada por dois Diretores,- poderá
constituir em nome da sociedade,
mandatários aom poderes específicos
para representá-la em atos, contratos
e execução de serviços, fixando ou
convencionando as remunerações res.
pectivase

Art. 14. Os Diretores perceberão a
remuneração que for fixada anual-
mente pela assembléia geral ordinária,
não podendo, entretatnto, o montante
dessa remuneração exceder, mensal-
mente, no seu, total a 30 vezes o maior
salário-mínimo 'vigente no país e fa-
rão jús -a uma participação de 15%
sobre os lucros da sociedade, que re-
partirão entre si como entenderem,
desde que haja sido distribuído aos
acionistas um dividendo mínimo anual
de 6%.

CAPITULO IV,

I • Assembléia

Art. 15. A Assembléia Geral rea-
lizar-se-á ordinariamente dentro do
prazo previsto em lei, e, extraordina.
Lamente, todas as vezes- em que for
legal e regularmente convocada.

I Parágrafo único. O Presidente ela
I Assembléia, aclamado ou ,eleito, core
vidara dois acionistas pira secreta-
riar os trabalhos.

Art. 16. Uma vez convocada a as-
sembléia ficam suspensas as trans-
ferências das ações nominativas, até
que se realize a reunião ou fique sem
efeito a convocação.

Art.17. Os acionistas- terão o di-
reito de Se fazerem representar nas
assembléias gerais por procuradoree
com poderes especiais e expressos, de-
vendo a procuração ser depositaria na
Caixa da Sociedade até 3 dias antes do
marcado para a reunião, quando' de
ações nominativas, havendo igual exi-
gência em relação aos possuidores de
ações ao portador, os quais dee erão
depositá-las na forma atrás prescrita.

Art. 18. Observadas as retrições
legais poderão votar a deliberar nas
assembléias gerais, os pais pelos filhos
menores, os maridos pelas esposes, os
inventariantes, tutores, pelos inven-
tariados, tutelados e curatelas.

CAPITULO V
Conselho Consultivo

- CONSELHO REGIONAL
DE ODONTOLOGIA

DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇAO N9 4
O Presidente do Conselho Regional

de Odontologia do Distrito Federal,
Doutor Gustavo Dermeval da Fonse-
ca, acolhendo sugestão aprovada . na
100e (centésima) Reunião Plenária
Ordinária deste Conselho, realizada
era sua sede, Edifício Gilberto Salo-
mão, salas 205-6 - SUS, do dia 9 de
outubro de 1972, resolve:

I - Determinar a confecção de car-
teiras de identificação a serem expe-
didas por este Conselho, de acordo
com o modelo único aprovado, com as
seguintes características: cõr azul, com
os dizeres "Cartão de Identidade" na
moldura inferior e "Válida em cor
D'Agua - Armas da República" na
moldura inferior 4, "Válida em cõr
azul" nas laterais. No canto supe-
rior esquerdo as Armas da República,
ao lado o nome: Conselho Regional
de Odontologia do Distrito Federal,
abaixo uma linha pontilhada para o
nome datilografado, por extenso, do
portador, mais abaixo o número da

assembléia geral que elegerá um novo
membro para substituir o falecido ou
renunciante pelo prazo restante do
mandato.

Art. 21. Compete ao Conselho
Consultivo:

a) Cooperar com a Diretoria nos
estudos sobre a expansão dos negócios,
criação de novas carteiras, de eucur-
saís e agências, bem como a extinçao
delas, paralisação ou restrição de ne-
gócios em determinados ramos.

b) Apresentar sugestões sobre in-
vestimentos, seja para aplicaçâo
Reservas_ ou não.

c) Colaborar com a Diretoria ern
tudo quanto lhe for solicitado, no que
diz respeito à administração da com-
panhia.

d) Colaborar, igualmente, tio sen.
tido de assegurar unia unidade de po-
litica técnica e financeira da socieda-
de, nas diversas 'regiões do pais.

Art. 22, G Conselho Consultivo
reunir-se-á ordinariamente duas vezes
por mês e extraordinariamente quan-
do convocado pela Diretoria e suas
reuniões serão sempre realizadas com
a presença de um ou mais Diretores,
cabendo a um destes a presidência.

Art. 23. Dos membros do Conselho
Consultivo, somente dois, expressa-
mente indicados pela assembléia geral
que os eleger, perceberão uma remu-
neração fixa não podendo. entretanto,
exceder, no seu total a Cr$ 20,00 (vin-
te cruzeiros) mensais.

Parágrafo único. Os membros do
Conselho Consultivo que não tiverem
remuneração fixa, perceberão a impor-
tância de Cr$ 2,00 (dois cruzeiros) por
sessão a que comparecerem.

CAPÍTULO VI
Conselho Fiscal

Art. 24. O Conselho Fiscal sere
constituído por 3 (três) membros efe-
tivos e igual número de suplentes.

CApfreao VII
Exercício Financeiro

• Art. 25. O exercício financeiro
compreende o período que vai de I."
de janeiro a 31 de dezembro de cada
ano.

Art. 26. Os dividendos não Tecia.
asados e prescritos na forma da lei,
reverterão a favor da Sociedade.

ITAMARATY - Companhia Nacio-
nal de Seguros Gerais.
(N.° 41.790 --- 12-10-72 - Cre 433,00)

carteira e a Via, a seguir o cargo
ou função, vindo a data da expeciiçáo
e a assinatura do Portador e por úl-
timo o retrato do Portador no canto
Inferior direito. O verso da carteira
constará de: Armas da República no
canto superior esquerdo, Conselho Re-
gional de Odontologia do Distrito Fe-
deral ao lado - gabinete do Presi-
dente - abaixo, seguido dos dizeres
impressos "solicito ás autoridades às
quais este for apresentado, que pres-
tem - ao seu Portador o apoio e anal.
lio para o desempenho de sua função
oficial." A seguir o local, a data, mas
e ano e por último a assinatura do
Presidente.

II - Estas carteiras de identidade
serão fornecidas aos membros efetivos
e suplentes, ao fiscal e aos funcio-
nários deste Conselho e servirão para
identificá-los nas missões oficiais rea-
lizadas em nome do CRO-DF.
RI - Cessado os motivos da sua

expedição, os seus portadores deverão,
obrigatoriamente, recolhe-las a este

;Conselho, para inutilização..
Saia das Reuniões do CRO-DF, em

19 de outubro de 1972. - Gustavo Der-
imeval da Fonseca - CD, FICD, Pre-
sidente.
(N9 5.661-B - 18-10-72 - Cr$ 51,00),

ESTATUTOS
CAPITULO

Denominação, Sede, Fins e Duração
Art. 10 A "ITAMARATY" - Com-

panhia Nacional de Seguros Gerais,
funçlaçia em 1946 e autorizada a fun-
cionar pelo Decreto n° 22.334, de 23
dezembro de 1946, passa a reger-se
pelos presentes estatutos e pelas leis
e regulamentos aplicáveis às socie-
dades desta natureza.

lei	 Art. 2.° A sede da Companhia é
• nesta cidade do Rio de Janeiro, Estado

da Guanabara e poderá ter sucursais,
filiais ou agências em qualquer parte
do território nacional ou no estran-
geiro, obtidas previamente, neste úl-
timo caso, as competentes autoriza-
ções de quem de direito.

Art. 3.* A Companhia tem por
objetivo a exploração de seguros e
eesseguros dos ramos elementares tal
como definidas na legislação em vi-
gor. -

Art. 4o O prazo de duração da
Sociedade é de 50 anos, contados da

Art. 19. A Sociedade terá um
Conselho Consultivo eleito nas tív.ern-
blélas "ordinárias, por dois anos, e
composto de 4 membros, centre pes-
soas de alta classificação social e
Idoneidade, acionistas ou não e resi-
dentes no pais, sendo permitida a re-
eleição, que não poder; deliberar cem
menos de três membros.

Art. 20. No caso de falecimento ou
renúncia de um dos seus membros,
manter-se-á a vaga até a primeira

•
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gue: — Artigo I — Condições Gerais
.— Definições: Seção 1.01 — As par-
tes deste Acordo aceitam todas as
disposições das Coodições Gerais
Aplicáveis ao Acordo de Empréstimo
e Garantia do Banco, datadas de 31
de janeiro de 1969, com a mesma for-
ça e efeito como se aqui estivessem
Integralmente transcritas, sujeitas,
entretanto, à anulação da Seção 5.01
das mesmas e à emenda da Seção
6.02 (1) das mesmas, quo terá a se-
guinte redação: "Qualquer evento
especificado no parágrafo (e) ou (f)
da Seção 7.01 tenha ocorrido" (tais
Condições Gerais Aplicáveis 'a Acor-
dos de Empréstimo e Garantia . do
Banco, assim modificadas doravante
denominados Condições Gerais). —
Seção 1.02. Onde quer que usados
neste Acordo, a não ser que o con-
trato exija o contrário, os diversos
termos definidos nas Condições Ge-
rais tem os respectivos significados
ali estabelecidos e os seguintes ter-
mos adicionais tem os seguintes sig-
nificados; (a) "Acordo do Projeto"
significa qualquer dos quatro acordos
da mesma data feito entre o Banco
e os Estados do Espirito Santo, Mi-
nas Gerais, Paraná e Rio Grande do
Sul, respectivamente, bem como as
emendas que venham a ser feitas pe-
riodicamente; (b) "Acordo Subsidiá-
rio" significa qualquer dos quatro
acordos a serem feitos entre o Mu-
tuário e respectivamente os Estados
do Espirito Santo, Minas Gerais, Pa-
raná e Rio Grande do Sul, de acordo
com a- Ceção 3.01 (b) deste Acordo,
bem como as emendas que venham
a ser feitas periodicamente, e tal ex-
pressão inclui todos os anexos ao
Acordo oubsidiario; (c) "Estados"
significa os Estados do Espirito San-
to, Minas Gerais, Paraná e Rio Gran-
de do Sul doMutuário, e Inclui qual-
quer sucessor ou sucessores dos mes-
mos; (dl e "DNER" significa Depar-
tamento Nacional de Estradas de Ro-
dagem, nutarquia do' Ministério de
Transportes do Mutuário, designado
pelo Mutuário para agir em seu no-
me como o órgão encarregado da
execução do Projeto, e (e) "DER",
utilizado com relação a qualquer dos
Estados, significa o Departamento de
Estradas de Rodagem de tal Estado.
— Artigo II. — o Empréstimo: Se-
ção 2.01 — O Banco concorda em
emprestar ao Mutuário, nos termos e
condições estabelecidos no Acordo de
Empréstimo ou -ali referidos, um
montante, em várias moedas, equi-
valente a cinquenta e um milhões de
dólares ($ 51.000.000). — Seção 2.02
O' montante do Empréstimo poderá
ser sacado da Conta de Empréstimo,
de acordo com as disposições do Ane-
xo 1 deste Acordo, bem como de
acordo com . as emendas que even-
tualmente tal Anexo venha a sofrer,
para pagamentos efetuados (ou, se
o Banco concordar, a serem efetua-
dos) com relação ao custo razoável
de bens e serviços requeridos pelos
Projetos e a serem financiados nos
termos do Acordo de Empréstimo;
desde que, entretanto, salvo se o
Banco concordar. em contrário, ne-
nhum saque seja feito para cobrir
despesas efetuadas em território de
qualquer pais que não seja membro
do Banco (exceto a Suíça) relativas
a bens produzidos ou serviços fome-'
cidos por . tais territórios. — Seção
2.03 -a Salvo concordância do Banco
em contrário, os bens e serviços (exe
ceto os serviços de consultoria) re-
queridos pelo Projeto e a serem fi-
nanciados 'com os recursos do Em-
préstimos, deverão ser obtidos com
base em* concorrência internacional,
com procedimentos consistentes com
as Instruções Gerais para Aquisição
sob Empréstimos. do Banco Mundial
e Créditos IDA, publicadas /Selo Ban-
co em abril de 1972, e de acordo com,
e sujeito às disposições estabelecidos
no Anexo 4 a este Acordo. — Seção
2.04. A data de Encerramento será
31 de dezembro de 1976 ou qualquer
outra data que venha a ser ajusta-
da entre o Mutuário e o Banco. —
Seção 2.05. O Mutuário pagará- ao
Banco uma comissão de compromisso

à taxa de três quartos de um por
cento t3/4 de 1%) por ano sobre o
montante principal do Empréstimo
não sacado periodicamente — Seção
2.06 —. O Mutuário pagará juros à'
taxa de sete e um quarto por cento
(7 1/4%) ao ano sobre o montante
principal do Empréstimo sacado ei:
pendente periodicamente. • — Seção
2.07. Os juros e outros encargos se-.;
rão pagáveis semestralmente, a 15 rie,
fevereiro e 15 de agosto de cada ano.1 '
 Seção 2.08 — O Mutuário reeme¡

bolsará o principal do Empréstimo de
acordo com o crortogrema de amor-.
tização estipulado no Anexo 3 a este
Acordo.. — Seção 2,09 — Se e quan-li
do, eventualmente, o Banco solicitare
o Mutuário emitirá e fornecerá Ti'e
tulos representando o principal dó
Empréstimo como disposto no artigo
VIII das Condições Gerais. -- See!
ção 2.10 — O Ministro da Fazenda',
do Mutuário e qualquer outra pessoa;
ou pessoas, por ele designadas por'
escrito, são designadas como repre-
sentantes autorizados do Mutuário
para os fins da Seção .8.10 das Cone
dições Gerais. — Artigo III. — Exe-
cução do Projeto: Seção 3.01 (a): a
Mutuário executará aquelas Partes
do Projeto que, conforme as disposia
ções deste Acordo, não devam ser
executados pelos Estados, e fará corri
que as outras Partes do Projeto see:
iam executadas, com a devida chila
Onda e eficiência e de conformidaa
de com as melhores práticas de ena
gen/leria e financeiras e providencia-
rã, 011 fará com que sejam providene
ciadoe, imediatamente, conforme nae
cessá:los, os fundos, instalações, sena
viços e outros recursos necessárica
para a finalidade. (b) O Mutuária
fará um Acordo Subsidiário, satls-
fatór:o para o Banco, com DER de
cada r.rn dos Estados do Espiritai
Santo.. Minas Gerais,. Paraná e Ria
Grand, : do Sul, estabelecendo (1) a
execução, respectivamente, pelo DER4
estabelecendo (1) a execução, respe0
tivamente, pelo DER do Espirito Sana
to da Parte C do Projeto, pelo DER
de Minaz Gerais da Parte 13 do PIO:
jeto, 'pelo DER do Paraná da Parti(
D do Projeto, o pelo DER do Ria
Grande do Sul da Parte P do Projeto
tudo de acordo com as dispOSiÇõe$
contidas neste Acordo e no respectai
VO Acordo de Projetos; e (ii) provie
denciando a transferência para cada
um de tala DER's ias • quantias que
venham a ser sacadas da Conta do
Empréstimo relativos aos gastos conl
as Partes do Projeto a serem exee
cutadas pelos DER's, conforme 08
disposições deste parágrafo (b) e da
respectivo Acordo de Projeto. (c) C
Mutuário exercerá os seus direitos no4
termos de cada Acordo Subsidiário,
de tal modo, a proteger os interesses
do Mutuário e do Banco, e para rea-
lizar as finalidades do Empréstimo,
e salvo se o -Banco de outro modo
concordar, o Mutuário não cederá, a/a
terará, ab-rogará ou renunciará a
qualquer Acordo Subsidiário, ou esti-
pulações do mesmo. (d) O Mutuário
tomará, e fará com que sejam toma-
das por todos os deus órgãos, toda*
as providências necessárias de sua
parte para permitir que cada um dos
Estados cumpra todas as surra obriga-
ções sob. o seu respectivo Acordo
Subsidiário de Empréstimo e não to-
mará, nem permitirá que seja toma-
da, qualquer medida que possa inter-
ferir com tal execução. — Seção 3.02e
Salvo concordância do Banco em con-
trário, as normas gerais do Projeto
para as rodovias incluídas no Projeto
sorão as estabelecidos no Anexo 5 a
este Acordo. — Seção 3.03. Executan-
do o Projeto, ou fazendo com que seja
executado, o Mutuário empregará, oet
fará com que sejam empregadas, em
termos e condições satisfatórias para
o Banco, consultoras aceitáveis pelo
Banco, conforme as disposições esta-
Lelecidas no Anexo 6 deste Acordo, ott
que tenham sido ajustados entre o
Mutuário e o Banco. — Seção 3.04,-
(a) Sem restrição ou limitação chia
disposições do parágrafo (a) da Seçab
3,01 deste Acordo, o Mutuário estabe-
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DECISÃO NO 3 DE 1972

O Presidente do Conselho Regional
de Odontologia do Distrito Federal,
Doutor Gustavo Dermeval da Fonseca,
no uso das atribuições que lhe con-
fere o artigo 20, letras b e c -do De-
creto número 68.704, de 3 de junho
de 1971, que regulamentou a Lei nú-
mero 4.324, de 14 de abril de 1964,
resolve;

--- Designar como Fiscal deste
Conselho o Senhor Adolmar Liberato
Barroso Pinheiro portador da Carteira
de Identidade número RG-139034, For-
taleza, Ceará, emitida em 16 de agosto
de 1960; com poderes para, em nome
do Conselho Regional de Odontolo-

EMPRESA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegráficos

DESPACHO DO DIRETOR
Processo n° 68.133-65 — O Diretor

do Departamento de Serviços Tele-
gráficos no uso das atribuiçõee con-
feridas pela Denisào n° 51-64, do
CONTEL, resolve autorizar o Banco
do Estado de São Paula S. A.; a alu-
gar uma linha privativa da Compa-
nhia Telefônica Brasileira, para uso
em teleimpressores, entre a Praça
Antônio Prado, 6 e o Setor de Ser-
viços Conservação e Reparos, à Rua
Tiradentes n° 484 — Brookl in Pao-
lista, em São Paulo -- Si?..

A presente autorização .6 a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
(s) linha (s) incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a favor da ECT,
conforme dispõe a Portarra n° 299,
de 17 de fevereiro de 1970, do
DENTEL, publicada no Dicilio Ofi-
ciai de 4 de março de 1970.

Deferido, em 29 de setembro de
1972. — Pelo Diretor do Departa-
mento de Serviços Telegráficos.
(N° 5.653-13 — 18-10-72 — Cr$ 15,00)

DESPACHO DO DIRETOR
Processo no 526-69 — O Diretor

do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuições con-
feridas pela Decisão w 51-64, do
CONTEL, resolve autorizar a TAST
— Telecomunicações Aeronáuticas
S. A. a alugar uma linha privativa
da Companhia Telefônica de Per-
nambuco, para uso em teleimpresso-
res, entre a Estação de Rádio da

MINISTÉRIO
DOS

TRANSPORTES

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

Eu, tradutor público juramentado e
Intérprete comercial, abaixo assina-
do, certifico que me foi apresentado
um documento exarado em idioma
inglês, a fim de traduzi-lo para o
vernáculo, o que fiz como segue:

(Doc. n° 34.316-72).
Tradução:

Empréstimo n° 854-BR — Acordo de
Empréstimo (Quarto Projeto de Cons-
trução Rodoviária) entre a República
Federativa do Brasil e o Banco In-
ternacional de Reconstrução e Desen-
volvimento, datado. de 14 de agosto
de 1972. — Acordei de Empréstimo.
-- Acordo, datado de 14. de agosto

sia do Distrito Federal, fiscalizar o
exercido profissional da Odontologia
na área do Distrito Federal, no que
determina a legislação específica da
profissão de Cirurgião Dentista (Lei
número 4,324 de 14 de abril de 1964;
Dei número 5.081 de 24 de agosto de
1966 e o Decreto número 67.704 de
3 de junho de 1971); podendo para
tanto notificar, autuar, valendo-se do
poder policial para o perfeito • desem-
penho de suas funções.

Sala de Reuniões do Conselho, em
9 de outubro de 1972. — Gustavo Der-
meval da Fonseca — CD, FICD, Pre-
sidente.
(NO 5.662-B — 18-10-72 — Cr$ 25,00)

•

Tasa, à Avenida Recife, sem número
— Bairro Ibura, Afogados e o Escri-
tório de Vendas da British Caledo-
nian Airways, na Avenida Conde de
oBa Vista n° 1.016 -- Loja 3, em.Re-
cife — PE.

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
(s) linha (s) incidirá a taxa de 20%
(vinte por cento), a favor da ECT,
conforme dispõe a Portaria n° 299,
de 17 de fevereiro de 1970, do
DENTEL, publicada no. Didrio Ofi-
ciai de 4 de março de 1970.

Deferido, em 3 de outubro de
1972. — Pelo Diretor lo Departa-
mento de Serviços Telegráficos.
(No 5.655-B — 18-10-72 — Cr$ 24,00)

DESPACHO Do DIRETOR
Processo n° 25.108-72 — O Diretor

do Departamento de Serviços Tele-
gráficos, no uso das atribuições con-
feridas pela Decisao n' 51-64, do
CONTEL, resolve autorizar a TAST
— Telecomunicações Aeronáuticas
8. A. a alugar uma liona privativa
da Companhia Telefônica Oeste do
Brasil — TELEOESTE, para uso em
teleimpressores, entre a 9.isteçáo de
Rádio da Tesa, à Avenida Presidente
Vargas, sem número — Bairro San-
to Amaro e a Sala de Serviço • de
Busca e Salvamento, na Base Aérea
de Campo Grande —

A presente autorização é a titulo
precário e sobre o aluguel mensal da
(S) linha (s) incidirá a taxa de 207
(vinte por cento), a favor da ECTQ,
conforme dispõe a Portaria n o 299,
de 17 de fevereiro de 1970, do
DENTEL, publicada no Dtdrio (. 11i-ciai de 4 de março de 1970.

Deferido, em 5 de outubro de
1972. — Pelo Diretor do Departa-
mento de . Serviços Telegcá.ficos.
(No 5.654-B — 18-10-72 — Cr$ 22,00)

de 1972, entre a República Federativa
do Brasil (doravante denominada o
Mutuário) e o Banco Internacional
de Reconstrução e Desenvolvimento
(doravante denominado o Banco).
— Considerando que (A) O Mutuário
solicitou ao Banco assistência no fi-
nanciamento do Projeto descrito tio
Anexo 2 a este Acordo através do Em-
préstimo estabelecido a seguir; (B)
O Projeto será executado parte pelo
Mutuário e parte, com a assistência
do Mutuário, pelos Estados . do Espi-
rito Santo, Minas Gerais, Paraná e
Rio Grande do Sul e, como parte de
tal assistência, o Mutuário colocará
à disposição desses Estados aquelas
parcelas dos recursos do Empréstimo,
tudo de acordo com o estipulado a
seguir; e (C) O Banco concorda em
conceder o Empréstimo, nos termos
e condições estabelecidos a seguir em
quatro contratos de projeto de igual
data deste, entre o Banco e os Esta-
dos do Espirito Santo, Minas Ge-
rais, Paraná e Rio Grande do Sul,
respectivamente. Em consequência
disto, as partes acordam como se-

•MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES

TÉRMOS DE CONTRATO
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lecerá um Fundo (doravante denomi-
nado Fundo Rotativo do Projeto) a
ser utilizado exclusivamente para efe-
tuar os pagamentos pelo custo dos
bens e serviços requeridos para a
execução do Projeto. O Mutuário de-
positará no Fundo Rotativo da Projeto
todas as quantias que periodicamente
sejam necessárias para permitir que
os pagamentos acima especificados se-
jam fenos, prontamente, como neces-
sário, Cons recursos de tal Fundo, e o
Fundo Rotativo do Projeto será man-
tido até que todos os pagamentos te-
nham sido efetuados. O IA:atuário
manterá, ou fará com que sejam man-
tidos.' registros adequados para refle-
tir, de acordo com as melhores práti-
cas contábeis, as operações e condi-
ções finenceiras do Fundo Rotativo

"do Projetos (b) Sem restrição ou li-
mitação das disposições do parágrafo
(a) desta Seção, o Mutuado fará um
depósito inicial no Fundo Rotativo
do Projeto da quantia de sete mi-
lhões de cruzeiros (Cr$ 7.000.000) e
posteriormente fará es deposites ne-
cessários no Fundo Rotativo da Pro-
jeto, de modo que no primeira dia de
cada Mês civil haverá saldo dispo-ni-
vel. em tal Fundo, suficiente para co-
brir os pagamentos, para todo o Pro-
jeta, das despesas estimadas para
aquele mês, de acordo com os cm-
nogra.mas contratuais dos serviços, ou
com. as modificações que, periodica-
mente, tais cronograraas venham a
sofrer, em decorrência de acordo en-
tre o Mutuário e o Banco. - Seção
3.05". Executando ate fazenda com
que seja executado o Projeta, o Mu-
tuário empregará ou determinará
que sejam empregados empreiteiros
aceitáveis pela Banco e em termos e
condições satisfatórias ao Banco. -
Seção 3.06. (a). O Mutuário fará com
que sejam fornecidos ao Banca ime-
diatamente após a sua preparaçao,
plantas, especificações; documentos
contratuais e eronograinas de serviço,
para o Projeto, e todas as modifica-
ções materiais ou adições dos mesmos,
com os detalhes que o Banca razoavel-
mente solicitou. (b) O Mutuário de
fará com que sejam mantidos regia.
troa adequados para registrar o anda-
mento do Projeto (incluindo . o custo
do Mesmo) e para identificar os bens

. e serviços financiados com os recursos
do Empréstimo, e para revelar o usa
dos mesmos, no Projeto; ti» permie
tires que os representantes do Banca
Inspecionem o Projeto, os bens finan-
ciados com os recursos de Emprestei:no
e quaisquer registros e documentos re-
levantes; e (MI fará com que sejam
fornecidas ao Banco todas as infor-
mações que o Banco razoavelmente
solicitar, relativos ao Projeto, aos gas-
tos dos recursos do Empréstimo e aos
bens e serviços financiados com tais
recursos. - Seção a.m. O Mutuário
tomará ou fará com que sejam toma-
das, como e quando necessária, todas
as providências para a aquisição das
faixas de dominia ainda não adquiri-
das pelo Mutuário que sejam necessá-
rias para a execução das Partes do
Projeto a serem executadas pelo mu-
tuário, - e não ajudicará nenbum con-
trato de construção, melhoramento ou
pavimentação relativo às mesmas an-
tes de (i) tal aquisição tenha sido- fei-
ta, e (ii) ter fornecido ao Banco pro-
va, satisfatória ao- Banco, de que tal
faixa esteja disponível para os fins re-
lativos a tais Partes do Projeto. Ar-
tigo IV. - Outras Condições; Seção
4.01. (a) Z propósito do Mutuário e do
Banco que nenhuma outra divida ex-
terna gere de qualquer prioridade so-
bre o Empréstimo ou sobre os Títulos
na forma de direito de retenção sobre
bens governamentais. (b) Para tal
fim o Mutuário de declara que à data
deste Acorda não há direito de reten-
gear sobre qualquer bem patrimonial
do Governo, como garantia de qual-
quer divida externa, considerando', en-
dretanto, as limitações expostas por
escrito peio Mutuário ao Banco em 8
de agosto de 1972; e (1) se compro-

mete salvo se o Banco concordar em
contrário, a, na caso de ser constituí-
da, qualquer diredeo de retenção, o
mesmo, ipso facto, garantirá, igual e
proporcionalmente, e sem °nus para o
Banco ou para os portadores de Títu-
los, o pagamento do principal, juros e
outros encargos, do Empréstimo e dos
Títulos, e na constituição de tal di-
reito de retenção baixar disposição
expressas nesse sentido. O Mutuário
informará ao Banco, prontamente, da
constituição de tal direito de reten-
ção. (c) A declaração e o compromis-
so acima descritos não são aplicayels
a: (i) qualquer direito de retenção
constituído sobre propriedades, na da-
ta da compra, apenas para garantir o
pagamento do preço de compra de tal
propriedade; (II) qualquer direito de
retenção sobre bens comerciais para
garantir uma divida a vencer no má-
ximo dentro de um ano apôs a data
em que a mesma tenha sidó contraída
e a ser saldada com recursos preço-
nientes da venda de tais bens comer-
ciais; e (til) qualquer direito de reten-
ção decorrente do curso normal de
transações bancárias e- garantindo uma
divida a vencer na másdrao um ano
após a data em que foi contraída. A
expressão - "bens patrimoniais do Go-
verno" tal como usada nesta Seção,
significa bens patrimoniais do Mutuá-
rio, de qualquer de suas subdivisões
politecas, de qualquer drgáo do Mu-
tudrlo ou de suas subdivisões políti-
cas, e bens patriraonials do Banco
Centrar do Brasil ou qualquer outra
instituição que exerça as funções de
um banco central para-o Mutuário.
- Seção 4,02. O Mutuário manterá,
uo tara com que sejam mantidos, re-
gistros adequados para refletir, con-
soante as melhores práticas contábeis,
as operações, recursos e despesas-, re-
lativas ao Projeto, dos departamentos-
ou orgãos do Mutuário responsáveis
pela execução do Projeto ou de qual-
quer sua parte. - Seção 4.03. O Mu-
tuário continuará. a tomar as medidas
adequadas para assegurar que as dia'-
posições do Decreto número 117, da
31 de janeira de 1967, do Mutuária, te-
lativo à limitação das dimensões e
peso deo veicules que utilizam a rede
rodoviária federal do Mutuário, sejam
plenamente apficáveie. • - Seção 4.04.
(a) O Mutuário faze com que as do-
devias incluidas em sua rede. rodovta-
Ota federei sejam adequadamente con-
-seroadas- e que todos os- reparos- ne-
cessários nas mesmas sejam pronta-
'mente executados, tudo de acordo cora
as melhores práticas de engem-dna'
O Mutuário proverá ou fará com que
sejam providenciados prontamente
como necessário, os fundos, instala-
ções, serviços e outros recursos neces-
sários para este fim, (b) Sem limita-
ção da generalidade do que foi dito
acima, o Mutuário fará:seara que e
DNER (1) continue a colocar á dispo-
sição dos Estados de Mirras Gerais,
Peranár .Ria Grande do- Sul e Santa
Catarina os fundos necessários para a
conservação da rede rodoviária federei-
delegadas localizada em seus respeett-
voa territórios e (11) -a delegar a res-
ponsabilidade pela conservação da re-
de rodoviária federal localizada em Seu
respectivo território, àquele dutro Es-
tado do Mutuário que, seja capaz de
assumir tal responsabilidade, e era co-
locar à disposição de tal Estado os
fundes necessários para tal fim. -
Seção .4.05. O Mutuário continuará a
manter instalações para coletar e re-
gistrar sistematicamente os dados. que
furem necessários para avaliar es as-
pectoa técnicos, econômicos e finan-
ceiros do sistema rodoviário incluído
l'ICS territórios- do Mutuário. Artigo V.
- Cornultas, Informações e Inseeção;
Seção 5.01, O Mutuário e o Banco
caeperarãe plenamente para assegurar
a consecução dos ctietives do Emerés-
timo. Para este fim, periodicamente o
Mutuário e o Banco, à solicitação e.:e
qualquer das partes: (a) trocarão
idéias, através de seus representantes,
com relação ao desempenho de suas

respectivas obrigações sob o Acor-
do de Empréstimo, ao desempenho
dos DER's estaduais de soas
pectivas obrig ações cota relação aos
Acordos Subsidiários, com referência
à administração, operações e condi-
ções financeiras do Fundo Rotativo
do Projeto e, com relação ao Projeto,
dá desempenho dos departamehtos
órgãos do Mutuário responsáveis pela
execução do Projeto ou de qualquer
parte da mesmo, e outros assuntes re-
lativos às finalidades dq. Empréstimo;
e (b) fornecerão, um ao outre, todas
as Informações que sejam razoavel-
mente solicitadas com relação à situa-
ção geral do Empréstimo. Da parte
do Mutuário, tala informações Inclui-
rá() dados relativos às condições fi-
nanceiras e econômicas em território
do Mutuário, incluindo a balança de
pagamentos e a dívida externa do
Mutuário, de qualquer de suas sub-
divsões e de qualquer órgão do Mu-
tuário • ou de quaisquer tais sub-divi-

l sões politicas. - Seção 5.02 (a). O
i Mutuário fornecerá, ou fará cont que
•selam fornecidas, ao Banco, tbdag as
Informações que o Baned razoavel
mente soTicitar, relativas às operações
e condições financeiras do- Fundo
Rotativo do Projeto e, com referên-
cia ao Profeta, dos- departamentos' at.1
órgãos do Muttefria responsáveis pela
execução ' do Projeto ou de qualquer
nade do mesmo. (b) G Mutuário e o
flanco informarão, prontamente, um

• ao outro, sabre qualquer condição que
interfira ou ameace interferir com a
realização dos objetivos do Emprés-
timo.. com. a manutençãó do sermo do
'mesmo, do cumprimento dê cada urna
das obrigações sob o Acordo de Era-
préstimo- ou do desempenho pelos ..
DER's estaduais de suas obrleaeões
vol.) os Acordos Subsididrioa Seção ..
5.03'. O Mutuário propiciará todas as
-orortuniclades razoáveis para que re-
presentantes acreditados do Banco

:visitem qualquer parte dos forritbries
" do Mutuário para rins relacionados
com o Empréstimo.. - Artigo VI.
'Impostos e Restrições-e Seção 6.61, O
neincipal juros e outros encargos do
iEmpréstimo e dos. Trtulog será() pegos
sem desconta e livres de quaisquer
;Impostos,, existentes por força de lei
do Mutuário ou leis em vigor 'em seu

! território; ficando, entretanto, enten-
dido que o acima disposto não- se apita

ice a !moestes Sobre pagamento- de
qualquer Titulo a um. portador do
mesmos outra que não o Bancos quan-
do tal Título for vantajosa-mente pos-
suído por pessoa física ow jurídica
residente em território do Mutuário.
- 6.02 -- O Acordo de Empréstimo
os Acordos de Projeto e os Títulos
serão isentos de quaisquer impostos
sobre ou em conexão com a execução.
emissão, entrega ou: registra dos Mes-
mos, existentes por força de leis do
Mutuário ou de leis em vigor em eetia
territórios-, e' a Sentiterio pagará tala
impostos, se houver'. existentes par
força de lei de oualquer outro Pais ou
paísee. Seçtio 6_03. O paramento
do principal juros e outros Ciar-
sele do. Empréstimo e doe Títulos- se-
rão isentos de qualgoer reatei:4o. re-
gulamente, controle cai mOratória,
qualquer natureza,, existentes nor for-
ça de lei do Mutuário me leis em vi-
gor em seus territárlose - Artigo va..
- Recursos do Banco:. Seção deld...
Se qualquer doa eventossesnecificadre
na Seção 7,01 das Consdeõen °anis-
em na geçdo 7..03 deste Mordo vier a
ocorre: e, continuar perlo período, se
hh ouver, ali estabelecido;, então a Qual-
sues momento subseqüente' durante a
persistência do =na,. o Banco, a sete
critério, poderá, por notificeede
Mutuário, declame o priecleasi do, Em-
préstimo e todos em Tnelne então ve-
rnaneacentes, devidos e. paoáveig
diatamente, juntamente' C01111 os. ju-
ros e outros encargos dos mesmos, e
ama vez feita tal declaração o prin-
cipal, juros e ericemos tornar-se-ão
•devidos e pagáveis imediatamente,: in-
dependentemente de tudo quanto . este

Acordo de Empréstimo ou os Títulos
contenham em contrário. s- -Seção
7.02. Para os fins da Seção 8.02
das Condições Gerais, o evento adicio-
nei seguinte é espacIficado: Qualquer
dos Estados ou qualquer dos DER's
estaduais tenha falhado no cumpri- .
Mento de qualquer cláusula, acordo
ou obrigação de tal Estado ou de tal
DER sob seu respectivo Acetdo de
Projeto ou sob seu respectivo Acordo .
Subsidiário. - Seção 7.03. Para os
fins da Seção 7.01 das Condições Ge-
rais, especifica-se o seguinte evento
adicional: O evento especificado na
Seção 7.02 deste Aoetdo tenha ocor-
rido e persistir per um periorlo de 60
dias após a notificação da Metem te-
nha sido dada pelo Banco ao Mutuário
e o respectivo Estado e/ou o respectivo -
DEU:. - Artigo VIII. - Data Efe-
tiva	 Terminação: Seção 8.01. Os
eventos seguintes são especificados
corno condições adicionais para a efe-
tivação do Acordo de Empréstimo, no
sentido da Seção 11.01 (c) das Condi-
ções Gerais: (a) (1) Que o Mutuário
e de DERas estaduais tenham firmado
os Acordos gudsidiários requeridos,
conforme o parágrafo (b) do Seção -
S.01 deste Acorde, e (ii) que a edi-
toração e liberação de táis Acordos
Subsidiários por parte do Mutuário e
-dos respectleoe DE1dO terdaull eido
deetchMente autoeiendoe: ou raiddielae
das por todos OS atos necesseloW
Mutuário e doe DERis. (b) A enecuçãe
e liberação dos. Mudos de Projeto
por' parte des. reepec,tiveg Wastaelog te,
reune Sido devideriente etteritede&
ou ratileadte por dietas as Mace riae
ações> desses Estufes'. (c) 'dealbara sido
feitas detnarchea eatlatairlass
Baeleca, para criar o Fundo, laotatide
do Pd:ejeto e' ali o depósito infetai' es-
pecifitachs 195 parágrafel Cid da Sed
cio 3.04 deste Acordo' tenha sido fel-
te. (O Que o Acordo de' Empréstimo
tenha sídie devidamente registrado pela
Bano" Central -do Bettell. (e) Qkie
Contretes de Consultoria entre (O 6

: Mutuário' e as respectivas firmas cem-
'sultoras; e (ii) tes Estados de Espírito
Santo, Minas Gerais, Paraná e Rio
Grande do Sfial reapectivemerite e as .
respectivas firrrias • cortailtotas tenham: •
sido' (A) devidamente executados e li-
berados- pelas partes corno exigido pe-
ias provisõeg estipuuadas ou referidas
na Seção g•03 deste Aoercle e na Se-

:elo 2.02 de cada Acordo de Protelo,
e (Be e• na medida em quê esses cori-
tratos sejam erecutadee eine firmas
nãosbrasileiras, tenham sido devida-
mente registrados pelo Banco Centrai
, do Brasil. (f) Que todos os atos, eon-
'sentimentos- e aprevaedee necessdrios,
a serem praticados ou dados peie Mu-
duárfo, Estados ou qualquer suta-envi-
da° dolitide destes ou daquele Mn por
outro lado, a serene praticados ou da-
doe para. autorizar a exectiede de Pro-
jeto, e lambailltar o Mutednike e os seus
DItrade a cuMprir todas as cláusulas,
acordos e obrigações do Mutuário e os
DER's constantes cio Aeorcto de Em-
préstimo. Acordos de Projeto e Acor-
dais . Subsidiários, juntamente com to-
doe os necessários poderes e. direitos
correlates, tentudh Sido priitirefeles ou
dados. - Seção 8.02. Os assuntos
abaixo alio' MmolficirdoS encirti
nata WS Sentido da gecXo 1.1.M (c)
das CondiMeg Gerais, a serem Inclui-
dos no parecer ou pareceres a serem-
dorrieettlesao dierce: (a) Que de ...
IdEldde estados-Is estes eatearisecicis a _
dronne <A Acordes- Sebsidierteg e eme
tais Acordos Subsidiai-les fereere devi-
damente autorizaste-e ou- tatifeadcis,
Ermeclos e passados em nome de tais
tiER's e constituam olerloinales VIU-
:ha e vinculatórias dos respeetivos
DIER's, de acordo com os selas ter-
MIOS. (b) tua os reneecttvoe' Fotedad
estejam autorieedes a firmer os- Ma-
cios de Projeto . e que esses Acordos de.
?regato tenfrenselde devidamente- au-
la:eine:Pu ou ratifcadoe, eirecutedea- e.
liberadoe em :seu nome- e . medalham
obrigações- válidas e elheulatórias dos



1
1

Quantia distribui-
da do Empréstimo!

. (expressa em dólad
vos equivalentes) 1

% das des.
peus a •

serem fi-
nanciadas

Categoria
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respectivos Estados, de acordo com os
seus termos. (c) Que as condições
previstas no parágrafo (c) da Seção
8.01 deste Acordo tenham Sido váli-
da e devidamente implementadas e
estejam vigentes de acordo com os
seus termos. (d) Que o Acordo de Em-
préstimo tenha sido devidamente re-
gistrado pelo Banco Central do Bra-
sil. (e) Que os contratos de consulto-
ria referidos no parágrafo (e) da Se-
ção 8.01 deste Acordo tenham sido
devidamente registrados pelo Banco
Central do Brasil, e (f) Que todos os
atas, consentimentos e aprovações re-
feridos no parágrafo O da Seção ..
8.01 deste Acordo, juntamente com
todos os necessários poderes e direi-
tos correuatos, forarri devida e valida-
mente praticados ou dados e que ne-
nhum outro ato, consentimento Ou
aprovação são necessáiros para au-
torizar a execução do Projeto e pear
habilitar o Mutuáiro, e os Estados e
seus DER's a cumprir as cláusulas.
acordos e obrigações do Mutuário, dos
sEtados e seus DER's constantes do
Acordo de Empréstimo, Acordos de
Projeto e Acordos Subsidáiros, Seção
8.03. — A data de 19 de dezembzro
de 1922 é aqui especificada para os
fins da Seção 11.04 das Condições Ge-
rais, — Artigo /X. — Representante
do Mutuário — Endereço; Seção 9.01.
O Diretor-Geral do DNER, do Mutuá-
rio é designado como representante do

2. Não obstante as provisões do pa-
rágrafo 1 acima, nenhum saque deverá
ser ferro com telação a: (a) despesas
anteriores à data deste Mordo; e (1))
pagamentos de Impostos decorrentes
de leis do NIntinário ou teu em vigor em
sena tez-datados sobre bens ou serviços,
ou sobre a importação, fabricação,
aquisição ou 'fornecimento dos mes-
mos. Na medida em que a quantia re-
presentada pela porcentagem estipu-
lada na terceira coluna do quadro do
parágrafo 1 acima cem relação à Ca-
tegoria I ou II exceder a quantia pa-
gável Ifqtrida de todos esses impostos,
essa Percentagem deverá ser reduzida
para garantir que nenhtrn recurso do
Empréstimo será sacada por conta de
pagttffierttds de 'tais impoetos. — 3. —
Não obstante a alocação de tuna garito-
tia do Empréstimo espeeliicada na se-
gunda coluna do quadro do parágrafo
1, acima: (a) se a estimativa das des..,
pesas me) a Categoria I ou It diminuir
a qúantia do Empréstimo então alceio.
"da a essa Categoria e ião mais neces-
sária para ela será rea:ocada -pelo
Banco kutnentandoese orrespondente-
mente a quantia não aloeada do Em-
préstiMo; (b) se a estimativa das des-
pesas sob a Categoria I ou n aumen-
tar, a porcentagem especificada na
tercenra coluna do quadro do perágra-
fie 1 acima com relação a tais despesas
gen aplicadie A quantia desse aumene
to, e uma quantia correspondente será

38.000.000 40% das despesas
totais	 .

3.800.000 40% das despesas
totais

9.200.000

11.000.000

&locada pelo Banco a pedido do Mu-
tuário, àquella Categoria da quantia
não alameda 10 Empréstimo; e (e) se
e Banco houver determinado, razoável-
mente, que a aquisição cie qualquer
item de qualquer Categoria é inconsis-
tente com o estabelecido ou citação na
Seção 2.03 deste Acordo, nenhuma des-
pesa relativa a tal item será financia-
da com os recursos do Empréstimo e o
Banco poderá, sem restringir ou limi-
tar, por qualquer meio, outro direito,
poder Ou recurso do 'Banco sob o Acor-
do de Empréstimo, por notificação ao
Mutuário, cancelar a quantia do Em-
préstimo que, ria opinião razoável do
Banco represente o montante de tal
despesa, que de outro modo seria elegí-
vel para financiamento com ,recursos
do trapréstimo. — 4. Não obstante as
porcentagens estabelecidas na terceira
coluna do quadro do parágrafo 1 aci-
ma, se a estimativa das aespesas totais
das Categorias I ou II aumentar e não
houver recursos do Ernpreetimo dispo-
níveis para a alocação de tal Catego-
ria, o Banco poderá, por notificação 13.0

Mutuário, ajustar a. porcentagem então
aplicável a tais 'despesas, de modo que
os saques futuros sob tal Categoria
possam continuar até que tor.a.s as des-
pesas relativas à mesma tenham sido,
efetuadas. — Anexo 2. — Descrição do
Projeto: O Projeto-conseste deoonstru-
dão, 'Melhoramento e pavimentação de
rodovias: Parte A: Rodovia BR-324

cle'stado da Bahia): Construção e pavi-
mentação de '11,6 km para acesso pelo
norte à cidade de Salvador, inclusive
5,8 km de caminho de acesso limitado
com 6 faixas e 6,0 km de estrada de ro-
dagem com 2 faixas, tudo para Classe
O (especial) normas de projeto ex-
cução será de responsabilidade do
DNER. — Parte B: Rodovias MG-174/
168/28 e BR-267 (MG-157) (Estado de
Minas Gerais): Pavimentaçãe dos ...
292,4 km trecho entre São Sebastião
do Paraíso e Poços de Ca.das e entre
Poços de Caldas e Par eguavii, inclu-
sive construção de 280,4 km e melhora-
mentos de 12,0 km de ecoecio com as
normas de projeto para Classe I. A
execução será de responsabilidade do
Departamento Estadual de Estradas de
Rodagem de Minas Gerais. — Parte
C; Rodovia ES-38-37 (Estado do Espí-
rito Santo): Pavimentaçáo tio trecho
de 61,6 krn entre Nova Venécia e São
Domingos, incluindo melhoramento no
nivelamento e alinhamento existentes
de acordo com as normas de projeto
para Classe II. A execução sere de res-
ponsabilidade do Departamento Esta-
dual de Estradas de Rodagem do Es-
pirito Santo. — Parte D . Rodovia PR-
12 (Estado do Paraná): Pavimentação
do trecho de 45,3 km entra Cometi°
peoeepio e cologoinhes, inclusive me-
lhoramento no alinhamento e nivela-
mento existentes de ecorde com as
normas de projeto para Classe I. A
execução será de responsabilidade do
Departamento Estadual de Estradas de
Rodagem do Paraná. — Parte E; Ro
dovia BR-153 (Estados do Paraná, —
Santa catarina e Rio Grande do Sul).
Pavimentação do trecho de 246,8 km
entre Erechim e União da Vitória, in-
clusive construção de 2 ,18 8 km e me-
lhoramento de 40,0 km de acordo com
as normas de projeto para Classe I.
A execução será de responsabilidade do
DNER. — Parte F: Rodov'a RS-19 —
(Estado do Rio Grande do Sul). Pa-
vimentação do trecho de 23,8 km entre
Taquara e Sapiranga, .aclusive cons-
trução de 2,2 km e meihorameneo de
21,4 km de acordo com as normas de
projeto Classe I. A execução eerã de
responsabilidade do Deputam-no Es-
tadual de Estradas de Rodagem do Rio
Grande do Sul. — A conclusãe do Pro-
jeto está prevista para 20 de junho de
.1976. — Anexo '3. — Cronograraa, de
Amortização:

Data do vencimento — Paganoot`o
principal (expresso em delares)

15 de fevereiro de 1977
15 de agosto de 1977 	
15 de fevereiro de 1978
15 de agosto de 1978 	
15 de fevereiro de 1979 • • .4.-

535.000
555.050

'575 .000
505.000
615.000

15 de agosto de 1979 . 	 640.000
15 de fevereiro de 1,980 • • • a, 660.t0e
15 de agosto de 1980 	 685.000
15 de fevereiro de 1981 • .. 710.000
15 de agosto de 1981 	 735.000
15 de fevereiro de 1982 ..e 760.000
lb de agosto de 1.982 	 90 .000
15 de fevereiro de 1983 	 820.000
15 de agosto de 1983 ....e 850.000
15 de fevereiro de 1984 ...e 880.0e0
15 .de agosto de 1984 	 910.000
15 de fevereiro de 1985 	 945.000
15 de agosto de 1985 	 980.000
15 de fevereiro de 1986 1.015.000
15 de agosto de 1986 	 1.050.900
15 de fevereiro de 1987 ...À 1.090.000
15 de agosto de 1987 ....e 1.130.000
15 de fevereirode 1988 ... e 1.170.000
15 de agosto de 1988 ....e 1 .210 .000
15 de fevereiro de 1989 ... f, L255.000
15 de agosto de 1989 ....e 1.800.000
15 de fevereiro de 1990 1.350.000
15 de agosto de 1990 	 _ 1.395.000
15 de fevereiro de 1991 • 1.445.000
15 de agosto de 1991 1,160.000

15 de fevereiro de 1992 ... 1.555.000
15 de agosto de '1992 .... 1.610.006
15 de fevereiro de 1993 ... 1.670.000
15 de agosto de 1993 1.730.000
15 de fevereiro de 1994 : 	 1.790.000
15 de agosto de 1994 	 1.855.090
15 de fevereiro de 1995 1.925.000
15 de agosto de 1995 ... : 1.995.000
15 de fevereiro de 1998 	 2.065.000
15 de agosto de 1998 	 2.140.000
15 de fevereiro de 1997 	 2.220.000
15 de agosto de 1997 ...; 2.295.000

() Na medida em que eualquer par-
cela do Empréstimo seja resgatável em
moeda outra que não dólares (ver Con-
dições Gerais, Seção 4.02), as cifras
desta coluna representam equivalentes
em dólares determinados para rins de
saques. — Prémios no Caso de Paga-
mento Antecipado e Resgate: As por-
centagens abaixo são espenficatias oo-
mo prêmios pagáveis no caso de resga-
te antes do vencimento do qualquer
parcela do montante preacpal do Em-
préstimo, consoante a Seção 3.03 (b)
das Condições Gerais ou co resgate de
qualquer Titulo antes do seu venci-
mento conforme a Seção 3.1.5 das Con-
dições Gerais:

Época do pagamento antecipado ou
resgate — Prêmio

Não mais de toes anos saias
do vencimento 	 	 3/4%

Mais de tres anos mas não
mais de seis anos an-
tes do vencimento 	  2-1/4%

Mais de seis ano rimas não
mais de onze anos antw
dó vencimento 	 	 3%

Mais de onze anos mas não
mais de dezesseis anos an-
tas do vencimento 	  4-1/2%

Mais de dezesseis anos mas
não mais de vinte e ten
anos antes do vencimento 5-3/4%

Mais de vinte e um anos mas
não mais de vinte e três
anos do vencimento 	  6-3/4%

Mais de vinte e três anos
antes do vencimento 	  7-1/4%
Anexo 4. — Aquisições: Com mera.

çao a qualquer contrato para constru-
ção, melhoramento ou pavimentação
de rodovias: 1. (a) Será reeuerida a
pá-qualificação dos comente, •
deverá ser dano aos emorete tJ13 tua
prazo mínimo de 45 dias para a mire.
sentaçao dos documentos de pré-qua-
lificação. (b) Antes da convoceiçae
da qualificação ser feita, o Banco de-
verá ser informado, em detalhes, do
procedimento a ser segado introduzi.
cias em tal procedimento aque.as mo-
dificações que o Banco easeàvelinente
solicitar. A relação dos concorrentes
pré-qualificados, janta-metro com rim
demonstrativo de suas quanf i ceções e
ás razões para a exclusão de qualqaer
candidato pré-qualificaçáo, deverá
ser fornecida ao Banco para seus co-
mentários, antes da notificação aos
concorrentes e estes acreseimos ou re-
tiradas da referida relação serão feitos
conforme o Banto razoavelmente• — 2. (a) Antes .1a, convocação
para apresentação de propostas ceve-
rã ser fornecida ao Banco, para seus
comentemos, o texto dos convites para
concorrência e as especifibações e ou-
tros documentos de oonoorrencla jun-
tamente com uma descrição dos proce-
dimentos de convocação a serem segui-
dos para a concorrência, e fará em tais
documentos ou procedimentos as mo-
dificações que o Banco ra.zeavelments
solicitar. Qualquer modificação poste-.
rior nos documentos de concorrência
exigirá a aprovação do Banco antes
que a mesma seja encaminhada aole
prováveis concorrentes. (b) Sem 1Lral-
taçtio da generalidade do disposto aci-
ma: (1) Para fins ale concorrência, as
rodovias incluídas no Projeto serão di-
vididas em trechos e oornb‘nações for-
madas de trechos apropriados e pernil-
tir-se-á aos empreiteiros qualificados
a apresentação de propostas para uni

• Nota: Os dispositivos grifado' pa-
u, ~Nd" ir o 11,4*~0

I. Construção, Meihortmentos e
Pavimentação das Rodovias in-
cluídas no Projeto 	  .

II. Supervisão de Construção Me-
lhoramentos e Pavimentação 	

nx. Não distribuídas 	

• TOTAL 	

Mutuário para Ge fins da Seção 10.03
das Condições Gerais. — Seção 9.02.
Os endereços abaixo são aspe-aficados
para os fins da Seção 10.01 das Con-
dições Gerais: Para o Mutuário: De-
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem, Avenida Presidente Vargas,
522, Rio de Janeiro, Brasil; endereço
alternativo telegráfico: DENERVIA,
Rio de Janeiro. — Para o Banco: In-
nernational Bank of Reconstruction
and Development, 1.818 H. Street, N.
W., Washington D. C. 20,433, United
States of America; endereço telegráfi-
co: Intbrafad, Washington, D. C. --
Em testemunho do que, as partes con-
tratantes, por intermédio de seus re-
presentantes indicados sbaixo, devida-
mente autorizados, fizeram este Acor-
do ser assinado em seus respectivos no-
mes, e passado no Distrito de Colem-
bia, Estados Unidos da América, ric
dia e ano primeiro mencionados acima
(as) Cid Heraclito de Queiroz, repre-
sentante autorizado pela República
Federativa do Brasil. (as) S. Aldwe-
reld, Vice-Presidente do Banco Inter-
nacional de Reconstruçáo e Desenvol-
vimento. — Anexo 1. — Seque das Re-
cursos do empréstimo; — 1. O qaudro
abaixo estabelece as categoaas de itens
a serem financiados eom os recursos
do empréstimo, a aplicação das quan-
tias do Empréstimo para cada catego-
ria e a porcentagem elas respesas ele-
gíveis para serem financiaiad em ca-
da categoria:
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eu mais de tais trechos e/ou para um?.
ou mais de tais combinaçaea No caso
das combinações, os contrai.os serão
adjudicados com base na proposta de
menor preço, para cada combinação,
ou na base da menor soma das propos-
tas avaliadaS para os trechos que for-
niam tal combinação, ao que for me-
nor. (il) Os empreiteiaos estrangeirais
não serão obrigados a ae registrarem
no Brasil (Somo um requisito prévio a,
apresentação de propostas. Caso o re-
gistro seja necessário após um emprei-
teiro vir a ganhar um aontrato o Mu-
tuário facilitará o registro. (iii) Sera
dado aos empreiteiros pré-qualificados
um prazo mínimo de 45 dias para apre-
sentação das propostas. As propostas
serão acompanhadas por uma caução

• ou garantia de no minimo 2% do mon-
tante estimado do Contrato. — 3. —
AOS o recebimento e avaliação das
propostas e antes de uma decisão de-
finitiva ser tomada sobre a adjudico-
ção; o Banco deverá ser informado so-
bre o nome do concorrente a quem pre-
tende adjudicar o contrato e fornecer
ao Banco, com tempo suficiente para a
Sua revisão um relatório detalhado
Incluindo os comentários doa consulto-
res citados no parágrafo 2" do Anexo 6,
deste Acordo sobre a avaliação e com-
paração das propostas recetdclaa, jun-
tamente com as recomendações para
adjudicação dos mesmos consultores, e
as razões para a adjudiaaçâo preten-
dida. O Banco caso determinar que a
adjudicação pretendida é tnconscis-
tente com os procedimentos estabele-
cidos ou referidos na Seção 2.03 deste
Acordo; informará prontamente ao
Mutuário e esclarecerá as razões para
tal determinação. — 4. (a) Os contra-
tos serão feitos com base nos preços
unitários e incluirão: (1) Urna cláusula
de reajustamento de preços, incluindo
fórmulas adequadas para os diversos
itens de serviço com disposição de que
os índices correspondentes serão Publi-
eados periodicamente pela Fundação
Getúlio Vargas. (ii) Obrigação de pro-
Videnclar (A)' uma caução no valor de
10% do valor do contrato, ou um dep.&
Sito equivalente em Obrigações do Te-
souro do Brasil com correção monetá-
ria, ou (B) alternativamente, a . ceité-
rio do empreiteiro, uma carta de ga-
rantia de execução, no Jalor de 100%
do valor do contrato, tal garantia, de-
pósito ou carta deverão permanecer em
vigor no mínimo até o recebimentc
provisório da sobras. • (lil) Cláusula de
retênção em Moeda ou um depósito
equivalente em Obrigaçõos do Tesouro
dc Brasil com correção monetária, no
valor de 5% das declarações mensais
do Empréstimo. Após o recebimento
provisório das obras objeto de um con-
trato de empreitada ou da qualquer
parte das mesmas, 50% de tal reten-
ção em moeda ou de tal depósito em
Obrigações do Tesouro do Brasil, serão
'devolvidos ao empreiteiro e o saldo se-
rá retido pelo período de um ano após
tal recebimento. A critério do empreia
tetro, tal saldo poderá ser substituído
por uma carta de fiança bancária ou
por um seguro de garantia no mesmo
valor. — (iv) Uma cláusula dispondo
que será permitido aos empreiteiros
estrangeiros a conversão em moeda es-.
•trangeira uma parcela razoava) de seus
pagamentos contratuala. — (b) Os
termos e condições do contrato não se-
rão, sem a aprovação do Banco, mate-
rialmente diferentes daqueles nos quais
.4 concorrência foi donvocado. — (c)
Duas cópias legais dos contratos serão
fornecidas ao Banco, prontamente após

le
sua assinatura e antes da apresenta-

ao ao Banco da primeira solicitação
saque de fundos da Conta de Em-

préstimo relativa a quaisquer tais con-
tratos. — (d) O Mutuário envidará os
Seus melhores esforços para fazer com

' ue os contratos com firmas estrangei-
sejam registrados pelo Banco Cen-

ral do Brasil no máximo 60 dias após
assinatura de tais contrates Delas

artes interessadas. — Anexo, g ....
. Normas de Projeto para Rodaevias

t

vos;	 .

Velocidade diretriz, km/h — plano .,
Ondulado 	
Montanhoso . 	

	

Raio mínimo horizontal, m — plano 	
Ondulado . 	
Montanhoso . 	
Raiamo máxima, % — plano 	
Ondulado 	
Montanhoso . 	
Distância de visibilidade para parada,

m — plano -	
Ondulado 	
Montanhoso 	
Distância de visibilidade para ultra-

passagem, rn — plano 	
Ondulado 	
Montanhoso 	
Largura do pavimento na, — plano
Ondulado 	
Montanhoso 	
Largura do acostamento, -- plano
Ondulado 	
Montanhoso 	
Muito montanhoso 	
Faixa de domínio, m — plano 	
Ondulado 	
Montanhoso 	

Velocidade diretriz, rn — plano 	
Ondulado 	
Montanhoso. 	
Raio mínimo horizontal, m — plano 	
Ondulado . 	
Montanhoso . 	
Rampa máxima, % — plano 	
Ondulado . 	
Montanhoso 	
Distancia de visibilidade para parada,

es—plano 	
Ondulado . 	
Montanhoso 	
Distância de visibilidade para ultra-

passagem, ma— plano. 	
Ondulado 	
Montanhoso 	
Largura do pavimento , m — plano 	
Ondulado 	
Montanhoso 	
Largura do acostamento, m — plano 	
Ondulado é s. 	
Montanhoso. 	
,Multo montanhoso 	
Faixa de domínio, an — plano
Ondulado . 	
Montanhoso 	

Anexo 6. -- Disposições Suplementa-
res para Uso de Consultores: — 1. (a)
Serão empregados Consultores para
supervisionar a construção de rodovias
incluídas no Projeto. (b) Na media em
que qualquer dos consultores referidos
neste Anexo 6 forem firmas estrangei-
ras ou pessoas físicas anrangeiras, o
Mutuário envidará seus melhores es-
forços para fazer com que os contratos
com tais consultores seja registrado pe-
lo Banco Central do Brasil no máximo
dentro de 60 dias após a assinatura de
tais contratos pelas partes interessadas.
— 2. Salvo se o Banco concordar em
contrário, as firmas consultores que fo-
ram responsáveis pelos estudos deta-
lhados de engenharia das rodovias in-
cluídas no Projeto, serão empregadas
como supervisoras da construção de
tais rodovias. A tais firmas consultoras
serão dados os poderes neeessários ao
desempenho de suas funções como su-
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150
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730
650
500

7,50
7,50
7,50
3,50
3,00
2,50
1,00
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80
60

430
.280
160

3
4
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150
100
75

650
500
350
7,50
7,50
7,50
3,00
2,50
2,00
1,50

pervisoras e para a aceitação da plena
responsabilidade par tais firmas con-
sultoras, pela execução satisfatória do
Projeto ou partes do mesmo — 3. O
contrato de saque dos consultores Será
submetido ao Banco para aprovação.

4. Logo que o contrato tiver .sido
assinado, uma cópia dele deverá' ser
enviada imediatamente ao Banco após
Sua execução e antes da apresenta-
ção ao Banco do primeiro pedido de
saque relativo a tal contrato. (Em
apenso): Certificado: Certifico que o
precedente é uma cópia autêntica do
orignal arquivado no Banco Interna-
cional de Reconstrução e Desenvolvi-
mento. Em testemunho do que assi-
nei este Cetrificado e apliquei o Selo
do Banco, aos 14 de agosto de 1972.
(as) ilegível, pelo Secretário. — Cer-
tifico que o precedente é uma cópia
autêntica do original arquivado no

Outubro de 1972
a

Banco Internacional de Reconstrução
e Desenvolvimento. (as) ilegível. Dis-
trito de Colámbia, Cidade de Washing-
ton. Assinado e jurealo perante mim
aos 15 de agosto de 1.72. (as) R. N.
Weller. Minha comi reão expira em
14 de julho de 1976. Legalização C011-
sular: Reconheço verdadeira a assi-
natura do senhor Robert N. Welter,
que confere com o original do Regis-
tro de Firmas deste Consulado. E,
para constar onde convier, mandei
passar o presente, que assinei e fiz
selar com o Selo deste Consulado.
Para que este documento produza
efeito" no Brasil, deve a minha assi-
natura ser por seu turno legalizada
na Secretaria de Estado das Rela-
ções Exteriores ou nas Repirtinaes
Fiscais da República. Washington.
D. C., 15 de agosto de 1972. (as) --
A. Ferrari de Campos, Encarregado
do Seviço Consular. — Banco Inter-
nacional de Reconstrução e Desenvol-
vimento Condições Gerais Apite&
vais a Contratos de Empréstimo e de
Aval -- datadas de 31 de janeiro de
1969. — Artigo I. — Aplicação a Con-
tratos de Empréstimo e de Aval: --
Seção 1.01 — Aplicação de Condições
Gerais. As presentes condições gereis
estabelecem certos termos e condições
aplicáveis da um modo geral, a em-
préstimos concedidos pelo Banco, e vi-
sam qualquer contrato de mútuo que
estabeleça qualquer empréstimo, bem.
como qualquer contrato de aval cele-
brado com membro do Banco, que es-
tipula a garantia de qualquer em-
préstimo assim pactuado. no limite e
sujeito às modificações que tais con-
tratos venham a estipular ficando
entendido, todavia, que no caso de
contrato de empréstimo celebrado en-
tre o' Banco e um membro não de-
verão ser elrervadaS as referências
contidas nestes Condições Gerais a
"Avalista", hem como a "Contratato
de Aval. Seção 1.02 —

com Contratos de Emprésti-
mo e de Aval. Se qualquer dispositi-
vo de contrato de empréstimo ou de
aval, conforme o caso. — Artigo II:
Definições: Títulos. Seção 2.01. De-
finições. Os termos sguintes possuem
os siginificados abaixo mencionados,
sempre que sejam empregados nes-
tas Condições Gerais, ou em qualquer
de seus Anexos: 1. O termo "Banco"
significa o Banco Internacional de Re-
construção e Desenvolvimento. 2. O vo-
cábulo "Associação" exprime "Asso-
ciação de Desenvolvimento Interna-
cional". 3. A expresão "Contrato de
Empréstimo" denota o contrato de
mútuo especifico a que se houverem
tornado aplicáveis estas Condições
Gerais, como tal contrato possa, de
tempos a tempos, sofrer alterações;
este termo incluirá, outrossim, as pre-
sentes Condições Gerais como se tor-
narem asism aplicáveis, bem como to-
dos os aditivos 'ao Contrato de Em-
préstimo e todos os seus Anexos. 4.
A palavra "Empréstimo" descreve o
mútuo estipulado no Contrato de Em-
préstimo. 5. A expressão "Contrato de
Aval refere-se ao acordo celebrado en-
tre um membro do Banco e o Banco,
estabelecendo a garantia do emprés-
timo, -como tal empréstimo possa ser
modificado de tempo a tempos, inclu-
indo, ainda, este termo as presentes
Condições Gerais conforme assim
tornadas aplicáveis, bem como todos
os aditivos ao Contrato de Aval e to-
dos os seus Anexos. 6. O vocábulo
"Mutuário" significa a parte do
Contrato de Empréstimo a quem é
concedido o mútuo. 7. O termo Ava-
lista" aplica-se ao membro do Ban-
co que é parte do Contrato de Aval.
8. A expressão "Moeda" de um país
quer dizer a moeda que, ao tempo
era questão, seja meio de troca legal
para pagamento de dívidas públicas
e privadas naquele país. , 9. O termo
"dólares", e o cifrão "a", significam
dólares norte-americanos. 10. A pala-
Wa "Debêntures" "Bonds") dano-
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II. Normas de Projeto Admissíveis para o Melhoramento de Rodovias
Existentes: .
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ta as debêntures firmadas e outor-
gadas pelo Mutuário de conformidade
com o Contrato de Empréstimo, In-
cluindo este vocábulo ainda, qualquer
de tais títulos emitidos em substitui-
ção, ou por ocasião da transferência,
das Debêntures no sentido 'aqui de-
finido, 77. A expressão "Conta do
Empréstimo" alude à conta existen-
te nos livros contábeis do -Banco a
que deverá ser creditada a quantia
do Empréstimo, consoante o disposto
na Seção 3.01. 12. A palavra "Proje-'
to" significa o projeto, ou projetos,
ou, ainda, ' o programa, ou progra-
mas, para os quais é concedido o Em-
préstimo, conforme descrito no Con-
trato de Empréstimo, e como a sua
descrição venha a ser alterada de
tempos a tempos por acordo entre o
Banco e o Mutuário. 13. A expressão
"divida externa" denota qualquer dé-
bito a ser saldado em qualquer meio
que não seja a moeda do membro do
Banco, o qual seja o Mutuário, ou o

•Avalista, quer tenha, tal débito, quer
esteja por se tornar tal débito, ven-
cido, de modo absoluto, ou por opção
do credor naquela outra moeda. 14.
A expressão "Data de Vigência" sig-
nifica a data em que o Contrato de
Empréstimo e o contrato de Aval en-
trarem ert1 vigor na forma estipulada
na Seção 11.03.15 A expressão "Di-
reito, de Retenção" abrange hipotecas
penhores, gravames, privilégios e prio-
ridades de qualquer espécie. EL O
termo bens" refere-se a rendas e pro-
priedades de qualquer espécie. 17. A
palavra "tributo". ou "tributos", ex-
pressa impostos, taxas, emolumentos e

- direitos de qualquer natureza em vigor
quer na data do Contrato de Emprés-
timo ou do Contrato de Aval, quer
por entrar em vigor em data poste-
rior. 18. Sempre que se faça refe-
rência' à contratação de débito, tal
alusão incluirá a assunção e presta-
ção de garantia da dívida, bem como
qualquer renovação, prorrogação ou
modificação dos termos do débito, ou
de sua assunção ou, garantia. 19. O
termo "Data de Fechamento" signi-
fica a data especificada no Contrato
de Empréstimo a partir da qual o

• Banco poderá, mediante aviso apre-
sentado ao Mutuário, terminar o di-
reito de esta efetuar retiradas da
Conta do Empréstimo de quantia até
entao não sacadas. Seção 2.02. —
Referências. As referências contidas
nestas Condições Gerais a Artigos ou
Seções são a Artigos ou Seções das
presentes dondições Gerais. Seção
2.03. — Títulos. Os títulos dos Ar-
tigos e Seções, bem como o Indice,
são incluídos meramente para maior
facilidade de consulta, não constitu-
indo parte integrante destas Condi-
ções Gerais, Artigo III: ' Conta de
Empréstimo; Juros e Demais Encar-
gos; Reembolso; Local de Pagamen-
to. Seção 3.01. Conta de Empréstimo.
A quantia do Empréstimo será cre-
ditada a uma Conta de Empréstimo a
ser aberta pelo Banco em nome do
Mutuário. A quantia do Empréstimo
poderá ser sacada da referida Conta,
na forma estabelecida no Contrato de
Empréstimo e nestas Condições Ge-
rais. Seção -3.02. — Taxas de Em-
penho. Será cobrada uma taxa de
empenho no mohtante estipulado no

^	 Contrato de Empréstimo, com rela-
ção à parcela não sacada do Emprés-
timo. Esta taxa passará a con-
tar a partir de uma data de
80 dias subseqüente à -do Contrato
de Empréstimo, até as respectivas
datas em que serão sacadas as quan-
tias peio Mutuário, da Conta do Em-
préstimo, ou em que tais quantias se-
jam canceladas. Deverá ser paga uma
taxa de empenho sliplementar, a ra-
zão de 0,5% (meio por cento) ao ano,
sobre o montante priniipal de qual- r
quer empenho efetuada pelo Banco, r
de conformidade' com os termos da q
Seção 542 e que esteja .por sacar, de
tempos a tempos. Seção 3.03 — Ju- z
ros. Sobre o montante do •Emprésti-
mo sacado da Conta de Empréstimo,

o-

pal do Empréstimo deverá -ser mera
bolsado nas diversas moedas sacadas
da Conta do Empréstimo, e a. quanti
a ser saldada em cada. urna das moe
das deverá ser a sacada naquela rime
da, ficando, todavia, subentendido que
se o saque for efetuado em qualque
moeda . que o. Banco haja comprad
com outra moeda, objetivando tal sa
que, a parcela do Empréstimo assim
sacada deverá ser resgatada neguei
outra moeda, e a quantia assim pa
gável será paga pelo Banco era ta
compra. (b) Qualquer premio a se
pago de conformidade com o estatu-
ido na Seção 3.05; por ocasião do pa-
gamento antecipado de qualquer par-
cela do Empréstimo, ou de conformi-
dade com o disposto na Seção 8.15
por ocasião do resgate de qualquei
Debênture, deverá ser pago na moe-
da em que deva ser saldado o prin-
cipal de• tal parcela do Empréstimo
ou daquela Debênture. (c) A parce-
la do Empréstimo a ser resgatada em
qualquer moeda dezefminada deverá
seruanrteasembvoenhIsaa oda emBantacnotadse tpr:snatapsaõe

a	
!

tempos a especificar, ficando estipu-
lado que a parcela do Empréstimo a
ser saldada em cada data de venci-
mento deverá permanecer conforme
indicado na tabela de amortizações
anexa ao Contrato de Empréstimo.

•(d) Para facilitar a venda das par-
celas de qualquer empréstimo (inclu-
sive o Empréstimo) concedido pelo
Banco ao Mutuário, ou das Debên-
tures que representem qualquer des-
ses empréstimos, o Banco, com a apro-
vação "do Avalista, poderá, de tempos
a tempos, .com relação a qualquer de
tais vendas, e independente do dis-
posto no parágrafo (a) desta Seção,
ou de cláusulas análogas contidas ou
aplicáveis 'a qualquer outro contrato
de empréstimo celebrado entre o Mu-
tuário e o Banco: (1) concordar com
o Mutuário que qualquer parcela de
qualquer empréstimo (inclusive o
Empréstimo) concedido pelo Banco ao
Mutuário; a ser saldado em uma moe-
da, seja tornada saldável em uma ou
mais moedas diversas, e a partir da
data especificada em tal contrato seja
saldável naquela outra,, ou naquelas
outras moedas; e (a) mediante comu-
nicação apreaentada ao Mutuário.
trocar parcelas equivalentes de qual-
quer empréstimo (inclusive o Emprés-
timo) por saldar, entre o Mutuário e
o Banco, e qualquer outro emprésti-
mo, ou empréstimos, por saldar, em
moedas diferentes, de conformidade
com o disposto no parágrafo (a) des-
ta Seção, ou de dispositivos ssmelhan-

aes contidos ou aplicáveis o contratos
de empréstimo, segundo os quais fo-
ram concedidos os mútuos em ques-
tão, ficando estipulado, ainda, que,
após esta troca, o montante global,, a
ser resgatado em qualquer moeda,
com relação aos aludidos empréstimos,
assim como as quantias dos venci-
mentos contidas nas respectivas ta-
belas de amortização aplicáveis ao
resgate desses empréstimos, não de-
verão - ser alterados. Seção 4.03 —
Moeda em que Deverão ser Pagos os
Juros. Os juros sobre qualquer par-
cela do Empréstimo deverão ser pagos
na moeda em que houver que ser sal-
dado o principal da parcela do Em-
préstimo. Seção 4.04 — Moeda 'em
que Devtrão ser Paga a Taxa de Em-
penho A taxa de empenho, bem co-
mo a de qualquer empenho especial,
consoante a Seção 5.02, deverão ser t
pagas em dólares. Seção 4.05 —
Compra de Moedas. O -Banco, medi-
ante solicitação do Mutuário, e sobos a
termos e condições que ele, o Banco,
venha a determinar, comprará qual- o
quer moeda de que venha o Mutua- e
rio a necessitar a fim de pagar o prin- a
cipal, os juros e demais encargos exi-
gidos pelo Contrato de Empréstimo, n
por ocasião do pagamento por parte 1
do Mutuário dos recursos suficentes c
para tal, na moeda, ou moedas, espe-
cificadas pelo Banco de tempos a tem- v
pos. Na aquisição das moedas exigi- s
das, o Banco atuará como agente do t
Mutuário, e este será considerado co- d
mo havendo efetuado -qualquer paga- t

e por saldar de tempos a tempos, de-
verão ser pagos juros à taxa que ve-
nha a ser estipulada no Contrato de
Empréstimo,' juros esses que colne-
çarão a contar a partir das respecti-
vas datas em que forem assim retira-
das as quantias. Seção 3.04 Cômpu-
to dos Juros e Demais Encargos. Os
juros e demais encargos serão cal-
culados com base em um ano de 360
dias e de meses de 30 dias. Seção 3.05
— Reembolso. (a) A quantia de prin-
cipal do Empréstimo, sacada da Con-
ta de Empréstimo, deverá ser Equi-
dade de acordo com a tabela de amor-
tizações anexas ao Contrato de Emprés
timo. (b) O Mutuário terá o direito,
por ocasião do pagamento de todos os
juros acumulados e do prémio espe-
cificado na aludida tabela de amorti-
zações, e mediante aviso apresentado
com antecedência não inferior a 45
dias, ao Banco, de saldar antecipada-
mente (i) a totalidade da quantia, de
principal do Empréstimo então por
saldar, ou (E) a totalidade da quan-
tia de principal de qualquer uma, ou
mais, datas de vencimento, desde que,
na data em que realizar esse paga-
mento antecipado não esteja por sal-dar qualquer parcela do EnSpréstimo
por vencer após a parcela a ser sal-
dada antecipadamente. Todavia, se
as Debêntures houverem sido entre-gues de conformidade com o disposto
no Artigo VIII, com relação' a qual-
quer parcela do Empréstimo a Ser
paga antecipadamente, os termos e
condições de pagamento antecipado
daquela parcela do Empréstimo serão
conforme estipulado na Seção 8.15 e
nas' aludidas Debêntures. (c) Cons-
titui diretriz ao Banco estimular a li-
quidação, antes do vencimento, das
parcelas de seus empréstimos retidas
pelo Banco por sua própria conta. —
Assim sendo, o Banco estudará de mo-
do favorável, à, luz de todas as cir-
cunstâncias então prevalecentes, qual
quer requerimento por parte do Mu-
tuário, no sentido de que o Banco re-
nuncie ao pagamento de • qualquer
prêmio que deva ser efetuado de con-
formidade com o estipulado no pará-
grafo (b) desta Seção, ou na Seção ..
8.15, por ocasião do pagamento ante-
cipado de quaisquer parcelas do Em-
préstimo, ou das Debêntures, que ao
Banco não haja vendido ou se com-
prometido a vendor. Seção 3.08 —
Local de Pagamento. O principal
(inclusive prêmio, porventura existen-
te) do Empréstimo, bem como quais-
quer juros e demais encargos a ele
aplicados, deverão ser pagos nos lo-
cais que venham a ser solicitados pe-
lo Banco em limites razoáveis.; O
principal das Debêntures, os juros so-
bre este, assim como o prêmio por-
ventura existente, relativo a seu res-
gate, deverão ser pagos nos locais que
venham a ser estipuladas nas Debên-
tures, ficando ' ressalvado, contudo,
que os pagamentos efetuados de con-
formidade com quaisquer Debêntures
retidas pelo Banco deverão ser reali-
zados nos locais que o Banco venha,
em limites razoáveis, a indicar. —
•Arftigo IV: Dispositivos Relativos à
Moeda. Seção 4.01 — Moedas em que
Deverão ser Realizados os Saques,
Exceto quanto ao que o Mutuário e
o Banco possam acordar em contrá-
rio, o custo dos bens e serviços finan-
ciados com os recursos do Emprésti-
mo deverá ser pago nas respectivas
moedas dos países dos quais esses
bens e serviços venham a ser adqui-
ridos. Os saques ra Conta de Emprés-
timo serão efetuados, ou nas respec-
tivas moedas em qúe o custo dos bens
e serviços haja sido pago, ou deverá
ser pago, ou em dólares, como venha
o Banco a optar de tempos a tem-
pos; fica ressalvado que, nos casos
em que se possam efetuar retiradas
com relação •S despesas na moeda do
membro do Banco que seja o Mutua-
lo ou o Avalista, tais saques deverão
ealisar-se na moeda, ou nas moedas,
ue o Banco venha de tempos a tem-

pos a escolher, dentro dos limites sa-
cáveis. Seção 4.02 — Moeda em que
Deverão ser Pagos o Principal e • o
Prêmio; Vencimentos,., (a) O Finei-_

-m entcs exigido de conformidadS com o
Contaato de Empréstimo, somente

a quando, e na medida em que o Ban-
a co haja recebido tal pagamento, na
- moeda ou nas moedas exigidas. Se-
, ção 4.06 — Avaliação das Moedas. —

3 Sempre que seja necessário, para os
o fins do Contrato de Empréstimo, de-
- terminar o valor de alguma moeda

relativamente a outra, este valor será
a conforme venha a ser determinado,
- em limites razoáveis, pelo Banco. —
1 Seção 4.07 — Restrições Cambiais. •
3 Qualquer - pagamento que, consoante

os termos do Contrato de Emprésti-
mo, e do Contrato de Garantia, deva
ser efetuado ao Banco na moeda de
qualquer país, deverá ser realizado de

, modo, e em divisas adquiridas de
maneira permitida patas leis daquele
pais para o firn de efetuar tal paga-
mento e de realizar o depósito das di-
visas em questão à conta do Banco,nemaquirlencpao idse. Adertptittovs. dele, Banco
FUSO:IS de Ernpréstia seção 5.01

-- Saques de

--"MuStuaárgilloe daterCáonotadirdeortoEMdPre 
ésasitcantro. d0a

Conta do Empréstimo' as, qua:.tias
despendidas, ou, se 3 Banco o permi-tir, as quantias a serem despendidas
para a realização do Projeto, de acor-
do com os dispositivos do Contrato de
Empréstimo e destas, Condições Ge-
rais. A não ser que venha a ser acor-
dado em sentido contrário entre, o
Banco' e o Mutuário, nenhum saque
poderá ser feito por conta de (a) des-
pesas anteriores à data` do Contrato
de Empréstimo, ou (b) despesas na
moeda do membro do Banco que seja
o Mutuário ou o Avalista, ou por bens
produzidos nos territórios deste mem-
bro, ou serviços originários destes ter-
ritórios, ou (c) despesas nos territó-
rios de qualquer pais que não seja
membro do Banco (excetuada a Suí-
ça), ou por mercadorias produzidas
em tais territórios, ou serviços deles
originários. Seção 5.02 — Empenho
Especial por parte do Banco. Por so-
licitação do Mutuário e mediante os
termos e condições que venham a ser
acordados entre o Banco e o Mutuário,
o Banco poderá assumir empenhos
especiais, por escrito, no sentido de
pagar quantias ao Mutuário, ou a
terceiros, com relação ao custo dos
bens e serviços a serem financiados de
conformidade com o Contrato de Em-
préstimo, não obstante qualquer sus-
pensão ou cancelamento subsequen-
te Seção 5.03 s- Requerimentos- de
Retirada ou de Empenho Especial. — •
Quando o Mutuário desejar retirar
qualquer quantia da Conta de Em-
préstimo, ou solicitar ao Banco que,
assuma um empenho especial, conso-
ante o disposto na Seção 5.02, o Mu-
tuário entregará ao Banco um reque-
rimento, por escrito, de forma tal, e
contendo declarações e acordos tais
que venham a ser, em limites razoá-
veis, solicitados pelo Banco. Os re-
querimentos de saques, com a do-
cumentação necessária conforme pre-
vista mais adiante no presente Arti-
go, deverão ser apresentados pronta-
mente, com relação a despesas para
o Projeto. Seção 5.04 — Comprovan-
te de Autorização para assinar Re-
querimentos para Retiradas, O Mutu-
ário deverá fornecer ao Banco um
comprovante da autorização da pes-
soa, ou pessoas com autorização para
firmar requerimentos para efetuar
saques,, bem como um modelo auten-
icado da assinatura de qualquer des-

sas -pessoas. Seção 5.05 = Couro-
antes. O Mutuário deverá fornecer
o Banco todos os documentos e de-

mais comprovantes para acompanhar
requerimento que o Banco venha,

m limite • razoável, a solicitar, quer
ntes, quer depois que o Banco haja

permitido qualquer 'saque solicitado
o requerimento. Seção 5.06 — Su-
iciéncia de Requerimentos e Do-
umentos. Cada 'requerimento, bem

como os documentos e outros compro-
antes que a acompanhem deverá ser
uficiente em forma- e essência, a sa-
isfazer o Banco que o Mutuário tem,
ireito a retirar da Conta de Empréa-
imo a quantia requerida e que a 20!.

sSs‘
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ma -a ser retirada da Conta de El.&
préstimo destina-se a ser utilizada so-
mente par aos fins especificados no
Contrato de Empréstimo. Seção 5 07
— Pagamento por parte do Banco. O
pagamento por parte do Banco de
quantias que o Mutuário tenha direi-
to a retirar da Conta do Empréstimo
será efetuado à ordem do Mutuário.
Artigo VI: Cancelamento e Suspensão
— Seção 6.01 — Canc'elamento, por
parte do Mutuário. O Mutuário pode-
rá, mediante aviso ao Banco, cance-
lar qualquer quantia do Empréstimo
que o Mutuário não haja sacado antes
de haver dado o aviso, ficando ressal-
vado que o Mutuário não poderá can-
celar, de tal modo, qualquer montan-
te do Empréstimo com relação ao qual
o Banco tenha assumido qualquer
compromisso especial de conformida-
de com o estipulado na Seção 5.02.
Seção 6.02 — Suspensão por iniciativa
do Banco. Na ocorrência e prossegui-

,,- mento de • qualquer das hipóteses se-
guintes, o Banco poderá, por aviso ao
Mutuário e ao Avalista suspender, em
todo, ou em parte, o direito de o Mu-
tuário realizar saques à Conta do Em-
préstimo: (a) Deixar o Mutuário, ou
o Avalista, de efetuar algum pagamen-
to (não obstante o fato de haver sido
realizado este pagamento por um ter-
ceiro) de principal, juros, taxas de
serviço, ou qualquer outro pagamen-
to exigido; (a) pelo Contrato de Em-
préstimo, o Contrato de Garantia, ou
as Debêntures, ou (ii) qualquer ou-
tro contrato de' empréstimo ou de ga-
rantia com o Banco, ou qualquer de-
bênture, ou instrumento semelhante
outorgado de conformidade com qual-
quer de tais contratos, ou (III) qual-
quer contrato de crédito, para desen-
volvimento celebrado com a Associa-
ção. (b) Haver o Mutuário ou o Ava-
lista deixado de cumprir qualquer ou-
tra obrigação decorrente do Contrato
de E MpfeStirno, do Contrato de Aval,
ou das Debêntures, (c) Haver o Ban-
co, ou a Associação, deixado de sus-
pender, em todo, ou em parte, o direi-
to de o Mutuário, ou o Avalista, efe-
tuar retiradas - consoante qualquer

• contrato de empréstimo celebrado com
o Banco, ou qualquer contrato de cré-
dito para desenvolvimento com a As-
sociação, devido a qualquer inadim-
plemento por parte do Mutuário,' ou
do Avalista, no cumprimento de qual-
quer de suas obrigações oriundas de
tal contrato (d) Haver surgido qual-
quer situação extraordinária que tor-
ne improvável que o Projeto venha a
ser realizado, ou que o Mutuário ou o
Avalista venha a cumprir suas obri-
gações decorrentes do Contratc de
Empréstimo; ou do Contrato de Aval,
'ou, ainda, das Debêntures. (e) Haver
o membro do Banco, que seja o Md-
tuário, ou o Avalista, (1) sido suspen-
so como membro, ou deixado de o ser,
do Banco, ou (ii) deixado de ser mem-
bro do Fundo Monetário Internacio-
nal, ou se tornado, ou sido declarado,
não aceitável para utilizar os recur-
sos do referido Fundo. (f) Haver,
após a data do contrato de Emprés-
timo, porém antes da Data de Vigên-
cia, ocorrido qualquer fato que ense-
je que o Banco suspenda o direito de
o Mutuário efetuar retiradas à Conta
de Empréstimo, se o Contrato de Em-
préstimo e o Contrato de Aval esti-
vesse em vigor na data dessa ocorrên-
cia. (g) Haver ocorrido, antes da Data
de Vigência, qualquer alteração ad-
versa na condição do Mutuário, con-
forme declarada pelo próprio. (h)
Haver sido verificada a incorreção,
em qualquer aspecto relevante, de de-
claração prestada pelo Mutuário, ou
pelo Avalista, no Contrato de Em-
préstimo, ou no Contrato de Aval, ou
de conformidade com qualquer des-
tes, ou qualquer informação prestada
tom relação a eles, e que se destine a
servir de base a que o Banco conceda
O Empréstimo. (1) Haver ocorrido
qualquer das hipóteses'. especificadas
pos parágrafos (e) ou (f) da Seção
1.01, ou no Contrato de Empréstimo,
para os fins da Seção 7.91. (j) Haver
fi e verificado qualquer das hipóteses
especificadas no Contrato de -Emprée-

timo, para os fins desta Seção. O di-
reito de o-Mutuário realizar saques à
Conta do Empréstimo continuará
suspenso, no todo, ou em parte, con-
forme o caso, até que a ocorrência, ou
as ocorrências, que hajam originado a
suspensão hajam cessado, ou até
que o Banco haja notificado o Mutuá-
rio de que o direito de realizar reti-
radas lhe foi restituído, - qualquer que
seja a hipótese que ocorra em primei-
ro lugar, ficando ressalvado, todavia,
que no caso de ser prestado qualquer
aviso de restituição de tal direito, este
somente o será no limite e sob as con-
dições especificadas no aviso em ques-
tão, e que nenhum aviso assim pres-
tado deverá afetar ou prejudicar
qualquer direito, poder ou recurso que
caiba ao Banco tom relação a qual-
quer ocorrência diversa, ou posterior,
descrita nesta Seção. — Seção 6.03
— Cancelamento por parte do Banco.
Se (a) o direito de o Mutuário de
efetuar retiradas da Conta do Em-
préstimo houver sido suspenso com
relação a qualquer quantia do Em-
préstimo, por prazo de trinta dias con-
secutivos, ou (b) a qualquer tempo o
Banco verifique, após consultar com
o Mutuário, que não será -necessária
determinada parcela do Empréstimo,
para financiar os custos do Projeto a
serem custeados com o produto do
Empréstimo, ou (c), após a Data de
Fechamento, permanecer sem Haver
sido sacada uma parcela do Emprés-
timo. da Conta do Empréstimo, o Ban-
co poderá, mediante aviso fornecido
ao Mutuário, por escrito, terminar o
direito de este- último realizar saques
com relação a tal parcela. Ao ser
dado tal aviso, esta parcela do Em-
préstimo ficará cancelada. — Seção
6.04 — Quantias Sujeitas a Empenho
Especial Não Afetadas por Cancela-
mento ou Suspensão por Iniciativa do
Banco. — Nenhum cancelamento ou
suspensão por parte do Banco aplicar-
se-á a quantias sujeitas a qualquer
empenho especial assumido pelo Ban-
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Aplicação de Cancelamento a Venci-
mentos 4o Empréstimo. — Salvo em
caso de 'acordo em contrário entre o
Banco e o Mutuário, qualquer can-
celamento aplicar-se-á proporcional-
mente aos diversos vencimentos do
principal do Empréstimo, a ocorrerem
após a data deste cancelamento e que
não hajam até então sido vendidos ou
compromissados pelo Banco, ou em
relação aos' quais as debêntures não
hajam sido solicitadas ou entregues de
acordo com o disposto no artigo VIII.
—Seção 6.06 — Vigência de Disposi-
tivos após Suspensão ou Cancelamen-
to. — Não obstante qualquer cance-
lamento ou suspensão, todos os dis-
positivos destas Condições Gerais, do
Contrato de Empréstimo e do Con-
trato de Garantia permanecerão em
pleno vigor, ressalvado quanto ao que
possa ser especificamente estipulado
no presente Artigo. Artigo VII — An-
tecipação do Vencimento. — Seção 701
— Casos de Inadimplemento. — Na
ocorrência de qualquer das seguintes
hipóteses, se continuar a se verificar
pelo prazo especificado, caso haja, em
qualquer ocasião subseqüente durante
o seu prosseguimento, o Banco, a seu
critério, poderá, mediante aviso ao
Mutuário e ao Avalista, declarar o
principal do Empréstimo e das - De-
bêntures então emitidas e por resgatar
corno estando devidos e devendo ser
pagos imediatamente, juntamente com
os juros e demais encargos a eles re-
lativos, e mediante tal declaração fi-
cam imediatamente devidas, devendo
ser pagos incontinenti, o principal,
juntamente com os juros e demais en-
cargos a ele relativos: (a) Se ocorrer
inadimplemento no pagamento do
principal ou dos juros, ou qualquer
outro exigido de conformidade com o
Contrato de Empréstimo ou com os
termos das Debêntures, prosseguindo
tal inadimpléncia por prazo de trinta
dias. (b) Se for verificado inadimple-
niento no pagamento do principal ou
dos Mos, ou qualquer outro exigido

de consonância com qualquer outro
contrato de empréstimo ou de aval ce-
lebrado entre o Banco e o Mutuário,
ou consoante qualquer debênture ou
instrumento semelhante entregue de
conformidade com qualquer aaJrdo se-
melhante, ou com qualquer contrato
de crédito para desenvolvimento fir-
mado entre a Associação e o Mutuário,
prosseguindo insanado o inadimple-
mento por prazo de trihta dias. (c)
Se for observado inadimplemento no
pagamento de quantias de principal ou
de juros, ou qualquer outro pagamento
exigido de conformidade com os ter-
mos de qualquer contrato de emprés-
timo ou aval firmado entre o Avalista
e o Banco, ou de qualquer debênture
ou instrumento semelhante outorgado
conforme o disposto em qualquer de
tais contratos, ou em qualquer con-
trato de crédito para desenvolvimento
existente entre a' Associação e o Ava-
lista, em circunstâncias que tornem
impossível que o' Avalista venha a
cumprir suas obrigações consoante o
Contrato de Aval ou os termos das
Debêntures, permanecendo tal inadirn-
plemento insanado durante trinta
dias. (d) Se ocorrer inadimplência no
cumprimento de qualq uer outra obri-
gação por parte Co Mutuárii., ct, do
Avalista, segundo o estipulado no
Contrato de Empréstimo, no Contrato
de Aval ou nos termos das Debêntures,
permanecendo insanado tal inadim-
plemento durante sessenta dias após
haver sido dada a respectiva notifi-
cação pelo Banco ao Mutuário e ao
Avalista. — (e) Se houver o Mutuá-
rio (que não seja membro do Banco)
se tornado incapaz de saldar seus dé-
bitos à medida que se vencerem, ou
se houver sido intentada qualquer ação
pelo Mutuário, ou terceiros, mediante
a qual qualquer parte dos bens dele,
Mutuário, sejam, ou possam ser, dis-
tribuida entre seus credores. (f) Te-
nha o Avalista, 'ou qualquer outra
autoridade competente, tomado qual-
quer providência que vise a dissolu-
ção ou extinção do Mutuário, ou a
suspensão de suas operações. (g) Se
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pecificado no Contrato de Emprésti-
mo. Artigo VIII — Debêntures. —
Seção 8.01. Entrega de Debêni,u,res. O
Mutuário deverá, assim que for pra-
ticável, e dentro de prazo não infe-
rior a sessenta dias após a data de
qualquer solicitação neste sentido, fir-
mar e entregar ao Banco, ou a ter-
ceiros à sua ordem, Debêntures que
levem o endosso do aval do Avalista,
no montante de principal que venha
a ser especificado em tal solicitação,
desde que não exceda o montante de
principal do Empréstimo a ser sacado
e que esteja por ser resgatado por
ocasião desta solicitação, e para o qual
não hajam até então sido entregues
ou solicitadas Debêntures. — Seção
8.02 — Pagamentos Relativos a De-
bêntures. — O resgate do principal de
quaisquer •Debêntures liberará, até o
limite do resgate assim efetuado, o
Mutuário da . sua obrigação de liqui-
dar o principal do Empréstimo; do
mesmo modo, o pagamento de juros
relativos a quaisquer Debêntures e da
taxa de serviço porventura cobrada
conforme o estatuído na Seção 8.03,
exonerará. pelo seu montante o Mu-
tuário de sua obrigação de pagar ju-
ros sobre o Empréstimo contraído. —
Seção 8.03. — Juros sobre Debêntu-
res; Taxa de Serviço; As Debêntures
vencerão juros à taxa, ou às taxas,
que venha o Banco a solicitar, porém
não deverão exceder as taxas de ju-
ros cobrados com relação ao Emprés-
timo. Se a taxa de juros aplicada a
qualquer das Debêntures for inferior
à cobrada sobre o Em préstimo, o Mu-
tuário deverá, além dos juros a se-
Tem pagos sobre tal Debênture. pagar
ao Banco uma taxa de serviço sobre
o montante principal do Emprésti-
mo representado por aquela Dshêntu-
re, a uma taxa igual A. diferença exis-
tente entre a taxa de juros cobrada
sobre o Empréstimo e a aplicada a

essa Debênture. Esta taxa de serviço
deverá ser paga nas datas e nas moe-
das em que deverão ser liquidados
esses juros. Seção 8.04 — Moeda em
que deverão ser resgatadas as Debên-
tures. — As Debêntures deverão ser
resgatadas quanto ao principal e aos
juros, nas diversas moedas em que
houver que ser saldado o Empréstimo.
Cada Debênture entregue de confor-
midade com qualquer solicitação apre-
sentada de acordo com o disposto na
Seção 8.01, ou na Seção 8.11, deverá
ser resgatada na moeda que venha
o Banco a especificar em vil soli-
citação, ressalvado que o montante
principal global das Debêntures a se-
rem resgatadas em qualquer moeda
não deverá, em qualquer época, exce-
der o montante não liquidado do Em-
préstimo a ser pago naquela moeda.
Seção 8.05 — Vencimentos das Debên-
tures. (a) Os vencimentos das Debên-
tures corresponderão aos das presta-
ções da quantia de principal do Em-
préstimo indicadas na tabela de amor-
tizações apenas ao Contrato de Em-
préstimo. As Debêntunes entregues de
conformidade com qualquer pedido
apresentado de conformidade com os
termos da Seção 8.01, ou da Seção ...
8.11, deverão ter os vencimentos que
o Banco venha a especificar na soli-
citação, ficando ressalvado, todavia,
que o montante global principal das
Debêntures de qualquer vencimento
em momento algum deverão exceder
a prestação correspondente do mon-
tante principal do Empréstimo. (b) O
Banco poderá, com a aprovação do
Avalista, concordar, de tempos a tem-
pos, com o Mutuário que algumas, ou
todas, as 'Debêntures com denomina-
ções em qualquer moeda tenham uma
única data de vencimento, não poste-
rior ao vencimento final do Emprés-
timo, indicado tal vencimento na ta-
bela de amortizações apensa ao Con-
trato de Empréstimo e que sejam su-
jeitas a nova compra ou a resgate me-
diante termos tais, que não sejam in-
compatíveis com a obrigação ae o Mu-
tuário efetuar pagamentos em tal
moeda relativamente à parte do Em-
préstimo representada por aquela De-

que Venham a ser acordados,
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6 — Modelo de Deb
Aval. As Debêntures serão títulos ple-
namente" registráveis, sem cupões
(doravante aqui às vezes designados_
como Debêntures registradas), ou
obrigações ao portador, dotadas de
cupões para os juros semestrais (do-
ravante aqui as vezes denominadas
Debêntures com cupões). As Debên-
tures entregues ao Banco serão Debên-
tures registradas ou com cupões, con-
forme o Banco venha a solicitar. Ás
Debêntures registradas a serem resga-
tadas em dólares deverão obedecer
substancialmente à forma descrita ao
Anevo 1 das presentes Condições Ge-
rais, As Debêntures com cupões a se-
rem resgatadas em dólares obedecerão
substancialmente à forma mesma,
com modificações para quelevem em
conta o pagamento ao portador,
cupões de juros, e substituição por De-
bêntures registradas. O modelo de
aval a ser prestado por endosso pelo
Avalista nas Debêntures deverá obe-
decer substancialmente o modelo con-
tido no Anexo 2 das presentes Condi-
ções Gerais. As Debêntures a serem
resgatadas em qualquer moeda que
não seja dólares e o aval expresso por
endosso sobre elas, deverão obedecer
'substancialmente os modelos apresen-
tados nos Anexos 1 e 2 das presentes
Condições Gerais, ressalvado que de-
verão (a) prever o pagamento do prin-
cipal, dos juros e de prêmio no resga-
te, caso haja, naquela outra moeda,
(b) estipular o local de pagamento que
o Banco venha a especificar, e (c)
conter as demais modificações que o
Banco venha a solicitar, em limites ra-
zoáveis, de modo a obedecer as leis ou
os usos de comércio do local em que
devam ser resgatadas. Seção 8.07 —
Impressão ou Gravação das Debêntu-
res.' Ressalvado quanto ao que o Ban-
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ou apresentadores, e no local, dentro
do pais em que a nota deva per res-
gatada, que venha a ser especificado
pelo Banco, devendo levar a datei, de
pagamento de juros imediatamente
anterior à data de sua entrega. Tal
nota deverá obedecer a forma costu-
meira, como venham o Banco e o Mu-
tuário a acordar entre si, a fim de
cumprir as leis ou usos comerciais do
lugar em que deva ser paga. Ressal-
vado o disposto em contrário nesta
Seção, ou nos casos em que o sentido
o exija, as referências contidas nes=
tas Condições Gerais e nos Contratos
de Empréstimo e de Aval, às Debên-
tures, incluirão quaisquer notas pro-
missórias firmadas e entregues de
conformidade com os termos desta
Seção. — Seção 8.18 — Parecres Ju-

- riclzcos: Ao tempo da assinatura e.
entrega de quaisquer Debêntures, con-
soante os termos do presente Artigo,
o Mutuário deverá entregar pronta-
mente ao Banco, mediante solicitação
deste, um parecer, ou pareceres de ju-
rieta a contenta do Banco, confir-
mando, a partir da data de entrega
das referidas Debêntures, que estas
constituem obrigações válidas e vin-
culatórias do Mutuário, d conformi-
dade com os seus termos, e que o aval
nelas endossado constitui obrigação
válida e vinculatória do Avalista, de
conformidade com os termos nelas ex-
pressos. Artigo IX: Exequabilidade do
Contrato de Empréstimo e do Con-
trato de Aval; Omissão nc Exercício
de Direitos; Arbitramento. Seção 9.01
— Exequibilzdade. Os direitos e obri-
gações do Banco, do Mutuário e do
avalista, consoante os termos do con-
trato de Empréstimo, serão válidos e
vinculatórios conforme ea seus ter-
mos, não obstante a lei de qualquer
Estado, ou subdivisão política deste,
que estipule em contrário. Nem o
Banco, nem- o Mutuário, nem o Ava-
lista, terão direito, em qualquer pro-
cesso com fundamenta nesse Artigo a
apresentar qualquer reivindicação de
qu qeualquer dispositivo destas Con-
dições Gerais, ou do Contrato de Em-
préstimo, Contrato de Aval, ou das
Debêntures, seja inválido, ou inexe-
quível, com base em qualquer dispo-
sitivo dos Artigos do Contrato do
Banco, ou a qualquer outro título.
Seção 0.02 — Obrigações do Avalis-
ta. As c'srigações do Avalista con-
soante o Contrato de Aval não serão
dispensadas a não ser mediante seu
cumprimento e, mesmo assim somen-
te até o limite de tal cumprimento.
Essas obrigações não serão sujeitas a
aviso prévio, cobrança ou ação contra
o Mutuário, ou a qualquer aviso pré-
vio qp cobrança do Avalista, com re-
lação a qualquer inadimplêncla por
parte do Mutuário, nem serão preju-
dicadas por qualquer das seguintes
ocorrências: qualquer dilação, dispen-
sa, ou concessão feita ao Mutuário;
qualquer ,reivindicação, ou omissão ou
demora em fazê-la, de qualquer di-
reito, poder 'ou recurso contra o Mu-
tuário, ou com relação a qualquer ga-
rantia do empréstimo; qualquer mo-
dificação ou extensão dos dispositivos
do Contrato de Empréstimo, contem-
plada pelos seus- termos; qualquer
falta por parte do Mutuário em cum-
prir qualquer exigência legal, regula-
mentar ou ordem do Avalista, ou de
qualquer sua subdivisão política ou
agência. Seção 9.03 — Omissão no
Exercício de Direitos. Nenhuma de-
mora no exercício, ou omissão do
exercício, de qualquer direito, poder
ou recurso que caiba a qualquer das
partes, de conformidade com o Con-
trato de Empréstimo ou Contrato de
Aval, na ocorrência de qualquer ina-
dimpiemento, prejudicará • qualquer
de tais direitos, poderes ou recursos,

como dispensadnoernmseesrmá ointoeurpreestamdoo coco
com o tal atoi n	 lem a d
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; com mesmo
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a qualquer de tais inadirnplênclas, ou
qualquer aquiescência com qualquer

co e o Mutuário venham a acordar em
sentido contrário, e sujeito ao dispos-
to na Seção 8.11 (b), as Debêntures
deverão ser ou (a) impressas, ou lito-
grafadas, em base gravada dotada de
cercadura gravada, ou (b) inteiramen-
te gravadas, de acordo com as exigên-
cias da principal bolsa de titulos do
pais em cuja moeda tais Debêntures
devam ser resgatadas. Seção 8.08 '—
Data das Debêntures. Cada Debêntu-
re registrada deverá levar a data de
pagamento de juros semestrais em que
devera ser firmada ou entregue, ou a
data imediatamente anterior á em que
tal deva ocorrer. Cada Debênture com
cupão serà datada seis meses antes da
primeira data de pagamento semestral
subseqüente a Data de Vigência, res-
salvado quanto ao que o Banco e o
Mutuário possam acordar em contrá-
rio, e serão entregues com todos es
cupões não vencidos a elas anexos.
Por ocasião de qualquer entrega de
Debêntures far-se-ão os ajustes ade-
quados, de modo que não ocorra -per-
da para o Banco, ou para o Mutuario,
com relação à taxa de empenho- ou
juros e taxa de serviço, que houver,
sobre o montante principal•do Emprés-
timo representado por tais Debentu-
res. Seção 8.09 — Denominaçées das
Debêntures. O Mutuário deverá auto-
rizar a emissão de Debêntures nas de-
nominações que o Banco venha, em
limites razoáveis, a solicitar. As De-
bêntures entregues de acordo com
qualquer solicitação apresentada con-
soante os termos da Seção 8.01, ou da
Seção 8.11, deverão ser nas denomina-
ções autorizadas, conforme venha o
Banco a especificar no pedido. Seção
8.10 — Assinatura das Debêntures e
do Aval. (a) As Debêntures e o Aval
nelas expresso por endosso serão fir-
mados em nome do Mutuário e do
Avalista, respectivamente, atrases des
seus representantes autorizados desig,
nados no Contrato de Empréstimo e
no Contrato de Garantia, para os fins
da presente Seção. A assinatura ae
qualquer de tais representantes pode-
rá ser em fac-simile, se as Debentu-
res, ou o aval, conforme o caso, fo-
rem também assinadas a mão por re-
presentante autorizado do Mutuário,
ou do Avalista. Os cupões anexos as
Debêntures com cupões serão autenti-
cados pela assinatura em iac-sinaue de
um representante autorizado do Mu-
tuário. (2) Se qualquer representante
autorizado do Mutuario ou do Avalis-
ta, conforme o caso, cuja assinatura
aposta a mão, ou em fac-simue, dei-
xar de ser representante autorizado,
tal Debênture, com esse aval nela en-
dossado, ou cupáo, poderá ainda assim
ser entregue, sendo valida e- vincula-
tória para o Mutuário e para o Ma-
lista, como se a pessoa cuja assinatu-
ra a mão, ou em rac-sunile, houver si-

. • do aposta a essa Debenture; cupão ou
aval, não houvesse deixado de ser re-
presentante autorizado. Seção 8.11—
Troca de Debêntures. O Mutuário de-
verá; assim que for- praticável, após
haver o Banco solicitado firmar e en-

. tregar ao Banco, ou a terceiro à sua
ordem, em troca de Debêntures até
então firmados e entregues a ele, ou-
tras Debêntures, observados os se-
guintes dispositivos: (a) As Debêntu-
res que rendam determinada taxa de
juros poderão ser substituídas por ou-
tras com juros a qualquer outra taxa
que não exceda a de juros aplicada ao
Empréstimo. (b) As Debêntures ini-
cialmente emitidas, que não hajam
sido inteiramente gravadas de confor-
midade com o disposto na Seção
8.07 (b), poderão ser substituídas por
tais Debêntures integralmente grava-
das. (c) As Delentures resgatáveis
em uma determinada moeda poderão,
sujeito ao estipulado nas Seções 8.04
e 8.05, ser substituídas por montante
em Debêntures de igual valor global,
resgatáveis na mesma ou em outra
moeda em que deva ser saldado o Em-
préstimo. (d) O Banco deverá reem-
bolsar ao Mutuário o custo razoável
de qualquer substituição efetuada de

conformidade com os parágrafos (a)
ou (c) acima. Qualquer substituição
procedida consoante os termos do pa-
rágrafo (b) adita, ou qualquer subs-
tituição por parte do Banco, de De-
bêntures registradas, ou com cupões,
em denominações autorizadas de me-
nor valor, para fins de venda pelo
Banco, será efetuada sem despesa
para o Banco. Os direitos de substi-
tuição supra são em acréscimo a
quaisquer direitos de substituição pre-
vistos nos termos das Debêntures.
Ressalvado o expressamente estipula-
do nesta Seção, as substituições de
Debêntures de conformidade com esta
Seção serão sujeitas a todos os dispo-
sitivos das Debêntures relativas a
substituições. Seção 8.12 — Registro e
Transferência de Debêntures Regis-
tradas, O Mutuário deverá manter, ou
fazer com que sejam mantidos, livros
de registro e transferência de Debên-
tures registradas. Seção 8.13 — Qua-
lificação e Cotação de .Debêntures. O
Mutuário e e Avalista se comprome-
tem a fornecer com presteza ao Ban-
co as informações e a firmar os
requerimentos e demais documentos
que o Banco venha, de modo ra-
zoável, a solicitar, de modo a
permitir que ele, Banco, venda
qualquer das Debêntures em qualquer
país, ou apresente qualquer das De-
bêntures para cotação em qualquer
bolsa de títulos, de conformidade com
as leis e regulamentos atinentes à
matéria.. Na medida necessária ao
cumprimento das exigências de qual-
quer dessas bolsas, o Mutuário e o
Avalista deverão, se o Banco o soli-
citar, designar e manter uma agên-
cia para a autenticação dessas De-
bêntures. Seção 8.14 -- Aval presta-
do pelo' Banco relativamente a Pagã-
mentos sobre as . Debêltures.' Se o
Banco vender qualquer Debênture e
avalizar qualquer, pagamento devido
com relação a ela, o Mutuário ou o
Avalista reembolsarão ao Banco qual-
quer montante por este, pago de con-
formidade com tal aval, em virtude
de qualquer inadimplemento por par'-
te do Mutuário e do Avalista no pa-
gamento de acordo com os termos
dessa I5ebênture. Seção 8.15 — Res-
gate de Debêntures. (a) As Debên-
tures serão sujeitas a resgate antes
de seus vencimento; por parte do
Mutuário, de acordo com os seus ter-
mos, a um preço de resgate igual ao
montante de principal delas acresci-
do dos juros acumulados e não pagos
sobre elas até a data fixada para seu
resgate: mais um prêmio consistindo
de percentagem do referido montan-
te de principal indicado na tabela de
amortizações apensaw ao Contrato de
Empréstimo, como venha a ser estle-
cificado nas Debêntures. (b) Se qual-
quer Debênture a ser assim resgata-
da render juroc a uma taxa inferior
à de juros sobre o Empréstimo o Mu-
tuário deverá pagar ao Banco, na da-
ta indicada para o resgate a taxa de
serviço prevista na Seção 8.03,
acumulada e por saldar até aquela
data, sobre o montante de principal
do Empréstimo representado por
aquela Debênture. Seção 8.16 — Di-
reitos de Debenturistas. Nenhum de-
tentor (que não seja o Banco) de
qualquer Debênture deverá pelo 'fato
de ser seu detentor, fazer jus ao exer-
cício de quaisquer direitos oriundos
do Contrato de _Empréstimo, ou do
Contrato de Aval, nem ser 'sujeito a
qualquer das condições ou obrigações
impostas por esses contratos ao Ban-
co. Os dispositivos desta Seção não
deverão afetar ou prejudicar quais-
quer direitos ou obrigações originá-
rias dos termos de qualquer Debên-
ture ou de qualquer aval nela endos-
sado. Seção 8.17 — Entrega de No-
tas Pronizssórias ao invés de Debên-
tures. Por solicitação do Banco, o
Mutuário deverá firmar e entregar
àquele notas promissórias ao invés de
Debêntures. Cada nota deverá ser
paga à ordem do seu apresentador,

inadimplemento, não afetará, nem
prejudicará qualquer direito, poder
ou recurso de tal parte, com respeito
a qualquer outro inadimplemento,
mesmo posterior. Seção 9.04 — Ar-
bitramento. (a) Qualquer controvér-
sia entre as partes do Contrato de
Empréstimo, ou as do Contrato de
Aval, e qualquer reivindicação por
qualquer destas partes contra qual-
quer outra oriunda do Contrato de
Empréstimo do Contrato de Aval, ou
das Debêntures, que não seja solu-
cionada por acordo entre as partes,
deverá ser submetida a Juizo Arbi-
trai, como aqui adiante previsto. (b)
As partes desse Arbitramento serão
o Banco, de um ladu, e o Mutuário
e o Avalista, de outro lado. (c) O
Juízo Arbitra/ consistirá de três ár-
bitros designados da seguinte manei-
ra: um árbitro será nomeado pelo
Banco; um segundo, pelo Mutuário e
pelo Avalista, e, se estes não chega-
rem a acorda quanto à escolha deste
árbitro, pelo Avalista somente; o ter-
ceiro árbitro (aqui as vezes denomi-
nado Iresempatador) devera ser de-
signado por acordo entre as partes,
ou, não sendo alcançado acordo, pelo
Presidente da Corte Internacional de
Justiça, ou, este Presidente não ha-
vendo feito tal nomeação, pelo Se-
cretário Geral das Nações Unidas. Na
hipótese de qualquer das partes dei-
xar - de nomear um árbitro, este será
nomeado pelo DeSempalador. Be
qualquer árbitro designado de acor-
do com esta Seção renunciar, falecer,
ou estiver impedido, será designado
um substituto, do mesmo modo que
aqui prescrito para a nomeação do
árbitro . original, devendo tal suces-
sor ter todos os poderes e obrigações
do árbitro original. (d) Poderá ser
instaurado processo de Arbitramento,
consoante os termos desta Seção, me-
diante aviso apresentado pela parte que
o institua, à Outra parte. Esse aviso
conterá uma declaração ia natureza da
controvérsia, ou reivindicação a serapresentada a arbitramento, bem como
da natureza do recurso procurado, as-
eirn como o nome do árbitro desig-
nado pela parte que instituir o pro-
cesso. Dentro de 30 dias após a
apresentação reses aviso, a outra par-
te deverá notificar a que instituiu o
processo o nome do árbitro escolhido
por ela. (e) Se, dentro de 60 dias
após a apresentação de tal aviso que
instaure o processo de arbitragem, as
partes não houverem chegado a
acordo quanto a um deserepalador,
qualquer das partes poderá solicitar
a designação, cie um , na forma pre-
vista no parágrafo (c) deste seção.
(f) O Juizo Arbitrai reunir-se-á na
data e local estabelecidos pele De-
sempatador. Após isto, f) Juizo Arbi-
trai determinará onde e quando se
reunirá. (g) Sujeito ao disposto nesta
Seção, e salvo acordo em contrário
entre as partes, o Juizo Arbitra, de-
cidirá todas as questões de sua com-
petência, e determinará seu processo.
Todas as decisões do Juizo Arbitrai
serão tomadas por maioria de votos.
(h) O Juizo Arbitrai concederá a to-
das as partes uma audiência justa, e
dará sua sentença por escrito po-
dendo tal sentença ser decla a re-
velia. Uma sentença firmada por
maioria dos membros do Juizo Arbi-
trai constituirá sentença desse Juízo.
Uma' via assinada da sentença será
distribuída a cada um das partes.
Qualquer deesne sentenças dadas de
conformidade com os dispositivos
desta Seção será definitiva e vin-
culatória para as partes do Contrato
de mpréstimo e do Contrato de Aval.
Cada uma das partes deverá acatar e
cumprir a sentença dada pelo Juízo
Arbitrai, de acordo com os dispositivos
desta Seção. (1) As partes fixarão
o montante de remuneração dos árbi-
tros e das demais pessoas necessárias
ao funcionamento do processo de
arbitramento, Se as partes deixarem
de chegar a um acordo quanto à
quantia dessa remuneracão. antaa aa
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se reunir o Juiz Arbieral, este fixará se o Mutuário for membro do Banco,
esta remuneração em montante . ra- ou com o Contrato de Aval, em no-
zoável, nas circunstâncias. O Banco, me do Mutuário ou do Avalsta, po-
o Mutuário e O Avalista deveião, sada derão ser tomadas ou firmados pelo
um deles, arcar com as respectivas representante do Mutuárie ou do
despesas no processo de arbitramen- Avalista designado no Contrate de
to. Os custos do Juizo Arbi.tral serão Empréstimo ou de Aval, -para os fins
repartidos em parcelas iguais entre da presente Seção, ou por qualquer
o Banco, de um lado, e o Mutuário pessoa para tanto por ele, represen-
e o Avalista, de outro lado. Qualquer tanto, autorizada- por escrito. Qual-
dúvida que surja quanto à divisão quer alteração ou acréscimo dos dia-
dos custos do Juizo Arbitrai ou ao positivos do Contrato de Empréstimo,
processo de pagamento desses custos, na hipótese de ser o Mutuário mem-
será dirimida pelo próprie Juizo Ar- tiro do Banco, ou - do Contrato de
bitrat. (j) Os dispositivos para o ar- Aval, poderá ser consentida, em no-
bitramento previstos nesta Seção se- me do Mutuário, ou do Avalista, me-
rão em lugar de qualquer outra pro_ diante instrumento firmado em nome
cesso de decisão de controvérsias en- do Mutuário ou do Avalista pelo re-
tre as partes do Contrato de Emprês- ,Presentante assim norneauo, ou por
timo e do Contrato de Aval, eu de qualquer pessoa -para tanto por ele,
qualquer reivindicação por qualquer ,representante, autorizada por escrito;

fica subentendido, todavel, que, nadas partes ,contra a outra, com base
nos mesmos ou nos termos das De- opinião desse representante, tal mo-
bêntures. Se dentro de 30 dias após dificação ou créscimo seja razoável
haverem sido entregues vias da sen- nas circunstâncias, e não aumentará

substancialmente as obrigações dotença às partes, esta não houver sido
cumprida, qualquer das partes po- Mutuário de conformidade com ps
derá ajuizá-la, ou intentar ação Mie termos do Contrato de Empréstimo
obrigue o seu cumprimento, em ou as do Avalista segundo o Coa-•
qualquer tribunal competente, contra
a outra das partes, ou fazer executar tr

a to de Aval. O Banco poderá acei-
tas a assinatura por esse represen-

tal sentença, ou adotar outras me- tante, ou outra pessoa, de qualquer
didas apropriadas' contra aquela par- de tais instrumentos, como prova,
te, para obter a execução da senteeça, conclusiva de que no parecer desse

representante qualquer modificaçãodispositivos do. Contrato de Em- ou acréscimo dos dispositivos do Con-préstimo , do Contrato de liarei, Mi dasDebêntures. Não obstante usa, a trato de Empréstimo ou do Contrato
.presente; 	 não autoriza qualquer de Aval, realizado mediante esse

entrada ' 'Seção petição em juizo -sobre a instrumento, seja razoável nas dr-
sentença, ou para obrigar seu cum-
primento contra qualquer parte que -
seja membro do Banco, a não ser
que caiba tal recurso por outra ra-
zão que não em - virtude dos dispas,
altivos desta Seção. (1) A apresenta-
ção de , qualquer aviso ou notificação
ou citação, com relação a qualquer
processo de conformidade zom os dis-- positivos desta Seção, ou relativa-
mente, a qualquer processo para obri-
gar o cumprimento de quelques sen-
tença dada de conformidade com esta
Seção, poderá se fazer pelo modo
previsto na Seção 1G.0. As partes
do Contrato de Empréstimo e do
Contrato de Aval renunciam - a. todas
e quaisquer exigências para apresen-
tação de qualquer desses avisos, no-
tificações ou citações. — Artigo X
— Disposições Gerais. — Seção 10.01
Avisos e Solicitações. Qualquer aviso
ou solicitação que deva, ou ' possa,
quer das partes segundo o contrato
de Empréstimo, ou o Contrito de
Aval, e qualquer acordo entre qual-
quer dás partes segundo o Contrato
de Empréstimei ou de Aval, sê-lo-á
por escrjto. Salvo quanto ao disposto
em contrário na Seção 11.03, tal,
aviso ou solicitação será consideaado
como havendo sido devidamente da-
doe quando for entregue pessoal-
mente, ou pelo correio, por telegrama,
cabograma, telex mi radiograma, à
parte a que deita oá possa ser dado
no endereço desta, especificado no
Contrato de Empréstimo. eu ro Con-
trato de Aval, ou em outro endereço,
como venha a ser designado pela par-
,te, mediante comunicação à que
houver dado tal aviso ou apresentado
a solicitação. — Seção 10. e2 — Pro-
va de Autorização. O Mutuário e o
Avalista fornecerão ao Bane° prova
suficiente da autorização da pessoa,
ou das pessoas por quem serão usi-
nadas as Debêptures ou que ene no-
me do Mutuário ou do 'Avalista, to-
suarão alguma providência,- ou fir-
suarão quaisquer documentos que de-
, vam, ou passaria, ser tomadas ou fir-
mados pelo Mutuário, de acordo cone
o Contrato de Empréstimo. ou pelo
Avalista, consoante o Contrato de
'Aval, bem, como modelo aurenOca
da firma de cada uma dessas pes-

, soas: — Seção 10.03 — Providências
. em - Nome do Mutuário ou do Ave-
' lista. Qualquer providência que deva,

Ou' possa, ser tomada, bem eomo to-
dos os documentos que devam, ou
possam, ser firmados, de conforni-

' 1 nade com oa ContratO de Empréstimo,
a

contida ao (s) Mencionado (s) Con-
trato (s) conferirá ao titular desta
Debênture quaisquer dos direitos dele
(s) decorrentes,' nem prejudicará a,
obrigação de (o Mutuário), que é ab-'
soluta e incondicional, de' resgatar o
principal e os juros devidos sobre esta
Debênture, nas datas e no local, assim
como nos montantes e moeda aqui de-
terminados. Esta Debênture é trans-
ferível pelo seu titular registrado, ou
por seu procurador devidamente auto-
rizado por escrito, no aludido escritó-
rio ou agência d (o Mutuário),, , no
Bairro de Manhattan, mediante o 'pa-
gamento, se (o Mutuário assim o dese-
jar) de uma taxa destinada a reem- "
bolsar (o Mutuário) do custo da trans-
ferência e cessão, e mediante entrega
desta Debênture para cancelamento, •
devidamente endossada ou acompa-
nhada de instrumento ou instrumen-
tcs adequados de cessão e transferên-
cial. Mediante tal transferência esta
Debênture, ao cessionário, uma, ou
mais, Debêntures novas, lotegralmen-
te registradas, sem cupões de denomi-
nações autorizadas, com os mesmos
vencimentos, resgatáveis na mesma
mreda,,e da mesma quantia global de
principal. Mediante o pagamento, se
(o Mutuário) o exigir, de uma taxa
destinada a reembolsar (o Mutuário)
do custo da substituição, poderão ser
trocadas (1) Debêntures ao portador,
com cupões. de juros apensos (dora-
vante aqui denominados Debêntures
com cupões), de qualquer data de ven-
cimento, juntamente com todos - os .
cupões não vencidos a elas pettencen-
tes, mediante apresentação das mes-
rnas no citado escritório ou agência,
no Bairro de Manhattan, por Debên-
tures com cupões de outras denomina-
ções autorizadas, com todos os cupões
não vencidos a elas pertencentes, ou
por Debêntures integralmente regis-
tAdas, sem cupões (doravante deno-
minadas Debêntures registradas) de
quaisquer denominações autorizadas,
ou ambas, do mesmo vencimento, res-
gatáveis na mesma -moeda, e no mes-
mo montante global de principal; e
(2) Debêntures registradas de qual-
quer data de vencimento, mediante
apresentação e entrega no referido es-
critório ou agência, devidamente. en-
dossadas ou acompanhados por instru-
mento_ ou instrumentos hábris de ces-
são e transferência, por Debêntures
de outras denominações autorizadas,
ou por Debêntures com cupões de
quaisquer denominações, com todos os
cupões, não vencidos a elas perten-
centes, ou ambas, da mesma data de
vencimento, resgatáveis na- mesma
moeda, e na mesma quantia global de
principal. D (o Mutuário) não se exi-
girá que efetue transferências ou tro-
cas de quaisquer Debêntures por pra-
zo de dez dias imediatamente anterior
a qualquer data de pagamento de
juros sobre as Debêntures, ou de quais-
quer Debêntures chamadas para res-,
gate. As Debêntures são sujeitas , a '
resgate a escolha d (o Mutuário), con-
forme aqui adiante previsto, a um
preço de resgate para cada Llebêntu-
re igual ao seu montante de principal,
acrescido dos juros sobre ele acumu-
lados e por pagar, até a data estabe-
lecida para seu resgate, mais um prê-
mio que consista das seguintes respec- •
tivas percentagens do referido mon-
tante de principal: (incluir as per-
centagens constantes da tabela de
amortizações, anexa ao .Contrato de •
Empréstimo). Todas as Debêntures
então por resgatar, de uma ou mais
datas de vencimento, poderão ser as-
sim resgatadas a eualquer tempo, des-
de que, à data fixada para o resgate
de tais Debêntures, não haja por res-
gatar quaisquer Debêntures, nem
qualquer parcela do Empréstimo pre-
vista no referido Contrato-de Emprés-
timo, por vencer depois das Debên-
tures assim resgatadas. Se (o Mutuá-
rio) optar por 'resgatar Debêntures,
deverá ,dar aviso de sua intenção de
resgatar todas as Debêntures, ou a
totalidade das Debêntures de uma ou
mais datas de vencimento designadas,
conforme acima previsto, conforme o

Á Banco). Nenhuma referência aqui caso. Tal aviso deverá designar a da-
-)

desde de que: (a) a assinatura e
outorga do Contrato de Empréstimo
e do Contrato de Aval em nome do
Mutuário e do Avalista foram devi-

trato de Aval, bem como todas as obri-
gações das partes deles decorrentes,
terminarão imediatamente. Anexo 1
— Modelo de Debenture Registrada

demente autorizadas, ou ratificadas, sem Cupões. • Resgatável: em Dólares
mediante todos os atos neceasárlos. $ 000 — $ 000 — N 9 000 — N$ 000 (N0
tanto na esfera empresarial, como na me do Mutuário) — (Nome das De-
governamental; (a) se o Banao o ao- bêntures e Data de Vencimento) —
licitar, - que a situação do Mutuário (Nome do Mutuário) (doravante aqui
(se não for membro 'do Ba,n- denominado (o Mutuário), por valor
co), conforme declarado formal- recebido, -pela presente compromete-
mente co Banco, à data do se a pagar a ..., seu a seus cessioná-
Contrato de Empréstimo, não soflieu rios *registrados,	 ... de 	  de
alteração adversa em grau substancial 19 ..., no, escritório ou agência do
entre aquela data e a acordada entre (Mutuário), no Bairro de Manhattan,
o Mutuário e o Banco, para os fins do na Cidade de Nova York, a quantia
disposto na presente Seção; e (c) que de ' 	  Dólares, na moeda dos Es-
todas as 'demais hipeteses especifica- tados Unidos da América que é épo-
das no Contrato de Empréstimo como condo pagamento, seja meio legal de
condições já se verificaram. Seção ., troca para débitos públicos, bem como
11.02 — Pareceres Legais. Como par- privados, assim como a pagar juros
te das provas a ; serem fornecidas de sobre tal quantia„a contar da presente
conformidade com os termos da seção data, no referido escritório, ou agência,
1,1.01, será fornecida ao Banco um pa- na mesma . moeda, à taxa de ... por
recer, ou pareceres, a contento do cento (...%) ao ano, pagáveis semes-
Bane o, elaborado por juristas tralmente, em 	  e 	
emito .elo Banco, . demonstran- até haver sido completado ou devida-
do: a() em- noite do Mutuário (1) que mente providenciado o •pagamepto da
o Contrato de Empréstimo foi devida- referida quantia de principal. Esta
mente autorizado eu ratificado pelo Debênture é uma das de urna emissão
Mutuário, e- firmado e outorgado em autorizada de debêntures, 'em diversas
nome -deste, constituindo obrigação moedas, equivalentes a um montante
válida e vinculatória do Mutuário, global de principal de .. . .. , conhe-
eonsoante os termos nele expressos; cidas como (Nome das Debêntures) do
(ii) que as Debêntures, quando forem (Mutuária (doravante designadas co-
firmadas e entregues de acordo com mo as Debêntures), emitidas, ou por
o Contrato de Empréstimo, constitui- serem emitidas de conformidade com
rão obrigações válidas e vinculat)ries os termos de um Contrato de Emprés-
do Mutuário, de conformidade com os timo datado de 	  firmado
termos nelas contidos, e que, excetq entre o Banco Internacional de Re-
quento ao que possa estar declarado construção e Desenvolvimento (dora-
no parecer, nenhuma assinatura ou vante aqui designado como o Banco) e
formalidade que não as previstas no (o Mutuário) (e avalizado por (nome
Contrato de Empréstimo serão exigi- no Avalista), de conformidade com os
das para tal fim; (b) em nome do termos de um Contrato de Aval data-
Avalista. - (i) que o Contrato de Aval d de 	
foi devidamente autorizado ou ratifi- celebrado entre (nome do Avalista) - e
cado pelo Avalista, e firmado e Outor-

os termo s nele expressos. — Seção
10.04 — Assinatura em Vias. O Con-
trato de Empréstimo e o Contrato de
Aval podarão,' cada um deles, ser fir- principal do Empréstimo sacado da
medos em diversas vias, cada uma Conta de Empréstimo, bem como as
das quais valerá como via original. Debêntures, e o prêmio porventura
— Artigo XI — Data da Vigência; cobrado, relativarnente ao pagamento
,Término. Seção 11.01 — condi- antecipado do Empréstimo, e resgate
ções Preliminares para a Vigência do de todas as Debêntures chamadas pa-
Contrato de Empréstimo e do Con- ra resgate (conforme o caso), assim
trato de Aval .0 contrato de Em- coino todos os juros e demais encar-
préstimo e o Contrato de Aval não gos devidos sobre o Empréstimo e ao-
entrarão em vigor até que haja sido bre as Debêntures, hajam sido pagos,
fornecida-ao Banto prova a contento o Contrato de Empréstimo e o Coa-

cun.stâncias, e não virá aumentar, cie

gado em nome do 'Avalista, constitu-
indo obrigação válida e vinculatória
do Avalista, consoante os termosnele
expressos (0) que o aval constante nas
Debêntures, quando firmadas e entre-
gues de conformidade com o Contrato
de Aval, constituirão obrigação váli-
da e vinculatória do Avalista, de con-
formidade com os termos nele conti-
dos, e que, exceto quanto ao que pos-
sa estar expresso em tal parecer, ne-
nhuma assinatura ou formalidade que
não haja sido prevista no Contrato
de Aval é exigida para tal fim. e (c) o
quanto mais possa estar especificado
no Contrato de Empréstimo. Seção ..
11.03 — Data de Vigência. Salvo
quanto ao que possa ser acordado em
contrário pelo Banco e pelo Mutuário
o- Contrato de Empréstimo e o Con-
trato de Aval entrarão em vigor na
data em que o Banco enviar ao Mu-
tuário e ao Avalista o aviso de seu
aceite dos cómprovantes exigidos de
conformidade com os termos da Seção
11.01. — Seção 11.04 — Término do
Contrato de Empréstimo e do Contra-
to de Aval por /São haverem entrado
em vigor. Se o Contrato de Emprés-
timo' não houver entrado em vigor até
a data especificada em seu texto, pa-
ra os fins do disposto na presente Se-
ção, o Contrato de Empréstimo, bem
como o Contrato de Aval, e todas as
obrigações • das partes consoante os
mesmos deverão terminar, a não ser
que .o Banco, após considerar as -ro-
zões da demora, venha a fixar _data
subsequente para os fins da presente
Seção. O Banco deverá notificar
prontamente tanto o Mutuário como

modo substancial, ase obrigações tio o Avalista, dessa data ulterior. Seção
Mutuário ou do Avalista consoante 11.05 —

' 
Término do Contrato de Em-

préstimo e do Contrato de Aval por
ocasião do Pagamento Integral. Se
e quando a totalidade do montante do



ta de resgate, e indicar o preço. ou
• preços de resgate, determinados na

forma acima estipulada. Esse aviso
devera ser dado por publicação em
dois jornais Marlos impressos em lín-
gua inglesa, publicados e de circula-
ção geral no citado Bairro de Ma-
nhattan, pelo menos uma vez por se-
mana, durante três semanas conse-
cutivas, devendo 'a primeira . publica-
ção ocorrer não menos que 45, e não
anais de 60 dias antes da referida, da-
ta de resgate. Havendo 'sido dado o
aviso de opçao pelo resgate, as De-
bêntures • assiar chamadas para res-
gate tornar-se-ão devidas e pagáveis
naernencionalla data de resgate, a seu
preço, ou preços, de resgate e, me-
diante a apresentação e entrega das

•mesmas, CO1 ta: data, ou depois dela.
no referido escritório ou agência, no
aludido Bairro de Manhattan, junta-
mente com quaisquer cupões a • elas
pertencentes, com datas de vencimen-
to posteriores á data do resgate, de-
veras) ser pagas ao preço ou preços
já citados, de resgate. Todas as pres-
tações não pagas de Juros, represen-
tadas por cupoes que devam ter ven-
cido eia referida data de resgate, ou
antes dela, continuarão a dever ser
pagas aos portadores desses cupões
separada e respectivamente, e o preço
de resgate a ser pago aos portadores
das Debêntures de cupões ápreaenta-
das para resgate não deverao incluir
tais prestações não pagas . de jeros, a
não ser que cupões que representem
tais prestações acompanhem as De-
bêntures apresentadas para resgate. A
partir e depois da citada data de res-
gate, se o pagamento for efetuado, ou
devidamente providenciado, na forma
nelas prevista, as Debêntures assim
chamadas para resgate deixarão de
render juros e quaisquer cupões a eles
pertença que vençam após • esta data
ide resgate serao nulos.. Em certos ca-
sos previstos no Contrato de Empres-
timo, o Banco, a seu critério, poderá
declarar o principal de todas as De-
bêntures então por resgatar • (se não
já devidas) .como devidas e resgatá-
veis imediatamente, e, mediante essa

•declaração, tal montante de principal
deverá, então ser devido e pagável
imediatamente. O principal das De-
bêntures, os juros que se acumularem
sobre elas, e ; ei prêmio porventura
existente, por seu resgate, serão pa-
gos sem dedução e com isenção de.
quaisquer tributos, impostos, taxas,
emolumentos ou direitos do qualquer
natureza, atual ou a qualquer tempo
aplicados em virtude das leis (desig-
nar o nome do membro do Banco que
ê o Mutuário e,u o Avalista), ou legis-
lação em vigor em seus territórios;
ficando estipulado, contudo que os
dispositivos deste pardgrafo não se
aplicarão à tributação de pagamentos
efetuados de conformidade com os
dispositivos de qualquer Debêntures a
um seu detentor que não seja o Ban-
o, quando os benefícios de tal De-
bênture forem pertencentes a pessoa
física, ou jurídica, residente ou donzi-
cíliada (nome do membro do Banco
que seja o Mutuário, ou o Avalista).
(O Mutuário) poderá julgar e tratar
o portador de qualquer Debênture
com cupão, o portador de qualquer
kupão de juros devidos sobre qualquer
Debênture, e o proprietário registra-

Número do Artigo

ARTIGO I

Seção 1.01
Seção 1.02

do de qitalquur Debênture registrada,
como o seu proprietário absoluto, pa-
ra todos os fins, não obstante qual-
quer, aviso em contrário; e todos os
pagam, entos a esse portador, ou tal
proprietdrio, ou a terceiro, à ordem
deste último, conforme o caso, serão
Válidos e eficazes para exonerar o
(Mutuário) de responsabilidade rela-
tivamente a essa Debênture com
cupão, esse cupão, ou essa Debênture
registrada, no limite da quantia ou
das quantias pagas. Esta Debênture
não será válida, nem se tornará obri-
gatória para qualquer fim, até haver
sido (inserir a referência' apropriada
a autenticação, assinatura ou certifi-
cação). Em Testemunho do que, (o
Mutuário) fez com que esta Debên-
ture fosse firmada era seu nome, por
(inserir referência ao funcionário, ou
aos funcionários, que assinam as De-
bêntures, a contra-assinaturas, teste-
munho e selo, se for usado, e, se qual-
quer das assinaturas for era fac-simi-
le, fazer menção deste fato). (Assina-
tura, testemunho, autenticação, (con-
forme seja apropriado). Data 	

Modelo de Cessão e Transferência
Por Valor Recebido, pelo presente

vende, cede e transfere a 	
a Debênture inclusa, emitida por (no-
me do Mutuário), e por este instru-
mento irrevogavelmente autoriza o
referido (Mutuário) a efetuar a trans-
ferência da mencionada Debênture
em seus livros contábeis.

Data • 	

Testemunha:

ANEXO 2
Modelo de Aval

(Nome do Avalista), por valor rece-
bido, na qualidade de principal deve-
dor, e não ,rapramente como garanti-
dor, pelo presente absoluta e incondi-
cionalmente garante e empenha toda
a sua fé e crédito para o devido e pon-
tuai pagamento do montante do prin-
cipal e preço de resgate da Debênture
aqui inchisa, bem como dos juros a
ela aplicados, isento tal pagamento de
impostos, como aqui previsto, e de to-
das as restrições impostas em virtude
tias leis (nome do Avalista), ou legis-
laçáo em vigor em seus territórios, dis-
pensados desde já aviso prévio, co-
brança ou processo instaurado contra
o'principal pagador com relação à re-
fedda Debênture, ou (nome do Ava-
lista) pejo presente instrumento con-
corda em apor aval semelhante a
qualquer Debênture, ou quaisquer De-
bêntures, a serem devidamente emiti-
das em troca, ou substituição, ou re-
novação, da aqui inclusa. 	

(nome do Avalista) -T-e._
(assinatura):	 - - - -

do 	
Data:

Banco Internacional de Reconstrução
e Desenvolvimento - Condições gerais
aplicáveis aos contratos de emprésti-
mo e de aval.,
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Seção 11.05

ANEXO

ANEXO -2

•,ARIO OFICIAL (Soção 1— Parte 111	 Oatubro de 1972

forme: — Rio de Janeiro, 2 de outubro
de 1972.

Eu, abaixo &adorado, Tradutor Pilo
blioto Jurame1itad0 e In térprete Co.
marcial desta Praça do Rio de Ja•
neiro, Estado da Guanabara, certi-
fico que me foi apresentado um do,.
comento redigid0 ein
a fim de traduzi-lo Para o vernádilla
o que fiz, em virtude do meu Oficio,
corno .segue:

(Trad. na...)
Tracittçã o

77

Término do Contrato de Empréstimo e do
Contrato de Aval per ocasião do Paga-
Mento IlidOgral 	

Olcdel0 de Debêntures Registrada sem
Cupõcit, Resgatável em Dólares	 	 	 77

*Model) de Aval	 85
. Nada mala se continha no documento do qual a presente e uma tradução
oiel e exata, do que dou fé. Em testemunho do que, firmei a presente a que
apus o meu selo de oficio.

Rio de Janeiro, 11 de setembro de 1972.
Eu, abaixo assinada, Tzadtttor çáo 2.01 — Salvo se o Banco de outro

blico Juramentado e Intérprete Co-, mulo concordar, as mercadorias e ser-
mercial desta Trina do Rio de Jorrei- viços (que não os serviços de consulto-
r°, Estado r:la .Guanaharg, certifico res) exigidos peja Parte D do 1Projetd
que me foi apresentado um docounonto e a serem financiactos com a parcela
redigido em „idioma gés • a fim de dos recursos do Empréstimo postos
traduzi-lo para o vernáculo, o que fiz, pelo Mutuário a disposição do DER,
em virtude to meu Ofício. pomo se- deverão ser obtidas de -conformidade
gue:	 . com as provisões especificadas ou re-

. TRADUÇÃO	 •	 . feridas na Seção 2.(14 -do Atoado de
Emplastam). Seção 2,05. — (a) — OTrad. N° — Empréstimo, no 1354 BR. Estado farã com que sejam fornecidos— Acordo de Projeto (Quarto Projeto ao Banco, imediatamente, após a suade, Construção 'Rodoviária) entre o

Banco Internacional de Reconstrução
e Desenvolvimerrto e o Estado do Pa-
raná, datado de 14 de agosto de 11372..
— Acordo de Projeto. — Acordo, da-
tado de 14 de eget:O° -de 1072, entre o
Banco Internacional Ge •econstrução
e Desenvolvimento (doravante deno-
minado o -Banco) e o Estado cio Boaa
rano (doravante denominado o Esta-
do). — Considerando que -auo apeado
te empréstimo, datado de 14 -de ogosto,
de loa, entre a Reputa= Pecterativa,
do Brasil ((doravante deneumioacia
Mutuarid) ¡O Banco (doravante zele-
rido como. O, Açorda de Empréstroo(),,
o Banco • concordoo, sob os termas .e
condiçoes estipuladas no Acordo de
Empréstimo, em 'por disposição do
Mutuário uma quantia, em várias
moedas, equivalente a eingtienta e onn
milhões , de dotares '(41.000:000), 'unia
parte da qual deve ser posta O dispo-
sição do Departamento te 'Estradas -de
Poetagem do Estado, conforme as ais-
posiçoes do ' Acordo de Empréstimo,
mas apenas sob a condição de que ci
Estado concorde • em -assumir tais!
obrigações frente -ao Banco, -como aqui
adianto estipulado; e considerando.
que o Estado, tendo -em vista o Acor-I
cio de Empréstimo celebrado entre o:
Banco e o Mutuário, concordou em(
assumir as obrigaçues aqui adiante eia-1
touradas, as Partes, em vonaeqüêncial
disto, acordam 'como 'segue: Artigo a —
Definições — -Seção 1:U1 --Onde (quer I
que usados neste Acordo, a não .zer I
que o contexto exija o contrária, (os
diversos termos -definidos -rio Acordo
cio Empréstimo e -nas Condições Gerais
(dano definidos) tem os respeetidos
significados -ali estabeleeidos e o sero
mo "DER" significa o Departamento
de Estradas de Rodagem do Estado,
que foi designado pelo Estado para
agir em nome-do Estado, como a agén-
cia encarregada da execução das Par-
tes do Projeto -a serem -executadas pelo
Estado, como aqui adiante previsto.
Artigo 11 — :Execução do Projeto: _Se-
ção 2:01. (a) o Estado levará a efeito
a Parte D do ProOjeto, , com a devido
diligência e eficiência, e de confoomi-
dado com as melhores práticas de en-
genharia e financeira, fazá. com
que sejam providenciados, imediata-
mente, conforme necessários, os un-

i dos, instalações, serviços e outros re-
cursos necessários para a ,finalidade;
(a) Salvo concordância do Banco em
contrário; as orarmos gerais do projeto

•para as rodovias incluidas na Parte D
do Projeto .serão as especificadas no
Anexo 5 ao Acordo de Empréstimo.
Seção 2.02 .— Executando a . Parte D
do Projeto, o Estado ernioregara, ou
fará com que sejam empregados, em
termos e condições satisfatórias perra
o Banco, -consultores aceitáveis pelo
Banco, conforme as disposições esta-
belecidos ou referidas na Seção. 3.03
do Acordo de Empréstimo. Seção ...
2.03 — Executando a Parte D do Pro-
jeto, o Estado empregará empreiteiros
aceitáveis pelo Banco, em termos e
condições satisfatórios ao Banco. Se-

•preparaçã.o, plantas, especificações,
documentos contratuais e cronograrnas
da Parte D do Projeto, e todas as mo-
dificações . -Materiais nu .adattites dos
nitamos, com os detalhes que o Banco
razoavelmente solicitar; (b) O Estado:
(i) farm -com que sejam munOldos re-
gistros adequados para registrar o an-
damento da Parte D . do Projeto (In-
citrincio o custo do mesmo) e para
cidAntificaur os bens e serviços financia-
los COM a parcela dos recursos do Em-

prosamo posta á disposição do seu ...
DER pelo Mutuário, e para revelar o
aso aia, mesma na Parte I) do Projeto;
ati) permitirá que os representantes do
aramo Mopeclonern a Parte D do Pro-
Oto, -os bens financiados dono esses re-
ouram e quaisquer registros e do-
aumentos relevantes; e fará com
que Sejaiin fornecidas ao Banco todas
as informações que á Banco razoavel-
mente solicitar, relativas á Parte D do
Projeto, aos gastos dos recursos do
EmprÉatituo, digo aos gastos da par-
cela dos recursos do Empréstimo posta
á disposição do seu DER, os bens e
serviços financiados com essa parcela
das recursos e as operações, -adminis-
tração e situação financeira do DER.
Seção 2.06 — O Estado .tomará ou fa-
rá com que sejam tomadas, como e
.quando necessárias, todas as providên-
cias para a aquisição das faixas de do-
mimo e direitos com oespello a terras
que sejam necessarlas para a execuçdb
da Parte D do Projeto e não -adjudi-
cara nenhum contrato de construção,
melhoramento ou pavimentação rela-
tivos -ás snesmas antes de (i) que tal
aquisição tenha sido feita, e '(li) ter
fornecido ao Banco, satisfatória ao
Banco, de que tal faixa ie terreno e di-
reitos com respeito a terras estejam
disponíveis para os fins relativos à
Parte la do Projeto. — orrigo III —
Administração e Manute.r.9ao de Rodo-
via: Seção 3.01 . — O dotado fará com
que o seu DER seja reorganizado de
acordo com tal plano-e deloro daquele
cronograma que seja aceitável pelo-
Banco. — Seção 3.02 — (O Estado to-
mará medidas adequadas . para garan-
tir que as disposições do aeoxelo-lei n"
117 deOl de janeiro de J67 -do Mutuá-
rio, com respeito á limitação do tama-
nho e peso cie veículos ceie usem as re-
des rodoviárias do estado localizarias
nos territórios do Estado sejam Inte-
gralmente cumpridas. Seção 3.03 — O
Estado fará, com que sejam adequada-
mente conservadas: (a) as rodoviso
incluídas na rede rodoviár ia estadual;
e. (b) as rodovias incluídas na rede ro-
doviária federal localizadas em seus
territórios, cuja conservaã.o pode ser
delegada ao Estado pelo- DNER segun-
do as disposições do parágrafo (b) da
Seção 4:04 do Acordo de Empréstimo;
e -fará com que todos os consertos ne-
cessários das rodovias referidas em (a)
e (b) acima sejam imediatamente fei-
tos, tudo de acordo com as boas práti-
cas de engenharia. ó Estado fornecerá
ou fará com que sejam fornecidos,
Imediatamente os fundos, instalações,
serviços e outros recursos eigidos para

!

a finalidade, o- Artigo IV — Consulta,
InfOrraações e Inspeção: — Seção 4.01

O Banco e o Estado cooperarão in-
tegralmente para garantir que as fina-
lidades do Empréstimo serão alcança-
das. Para este fim, o Banco e o Estado
periodicamente, a pedido de qualquer
das partes, trocarão idéias, através de
seus reprezentontes, com respeito ao
cumprimento das suas oespecovas obri-
gações, nos termos deste Acordo, ao
cumprimento pelo DER de tome respec-
tivas obrigações nos termos do Acordo
Subsidiário a, adininiotraçao, opaaa-
ções e situação financeira do DER e
outros assuntos relativos à finalidade
do Empréstimo. — Seção 4.02 — O
Banco e o Estado War p:Luta imedia.
tomento, um ao Outro, soare otaalquox
condição que interfira CO4, ou amea-

, ee interferir com a realinção das fi-
nalidades ao Eanprdotiono, o cumpri-
mento por quarquex ttro does de suas
obrigações nos termos adite Acordo
o cumprimento, pelo Mutuário e o DER
de suas respectivas obrigaoões sob o
Acordo Subsidiário. — gnac) 4.03 —
O Estado á000sibilitará aos repreoen-
tantos do Banco visitarem qualquer
parte dos territórios do Estado para OS
fins relacionada$ Com a eoeou,d4)
Parte D do Projeto. — Artigo V — Da-
ta de Vigência; TerrainaçO,o; Canctda°
mento e Suspensão: — acotio 5.01 -o
Este Acordo entrará em vigor e efeito
na data em que o 'Aturdo lie Empoa.timos entrar em vigor. -- Seção A412 —
Este Acordo e todas as obrigações do
Banco e do Estado soli seus termos ter-
minarão na data em que o Acordo de
Empréstimo 'terminar segundo os seus
termos. — Seção S.ta — Todas as dis-
posições deste Acordo condnuarão em

, plena força e efeito malgrado qualquer
canoelaznanto ou .Oditpenaão sebo Acor-do de EMPréstrzio.— Artigo VI —
Dispooloões Uivemos: — Seção 6.01 —
Qualquer aviso ou .solicitação, feito ou
permitido ser dado ou feita nos termas

' deste Acordo e qualquer acordo entre
as partes previsto neste Acordo, deverá
Ser por escrito. Pooe aviso ou solicita-
ção serão considerados cano dado cofeita quando forem eirtnues em
mãos, ou pelo comia. telegrama, ca-bograma, telex ou radinarama à parte
à -qual é exigido eu perodotdo ser dada
ou feita no endereco da parte aqui adi-ante especificado ou naqtaae endereço
que osso parte tiver inclielOo, por aviso
a parte cpie !Ida o aviso ou Las ta i solici-tação. Os etidetrepOS tuim especifica-dos são: Para o Batoco Intemational
Bank for Poormstruction aod Develop-
ment, 10.1-1) U. Stre. „ N. W. Vioshingo
ton, D. e. 20.433, untted &ates afAmei-Iça; endereço telegrefloo•
INT134kRAD, Washington, D. C. —Para o Estado. Departamento de Es-tradas de Rodagem — (OPORoPR, Ave-
/31d5 Ignaga, Curitiba, Paraná., Brasil.
— Seção 6.02 — QuIçoier providência
exigida ou permitida sor tomada, e
quaisquer documentos exigidos ou per-
ntit1d(4 &coem firmados noo termos
deste AeOrdia em 49One do Estado. Po

-dem ser tomadas ou firmados pelo Di-
retor-Geral do DER ou qualquer outra
pessoa (s) que ele designar, por eserLo.
Seção 04)3 — O Estado rornezerá ao
Banco prova suficiente da autorização
e a assinatura espécime autenticada
da pessoa ou pessoas que, em nome do
Estado, tomarão qualquer providência
ou firmarão quaisquer documentes
cuja tomada ou assinatura oeja pernil--
tida pelo Estado, de conformidade com
quaisquer das disposições deste Acor-
do. — Seção 6.04 — Este Acordo pode
ser firmado em várias vias, cada uma
das quais valendo como um original e
para um só efeito. — Es testemunho do
que, as partes determinaram fosse este
Acordo assinado em seus respectivos
nomes pelos seus representantes para
Isto devidamente autorizados e paia
ser expedido no Distrito de Cohlmbia,
Estados Unidos da América, em data
retro. — (as) Ilegível; Vice-Presidente
do Banco Internacional de Reconstru-
ção e Desenvolvimento. — (as) il egí-
vel, Representante Autooizatio do Es-

•
Exoprésitmo n° )354 BR. — Acordo

de Projeto — !Quarto Projeto/de
Construção Rodoviária) entre o Ban-
co Internacional de Recondrução •
Desenvolvimento e o Eatoojo rto Ego.,
rito Santo, datado de 14 de agosto de
1972, — Acordo de Projeto. Acordo,
datado de 14 de mosto de 1972, ano
be o Banco Internacion.il de Reoans-
traxão e Desenvolvimento (doravante
denominado o flanco) e o Estado cro
Espírito Santo (doravante denomina-
do a Ratado)	 çonsidexando que
Um acordo de eraprestinn datado de
14 de agosto de 1972. entre a Repu-
blica Federativa do Brasil (doravan-
te denominada o Mutuário) e o Ban-
co (doravante referido como o Acor-
do de Empréstimo), o Banco ooneor.
40.11. sob os termos e comoilçõeS esti-
pulados no Acordo de Einpreatitne.
em por »à, disposição do Mututalo
pina Quantia, em várias moedas, equi-valente a cinquenta e um natoks da
dólares .(.$ 51.000.0004 unia POrie
qual deve ser pasta à, disposição do
Departamento de Esta'adas de Roda-
gem do Estado, conforme as dispo-
sições do Adiado de amprétotinio, mal
apenas sob a condição de que o Es-
tado ~mole em assoniir tais obri-
gações frente ao /Une°, como aqui
adlOate estipulado; e considerando
que o Estado, tendo em vista o Acor-
do do Empréstimo celebrado entra o
Banco e o Mutuário,, conaOrsiou em -
assumir as obrigações aqui adiante
estipuladas, as Partes, em consequên-
cia disto, acordam como segue:	 •
Artigo I — Definições — Seção 1.01
— Onde quer que usados neste Acor-
do, a não ser que O contexto exija
o contrário, os diversos termos • de-
~3 no Acordo de Empréstimo e
jias Condições Gerais (como defini-
dos) tem os respectivos significado
ali estabelecidos e o termo "DER"
significa o Departamento de Estrao
das de Rodagem do Estado, que dal
designado Pelo 'Estado para agir em
nome do Estado, como a agência en-
carregada da execução das Partos do
Projeto a serem executadas pelo Es-
tado, como aqui adiante previsto, —
Artigo Execução do Projeto —
Seção '2.01 (a) O Estado levará aefeito a. Parte C do Projeto, com *
devida diligência e eficiência, e de
conformidade com as melhores prá-
ticas de engenharia e financeira, ou
fará com que sejam providenciadas,
imediatamente, conforme necessários,
os fundos, instalações, serviços e ou.
troa recursos necessários para a fio
nalidade; (b) Salvo concordância da
Banco 'em contrário, as normas ge-
rais do projeto para as rodovias in-
cluídas na Parte C do Projeto serão
as especificadas no Anexo 5 ao Acor-
do de Empréstimo. — Seção 2.02 —
Executando a Parte C tio Projeto, o
Estado empregará, ou fará com que
sejam empregados, em termos e con-
dições satisfatórias para o Banco,
consultores aceitáveis pelo Banco,
conforme as disposições estabelecidos
ou referidas na Seção 3.03 do Acorda
de Empréstimo. — Seção 2.03 —
Executando a Parte C do Projeto, a
Estado empregará empreiteiras acei-
táveis peio Banco, em termos e con-
dições satisfatórias ao Banco. — Se-
ção 2.04 . — Salvo se o Banco de ou-
tro modo concordar, as mercadorias
e serviços (que não os serviços do
consultores) exigidos pela Parte C
do Projeto e a serem financiados com
a parcela das recursos do Empréstimo
postos pelo Mutuário á disposição do.
DER, deverão ser obtidos de confor-
midade com as provisões especifica"

todo do.Paran6,. — Por Tradução Con- das ou referidas na Seção 2.03 da,
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realização das finalidades do Emprés-
timo o cumprimento por qualquer IéeS
deleg de Surte 'obrigações nos termos
deste Aceado Ou o eurnptimeate, peio
Mutuário e o DER de suas tespeetivas
obrigações sob o Acordo Subdiárke -
4.03 -- O Estado posibilitará aos te-
avilte do Banco visitterem qualquer
parte dos tellitóriot do &taco pára. ós
fies relacionados com a eXecUção . dá
Parte O dó Projeto. - Artigo V - Da-
ta- de Vigência; 'terminação; Cancela-
mento e Suspeitsão: - Seeão 5.01 -
Este Acordo entrará tate viaoe e efeito-
na datil eia que o AcOrdo de Emptesti-
mó datar' em vigor. - Seção 5.02- -
Elle Acorde e tódás as °alegações eici
Banco e dO Metade sob seu germes tela
Miriare° na data erei qué O Aeórdo de
ErhpaestImo terminar eegurido os. seus
terneeg: aeeteó 5.63 Tedae as dis--
poeiçõee deste Aéótdd 05r/ fumarão eia
plena força e efeito malgrado' aualeteee
caneelaeão ou t suspensão Éeb o Aeerdo
de Ereprégheee. - Artigo VI Diepo-•
siçtlee Diverges:' Sete° 6- .01 - (auel-
quer aviso ou Écilicitação; falte ou ¡Ser-
nntidó ser dado ou feita nos termos
desde' Aeilede e qtalquet ilededo entre
as partet pl.efists rieste A .'sáns.), deve-
te ser pot. Mente. Egesea avia() da soliel-
teÇãO Serão ccalsicleradOe earno dado ou
feita miatical feitein entregues em mãos
mi pele careexiatelegrataa, cabograma,
tele)/ dee radiegtárha à arte à qual é
exigido ou permitido ser dadci. ou leite
nó endereço dia parte aqui & gente es-
peeificado ou naquele enlereço que ase
sa parte tiver Indicado, por aviso a
parte dá o aviso ou faz ta) soiiciteção
Os endereços assim espee:ficaetvi tão:
Para o )3anco: Internatienal Bank for
Reconstruction and Development,
1818 Be; Street; - el, W. Washington,
15.. O. 24.433, United States Or America:
endereço telegráfico: INTBAFRAD
- Washington. D. O. -a Para á Esta-
do: Departamento de Eseraciaa de Ro-
dagem -a- DER/ES, Avenide Beira Mar,
Vitória, Espírito Santo, Bea.si l. -a Se.
eão 6.02 -- Ceetelqaer peOetalènees eeci-
gide. ou‘ permitida ser &salada;
quer documentosdocumentos exigideg ou perniiti-
dos *ereta-, firmados nos teimes neste
Actado; ene noteie dó Estadeie pedem ser.
tomadas ou lir/bade* efela 'Afetar Ge-
rei do DER Ou qualquer outte pessoa
(s)' que ele detigtiaa, por escrito. -a,
Seçã' 6.03' - C Peitada iarrietera ao
Baterá prbei gulielehte cia etittaliaçãó
e s assinattita espécime autenticada
de fSMSCd OU perebeg Ove em nónio' dt
Egedo, torrettão Mialquer ptevidencla
ou finnarão quaisquer documentos:
eleja toetieela Cite assinetuea Seja pe-rels-
tidt peai. Farad6,.de disleferatiatede édni
quaisquer das dleptakbes acate Acor-
do. Seeão 6.04 Este Aeórdo pode
ser fierilade era eaties- 'flue, Cada uma
dae 40h15elleetido &Sino Mn original e'
pata tun Só efeito. - Em testemunho
de qtee as partes deterwilnaráen fosse
esta ItabrtitY a eginetlei enl seus fespecti-
xos noites pelos seus repreeentantee
para imo' devidaniette teiteirited6S é
páfif E:6f tifaedidd reó Distfito dê CO-
lenibia; Featedee toados". da América
em data reta°. - (as) fegsvel tece-
Presidente dd ffancó in-tetrAciOna) de
ReecingeOção é lietenvolvimento. -
(ss) ilegível, itepreseneante Autoriza-
-c16 do Estado do EsOleito Santo. --
Por tte,chealio derifOraie:

Rio de janeiro; 2 de otialbro do 1972.
Eu, abale-g:amei/sedo; freelator Pu-

blico Janamentado e Interprete Coe
marcial desta Praça, do Rio de Ja-
neiro . Estado da Guanabara, eertieico
que me foi apresentado ara documen-
to redigido em Idioma Inales, aofirri-
de traduzi-lo para o vernáculo, o que
fie, em virtude do rnéu Oficio, tomo
segue: - (Tara&	 Trneluaão .--
Ealpréstena na 854 B1%.. Acata°
de projeto' (Quarto Projeto -de
Constreção Rodoviária) entre o Ban-
co Interneolonal de Recoastruçã6 e
Desenvolvimento é o E.staao de Mia
nas Gerais, datado de 14 de agosto
de 1972. aa- Acordo do Projeto. -
'Acordo, datado de' 14- de ;mosto de
19'72, entre o Bente heterlatelonal

Acordo de Empréstimo - Seção 2.05
(a) ea O Medo fatá cora que

seleta ferflecidoe ao Baneô, ¡Media-
taMente, após a sua preparáeão,
plantas, especificações, documentos
°entretelas e etonógráfilaa da Parte C
do Projeto, e todas as inotilfigeçõea
materiais ou adições dos mesmos,
ciam os detálhes que o Banco ratoa-
veltnerite solicitar; (b) O Estado: (1)
fere oom que sejam remetidos reges-
trOg adequadós para registrar o - an-
damento da Parte C do PrOjeto (1/1-
eluindo o custo do mesmo) e rara
ideritificar os béret e seraiços finan-
ciados com a parcela dos rocutsos
Empréstimo posta à dispos;çáo do seu
DleR pelo Mutuário, e peta revelar
o 'uso da mesma na parte G do Pro-
jeto; (11) pertnitire que os represere.
aleites do Banco inspecionan a par-
te O do Projeto, os cens ~la-
dos com esses recursos e quaisquer
registres e • documentei) relevantes; e
(ai) faree com que sejam forneeldos
ao INanco todas as Informações que o
Banco razoavelmente solicitar, rela-
tivas à Parte G do projeto, aos gas-
to/1 dos recursos do Empréstimo, digo
atéí gastos da parcela cios recursos
do Empréstimo posta à ellspasiçâo

seu Dalle, os bens e servires finane
craca% dein esta parcela dos recata
sag e as operaçoes, admitilstrgeo e
situaatio faia/joeira do DEB: -- Se-
016 2.05 -- O ratado tomará ou Iara
cora Que sejam teimadas, como e
querido necesséalae, todas as- previ-,
dételee pata á aquisieão das fai-
xe - de dorianio e direitas com' res-

te terrás que sejam necessárias
pára a teecueeo da Pane C do Pro-
ettr e não Adjudicará rienheari con-
rata dá eonstrução, neelliereniento ou

ptiehneritaeão felatiedg tia neeettee
antes 8 (1)) que tal tec4/240o
tealla Éldta feita; e Gil ter for-
neeido a6 Bane& 5e:agia-te/5a ao
Bato, de. que tal faixa de tereeno e
&feitos cone respeito a ',erros estejam
dila:Chie/dg pata og flzfs reletivos à
Parto C do Projeta. - Artigo III -
Adneiniettaeão e Ma/eu/énea° de Ro-
deie/Ca geado ;AI - .ffstado- teera
coelf que O seu DER seja teasanieedo
de/mordo eenti tal plane e dentro da-
quele cronograma que weja, aceitável
pele Benta. - Seelid 3.02 - Ytstado
tomará . mediclee edetetaidee para ga-
rantir que tis disposiçbes do tio.creto-
lei n° 117 de 31 de janeiro de 1967 do
Mutuário; com respeito (1.. Mutação do
tamanho e peso de eefe lies que usemi
as redes 'rodoviárias do 'atedio locali-
zadas Ma terti(deloS do Bieetio sejam
integralmente cumpridas': - seção
3.03 4- Estadci fatá cone que Sejam
adequadamente iiien~dilee (5) as
rodovias inc/uidas na rede rodoviária
estadual; . (b). as todolaas Mehildas
na rede ttitiOvIerla falarei locenzades
ene ene' tearlaaata, elejad-Se.etsaviialó
podk_ser delegada oca Estado' pelo ..
DM sege/ala diSpogebee do pará-
grafo (lie da Seçeicr 4.04 ia" AcerOO da
Erfialtégithof e fera dota laYe tette eid
conectais' neceesetioe , dask rAt'vla!I
'metade em (a) e ()acata gelara line-
didat(tietilte Peiteis, tache laeettada edil]
as Meg ;e-aliadas 6 efigetleatie. Õ Ese
tado to-Meterá ou freta etird caie gejarn
foraecides, frtieddatatilerfte, Os: fierielóg
ingtaleçates, Serineeea Meteis- feraiesta
exigedes' para a finalidade. Artigo'
IV. Consulta, Infderneçõe g 6 tespeede
--- atalhe 4.01 -- O Banda f o Datada
cocipeterãO últeleeineente pata garán-
tir eae- PS tine lidados ace treares1 ene
seria aleithçarlite. Plaie este fim, e
Barlia5 e' O Metade, pereld'eatiente;
pedido de Qusequer das pertee. treca-
rão Melas, através de seus topre.gentae-
tea, eoite respreto e0 eurepellarneo ea4
suas resoectnas obreelleeee, nós tele
moa deste Meado, conn•lumento par
lo LiaeR de saaa ^Imperavas tibraraeões
no, berrei-2 do Acordo eltelesidierlo,
adrainistraaão, operações situação. fia
naraseira do DER e outros assuntos, ree
lathaes à finalidade' do, Enlairéstancr --
SeçÃo• 4,02 - O Banco- e" o Estado' In-.
formarem imediatamentee usn tio )&e
troe gotire qualqueli oendiçáo cate inter,
firie corta ou adiante: Interfea.r com a

Reconstrução e .Desenvolvimento (do-
/*vente .deneinitadoe o Banco) é o
&dado de Minas GetaiS (dotavante
dei/O-Minada o Egtád6). - Cderielaé-
raredo que um ritotd0 de eieeprestfinee
datado de 14 de agosto de 1972, entre
a República aadetativa de Brás!' (dee
raeante deretrilailiedle sie Metiiátiol
o Barico (doravelete referido tolero o
Acordo de Ernffiastierío), o Banco
ooriededou, a* 65 tett/a:a e eõeidições
estieletackie )16 Aelaidó de E1ereetitii6,
era por à digeseglçad do Mutuário
uma quaatia, em várias Moedas,
equlealehte a eira:alenta 6 mie MilhõeS
de dólares ($51.000.000); fila Pãf-
te da qual deve ser posta à diSpoa
siça6 do Deparas/net-to de Estradas
de Rodagefe do Egtadó, teeiffefetie ee
dispoSições do Aeord6 de Effifiteestite?6,
me g apenas sob a condleão de caie
ó Estado concorde em esseinir tais
obrigações frente ao Bane)); cotio
aqui adiante estIpuledoe e eetleide-
rendo que o Metado, tendo em inste
ó Acordo de Emptesthno tielebeadte
entre o Barico e ó Muteário, tsencola
dou ene assumir as obrleaçõett aquf
adiante eetipuledtee; as Pertos, Cie
consegue/sele, disto, acordam tomo
segue: -- Artigo 1 -- Definiçõete
Seção 1:01 - .Onde quer fine tialtdos
neste Acordo, a nese ser que é Porre
texto exija o contrário; os divetsos
termos definidos no Acordo de Erea
préstimo e nes Condições Gereis (á6-
mo definidos) tem os respectivos sige
nificados ali estabelecidos- e o Ohm
"DER" significa a Departamento -ie
Estradas de ítódagern do Ratado; que
foi designado Pelo Estado para agir
ene Mane do Retido, corno a agencia
eneaeregada da execução das Partes
do letõjetó á serem e exetetadas pelo
Estado, .eotno acudi edlante previsto.-
- Artigo Ii - Execiuçãe de Projeto:
- Seção 2'.01 (a) O Estado levará a
efeito a parte 5 do Proleto cem a
deelda diligência é efiel.ádele e de
etnefeataidade élend aí dielhoieg ptá-
tices de engatara/1a e fidaficeira; oa
fará com caie sejerie provideficiatias

eófifoarde eiecesearies,-
os ftieidff, Ingtaleeõet, 5ére1a6e- 6
tros recursos necessários' para ce fina-

(b) Servo emecordencia;
atente ene cerateele, .erl haffeiae ge-
rais' ,dd projeto para as roda-vias frï-

na -atte É do Projete te-
rão ctie especificadael rici Ante() 5 e6
Acorde de Eenprestime. - Seçae
2.0 • We0talie-1W a Perta 11' C
PrOjetei, 6 Esteake effipregarie
cone que sejam empregados eme ter-
mós - é ebncticões sátisfatealás. para
o Emito, cengultefee liatitayeie peba
Banco; conforme ag diephaeõee eetee

-belecidet ou refeeldae. tiet eeão' g.dá.
dó Acordei de Etiesefestide6. - SeeãO
2.03 - Exeeutalidte á Parte 13 do
Projeto, o Estado eriesnaaara ereprele
teia% eeeittedelis aelo letrada, era feia-
moa e contlie5es getisfafárlos ao Bali--
co. Seção 2.04 - Salvo se o taxicie
mita) modo coficcadát as meeeedielecia
e servieos (que não' os zservieo g men--
sutorese exigidos pela Parte B do
Projeto e à serem ft/tare:fadas eela
a parcela dos recursos do Empréstimo
pesara pelo Mutuário à deseosição do
DER,- deverão ser obtidos de corifer-
Inidede corá as provisões especificadas
ou 'referida na Seção 2.03 do Acordo
de Èrnoréstirno. ‘ Seeão 2.05 -
(a) - O Estado faria cote que sejam
fernecidea ao Banco, Iniediatameate
apóie e, sua prepareção, plentese es'
pecIficaries, documentos contratuais
• crcnogramas da Parte ee do Peo.-
jeto, e todas as modifleações
riais ou adições dos mesmos, como os
detalhee alie Banco razoevelmente
soifclisr: (b) O Estado: (1) tare com.
que sejam Mentelos registeos' adequa-
dos' pata feglearar o andamento da
Pa2to B de Projeto kInelnIndo
custo do /Usino). e para ideatifIcer os
.beng é Serviços' finaneladóg ceei a
paitela doe reclina de Eallefeettrege

sta à disposição do seu bER pelo
utaktici, é para revelar o uso cea

etegnie tia Parte B do Prõjetbe (ii)
'permitirá que os reprasententea do

Banco Inspecionem a Parte B do
Projetoeoe beta financiadee cem egses
reentsos é kiiáLarli-ief aegigta!) e do-
e/ui/e/USE feleVanteg; é (111) felá com
eifeeeejam fornecidas aoe.Barico todas
as inferna/0es que o Banco razoa-
teleilente telatleee à Parte B
do Peejetó, doe gagos dee recursos
doEmpreginea digo ,Aes gastas da
patcelá. 	 dos reeursosEtriprestimo

dlifeetiçãe eid seu 'Delta Às
ele§ E seatiebe fidierieltaloa ebin essa

parcela dós recursos é aá áperações,
acinelhattaelee eittatelio
do' DER.- tele& 2.66 - O Estado
tofflafte dti azet* Cotei que Sejam toe
emitias; CÔTrit) e (Mande fiteeesáriaa,-
todaí plaiaideaelasi akar áaeileiçãee
dai( fteixae de reothiard e eafeltog tone
feepeite) a terras (pie Meará neetasáe
riaS para à eXeCtiÇãO ttfÈ Parta	 dõ
Profeta e MO adjudielefa ftenlieile
eoletrato dê' ebeistatielee; deelhOraa
mento Mi paahnehteeão relativos
às tiltS*110 antea de (i)' qtre,
áquielção Malhe Sido' feita,' e (11) ser
forriteldo Ao' Baile& Setiefatórin
Barkeo, de 'qüe tál faia* che terreho
dieeltós com fesPeito à beire éistejaYi
dispeleivele paro OS	 relatiees à
Parte B dó Petejéte5a Art1g6 	 - Ade
neinistraea6 e Manaiteliaa6 da Rodo-
via:. Sego 3.0/ CY Betado fará eoni
que O gete DER; seja retagaititracke de
acoield tone tal plante e derettó daqbele
ctollielerainie tele Seja ac'eitãtél pelo'
13attea. Sete° . a.oa	 Eetadd 'tó-•
neeta inedides ádecgidátk paina gáfári-
tFr as diõé da DectetoeLel
ri.° fie, de 31 de janeiro de 1967 dó
Meltietiaioe éene relipelfoje iinu1tá56 eke
tanittaleS é' eee6 da feleellea usem
ag fedele reittbaittelat 06 Énea& loca=
lieddlat aba tetritórielt de Estado' Se-
iarie fie(earalneente etaapaidef. Seção
.2.03 Eget*? faine- MI ate ge-
jarie delealledia~ae énheelaieclas: (a)
às fletkeeltel likelliftlasna rede rodo-
• fedeeal lecalitedas en, Éeug fer-
riterleie, cuja eblieeevaeeee pedi See
deleaadal ao Estado pelo' DNER, se-
-ginete& áa dieplYgeleég atitágeef6 (b)
dá Seetoi 4.04 do Ace-itto de Empres-
ai/te e' fará etnie qde todos tis cone
.gertoll naceestitioe dee *Abeires fere-
adias ent (a) e (b) eterna: sejam' ime-
dieterneate feitos, tudo' de acordo
'Com as beeda ptátilás de eagerileafla.

Eetado fotneteea OU. faril ecffi geie
sejate folaiteldee, iheediatatheate, Os
fundeia fristaltiebta, dereleta e ()atros
tecilegiee elegi-doe pára a finalldade.
Artig6 V - --e Cohaelta, fiefOrinaaões
e iteepeaão: coãça 4.01 - O' Banco
e O lesta:8'6, étaSpetterrió aetegialifiehte
eárie gáráritir que tee fiaalidades do
Enierestiente Éerão' aleaneadas. Para
este' fh, e. Banco' e' O. Ésteidõ, peno-
dita/acate, a petildd dá alielwiet dás
isàrtet, treearwry lOClas, atraeee de seus
repreeentantes, cOtri regpeito .ao cume
primerao das Suas teepeetivite °belga-
ções, net ternidg .dekte• AeCiade, ao
eutmealneento pelei DER de sues res-
pectivas obeigeeees nos - 	do
Acione° ffebsitilátio; 	 geiliirerstração,
opereeõeg "e sitelieçã6 f1liiíebira do
útil, e tnatrot aSeuhatis rbilitlees à fl-
.nalidacle do Einprestiln0. Seção .4.02
- O Banco e o Estado inforniarão,
irriediatarnente, um ao oute6, sobre
atialquer condição que interfira com,-
ou ameece interferir dera a ieallza-
çã("S dee fitialicladea aneerêsthrea o
currpridleiito Oba allalquer uni deles
de' dm& óbeigeaeits /Sós feereas- deste
Acordo ou' 6" etheepeeteritó, Pelo Mu-
Oleei*, e o. Mit cle bViI4 respectivas
óbeigaçõea ebb e Acard'e Subekilátioe

el.ir°3 -egentaCYnteE41ae8- t
dote 4aeibte.stsal liv,111.siiliaateão árncie

qual-
otr parte' doe teeletatiee do Estado
pera (Ss' fins telaelenedoe com a exe--
cuçã6 dá Parte E do' Prájito. Artigo
V -a- neta de Vage/lens; Teardinaeão;.
Canceeldluelito e' ãuspeneão: 'aeçáo
5.01	 Eete Actiand enfada em vigor
e erefte, ple cem em tia. 6 Acorde deErinererseferge entrar em	 IÓF. Seção5.02	 Este Acordo e tódas as obri-
gaetiesdie Bento e dd Estádo sob sewr
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termos terminarão na data em que o
-Acordo de Empréstimo terminar se-
gundo-os seus termos. Seção 5.03 -
Todas as disposições deste Acordo
continuarão em plena força e efeito
malgrado qualquer cancelamento ou
suspensão sob o Acordo de Emprés-
timo. Artigo VI - Disposições Di-
versas: Seção 6.01 - Qualquer aviso
ou solicitação,, feito ou permitido ser
dado ou feita nos termos deste Acor-
do e qualquer acordo entre as partes
previsto neste Acordo,, -deverá ser por
escrito. Esse) aviso oti" solicitação se-
rão considerados como dado ou feita
quando forem entregues em mãos ou
pelo correio, telegrama, cabograma,
telex ou radiograma à parte à qual
é exigido ou permitido ser dado ou
feita, no endereço da parte aqui
adiante especificado ou naquele ende-
reço que essa parte tiver indicado, por
aviso à, parte que dá o aviso ou faz
tal solicitação. Os endereços assim
especificados são: Para o Banco: In-
trnational Bank for Reconstruction
and Development, 1818 H. Street,
N.W. Washington, D.C., United
States of America; enderço telegráfi-
co: INTBAFRAD, Washington, D.C.
- Parai o ' Estado; Departamento de
Estradas' de Rodagem de Minas Ge-
rais, Alameda Ezequiel Dias, Belo Ho-
rizonte, Minas Gerais, Brasil. Seção
6.02 - Qualquer providência exigida
ou permitida a ser tomada, e quaisquer
documentos exigidos ou permitidos
a serem firmados nos termos deste
Acordo, era nome do Estado, podem
ser tomadas ou firmados pelo Diretor
Geral do DER ou qualquer outra pes-
soa (s) que ele designar, por escrito.

• Seção 6.03 - O Estado fornecerá ao
Banco prova suficiente da autoriza-
ção e a assinatura espécime autenti-
cada da pessoa ou pessoas que, em
nome do Estado, tomarão qualquer
providência ou firmarão quaisquer
documentos cuja tomada ou assina-
tura seja permitida pelo Estado, de
conformidade com quaisquer das dis-
posições deste Acordo. Seção 6.04 -
Este Acordo pode ser firmado eai vá-
rias vias, cada uma das quais valen-
do como um original . e para um só
efeito. Em Testemunho do Que, as
partes determinaram fosse este Acor-
do assinado em seus respectivos no-
mes pelos seus representantes paia
isto devidamente autorirados e para
ser expedido no Distrito de Columbia
Estados Unidos da América, em data
retro. (as) ilegível, Vice-Presidente
do Banco Intrnacional de Reconstru-
ção e Desenvolvimento. - (a) ilegí-
vel, Representante-Autorizado do Es-
tado de Minas Gerais. Por Tradução
Conforme. Rio de Janeiro, 2 de ou-
tubro de 1972. - João de Magalhães
Carvalho de Moraes - CPI" 028540827

Eu, abaixo assinado, Tradutor Pú-
blico Juramentado e Intérprete Co-
mercial desta Praça do Rio de Ja-
neiro, Estado da Guanabara, certifi-
co que me- foi apresentado um do-
cumento redigido em idioma inglês, a
fim cie traduzi-lo para o vernáculo, o
que fiz, em virtude do meu Oficio,
coma) segue:
' (Trad. n.°

Tradução - Empréstimo n.° 854 -
Acordo de Projeto (Quarto Projeto de
Construção Rodoviária) entre. o Ban-
co Internacional de Reconstrução e
Desenvolvimento e o Estado do Rio
Grande do Sul, datado de 14 de agosto
do 1972. - Acordo de Projeto. -
Acordo, datado de 14 de agosto de
1972, entre o Banco Internacional de
Reconstrução e Desenvolvimento (do-
ravante denominado o Banco) e o Es-
tado do Rio Grande do Sul (doravan-
te denominado o Estado). - Consi-
derando que um acordo de emprésti-
mo, datado de' 14 de agosto de 1972,
entre a República Federotiva do Bra-
sil (doravante denominada o Mutuá-
rio) e o Banco (doravante referido
çomo o Acordo de Empréstimo), o
Banco concordou, sob os termos e coa-

diçiães estipulados no Acordo de Em-
préstimo, em por à disposição do
Mutuário uma quantia, em várias
moedas, equivalente a cinqüenta e
um milhões de dólares ($51.000.000),
uma parte da qual deve ser posta à,

, disposição do Departamento' de Es-
tradas de Rodagem do Estado, con-
forme as disposições do Acordo de
Empréstimo, mas apenas sob a condi-
ção de que o Estado concorde em assu-
mix tais obrigações frente ao Banco,
como aqui adiante estipulado; e con-
siderando que o Estado, tendo em
vista o Acordo de Empréstimo cele-
brado entre o Banco e o Mutuário,
concordou em assumir as obrigações
aqui adiante estipuladas, as Partes, em
conseqüência disto, acordam corno

segue: Artigo 1 -- Definições: Seção
1.01 - Onde quer que usados neste
Acordo, a não ser que o contexto exija
o contrário, os diversos termos de-
finidos no Acordo de Empréstimo e
nas Condições Gerais (como defini-
dos) tem os respectivos' significados
ali estabelecidos e o termo "DER"
significa o Departamento de Estradas
de Rodagem do Estado para agir em
signado pelo Estado para agir em
nome do Estado, como a agência en-
carregada da execução das Partes do
Projeto a serem executadas pelo Es-
tado, como aqui adiante previsto. -
Artigo II - Execução do Projetor
Seção 2.01 (a) - O Estado levará
a efeito a Parte F do Projeto, com a
devida diligência e eficiência, e de
conformidade com ae melhores prá-
ticas de engenharia e financeira, ou
fará com que' sejam providenciados,
imediatamente, conforme necessários,
os fundos, instalações, serviços e ou-
tros recursos necessários pamea fi-
nalidade; (b) Salvo concordância do
Banco em contrário, as normas gerais
do projeto para as rodovias incluídas
na Parte F do Projeto serão s espe-
cificadas no Anexo 5 ao Acordo de
Empréstimo. - Seção 2.02 - Exe-
cutando a Parte F do Projeto, o Es-
tado empregará, ou fará com que se-
jam empregados, em termos e condi-
ções satisfatórios para o Banco, con-
sultores aceitáveis pelo Banco, con-
forme as disposições estabelecidos ou
referidas na Seção 3.03 do Acordo de
Empréstimo. - Seção 2.03 - Exe-
cutando a Parte F do Projeto, o Es-
tado empregará empreiteiros aceitá-
veis pelo Banco, em termos e condições
satisfatórios ao Banco. - Seção 2.04
- Salvo se o Banco de outro modo
concordar, as Mercadorias e serviços
(que não os serviços de consultores)
exigidos pela Parte F do Projeto e a
serem financiados com a parcela dos
recursos do Empréstimo postos pelo
Mutuário à disposição do DER, de-
verão ser obtidos de conformidade
com as provisões especificadas ou
referidas na Seção 2.03 do Acordo de
Empréstimo. - Seção 2.05 - (a) -- O
Estado fará com que sejam-fornecidos
ao Banco, imediatamente após a sua
preparação, plantas, especificações,

documentos contratuais e cronogramas
da Parte F do Projeto, e todas as mo-
dificações materiais ou adições dos
mesmos, com os detalhes que o Banco
razoavelmente solicitar; (b) O Es-
tado: (1) fará com que sejam manti-
dos registros adequados para registrar
o andamento da Parte F do Projeto
(incluindo o custo do mesmo) e para
Identificar os bens e serviços finan-
ciados com a parcela dos recursos do
Empréstimo posta à disposição do seu
DER pelo Mutuário, e para revelar o
uso da mesma na Parte F do Projeto:
(11) permitirá que os representantes
do Banco inspecionem a Parte a' do
Projeto, os bens financiados com esses
recursos e quaisquer registros e do-
cumentos relevantes; e (lia fará com
que sejam fornecidas ao Banco todas
as informações que o Banco razoa-
velmente solicitar, relativas à Parte F
do Projeto, aos gastos da parcela dos
recursos do -Empréstimo posta à dis-
posição do seu DER, os bens e ser-

viços financiados com essa parcela-dos
recursos e as operações, ¡administra-
ção e situação financeira do DER,
Seção 2.06 - O Estado tomará ou ferá
com que sejam tomadas, corno e quan-
do necessárias, todas as providências
para a aquisição das afixas de domí-
nio e direitos com respeito a ;arme
que sejam neceseárias pare a execução
da Parte F do Projeto e nao adjudi-
cará nenhum contrato de construção
antes de (i) que tal aquisição temia
sido feita e (ii) ter fornecido tio
Banco, satisfatória ao Banco, prova
de que tal faixa de dorein lo e direitos
veis para os, fins relativos à Parte
com respeito a terras estejam disponi-

do_Projeto -- Artigo 111 - Admi-
nistração e Manutenção de Rodovia:
Seção 3.01 - O Estado fará com que
o seu - DER seja reorganizado de
acordo com tal plano e dentre daquele
cronograma que seja aceitável pelo
Banco. Seção 3.02 - O Estado to-
mará medidas adequadas para garan-
tir que as disposições do Decreto-lei
ne 117 de 31 de janeiro de 1967 do
Mutuário, com respeito à limitação do
tamanho e peso de veículos que usem
as redes rodoviárias do estado locali-
zadas nos territórios do Estado sejam
integralmente cumpridas. Seção 3.03
- O Estado • fará com que sejam
adequadamente conservadas: .(a) as
rodovias incluldas na rede rodoviária
estadiial; e (ia) as rodovias incluídas
na rede rodoviária federal localizadas
em seus territórios, cuja conservação
pode • ser delegada ao Estado pelo
DNER segundo as disposições do pa-
rágrafo (te da Seção 4,04 do Acordo
de Empréstimo; e fará com que todos
os consertos meu:lerias cias rodovias
referidas- em (a) e (b) acima sejam
imediatemente feitos, tudo de acordo
com as boas práticas de engenharia.
O Estado fornecerá ou fará, com que
sejam fornecidos, imediatamente, os
fundos, instalações, serviços e outros
recursos exigidos para a finalidade.
Artigo VI -- Consulta, Informações e
Inspeção: Seção 4.01 - O Banco e o
Estado Cooperarão integralmente para
garantir que as finalidades do Em-
préstimo serão alcançadas. Para este
fim, o Banco e o Estado, periodica-
mente, a pedido de qualquer das par-
tes, trocarao idéias, através de seus
representantes, com respeito ao cum-
primento das suas respectivas obriga-
ções, nos termos deste Acordo, ao
cumprimento pelo DER de suas res-
pectivas obrigações nos termos do
Acordo Subsidiário, à, administração,
operação e situação financeira do
DER e outros assuntos relativos à fi-
nalidade do Empréstimo. Seção 4.02
- O Banco e o Estado informarão,
imediatamente um ao outro, sobre
qualquer condição que interfira com,
ou ameace interferir com a realiza-
ção das finalidades do Empréstimo, o
cumprimento por qualquer um deles
de suas obrigações nos termos deste
Acordo ou o cumprimento, pelo Mu-
tuário e o DER de suas respectivas
obrigações sob o Acorda Subsidiário.
Seção 4.03 - O Estado possibilitará
aos representantes do Banco visita-
rem qualquer parte dos territórios do
Estado 'para os fins relacionados com
a execução da Parte F do Projeto.
Artigo V - Data de Vigência; Ter-
minação; Cancelamento e Suspensão:
Seção 5.01 - Este Acordo entrará em
vigor e efeito na data em que o
Acordo de Empréstimo entrar em vi-
gor. Geçáo 5.02 - Este Acordo e to-
das as obrigações do Banco e do Es-
tado sob seus termos terminarão na
data em que o Acordo de Empréstimo
terminar segundo os seus termos. Se-
ção 5.03 - Todas as disposições deste
Acordo continuarão em plana .força
e efeito malgrado qualquer cancela-
mentd.ou suspensão sob o Acordo de
Empréstimo. Artigo VI - Disposições
Diversas: Seção 6.01 -- Qualquer
aviso ou solicitação, feito ou permi-
tido ser dado ou feita nos termos
deste Acordo e qualquer acordo 'entre
as partes previsto -neste Acordo, de-
verá, ser por escrito. Esse aviso ou so-
licitação serão considerados como

dado ou feita quando forem entre-
gues em mãos ou pelo correio, telea
grama., cabograma, telex ou radiost
grama à "parte à qual é exigido ou
permitido ser dado ou feita, no endee
reço da parte aqui adiante especifie
cada ou naquele endereço que essa;
parte tiver indicado, por aviso 0,
parte que dá o aviso cot faz tal sone
citação. Os endereços assim especilla
caclos são: para o Banco: Internacio-
nal Bank for Reconstruction and Dee
velopment, 1818 H. Street, N. Yei
Washington, D. C. 20433, United ata::
tes of América; endereço telegráficop
Intbafrad, Washington, D.C. - Pará
o Estado: Departamento de Estradoa.
de Rodagem -- DAER/RS, 'Avenida;
Borges de Medeiros 555. Porto Alegre,
Rio Grande do Sul, Brasil. Seção 6.02
- Qualquer providência exigida cu
permitida ser tomada, e quaisquer do-
cumentos exigidos ou permitidos se,
rem firmados aios termos deste Acor-
do, em nome do Estado, podem ser
tomadas ou firmados pelo Diretor-
Geral do DER ou qualquer outra pese
soa (ac) que ele designar, por escrito.
Seção 6.03 - O Estado fornecerá, aó
Banco prova suficiente da autorizara
ção e a assinatura espécime autenti+
cada da pessoa ou pessoas que, em
nome do Estado, tomarão qualquer
providência ou quaisquea
documentos cuja tomada ou assina-
tura seja permitida pelo Estado, cie
conformidade com quaisquer das dite;
posições deste Acordo. Seção 6.04 --i
Este Acordo pode Ser firmado em mia
rias vias, cada uma das quais Irar'
lendo como um original e para uni
só efeito. Em Testemunho do Que,
as partes determinaram fosse este
Acordo assinado em seus respectivos
nomes pelos seus representantes pua;
isto devidamente autorizados e para
ser expedido no Distrito de Colthila
bia, Estados Unidos da América, ene
data retro. (a) ilegível, Vice-Presie
dente do Banco Internacional de lege
construção e Desenvolvimento. - (a)
ilegível, Representante Autorizado do
Estado do Rio Grande do Sul. Pot
tradução conforme: Rio de Janeiro,
de outubro de 1972.

, MINISTÉRIO
DA'

gDUCAÇÃO E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL'
DO RIO DE JANEIRO
ESCRITORIO TÉCNICO

Contrato de data de 15 de setembro
de ?972, entre a Universidade

' deral do Rio de Janeiro, órgão da
República Federativa do Brasa
(doravante aqui denomirada
tudria"), de um lado, como 14
Contratante, a República Federam
tiva do Brasil (conforme o disposto •
nas Leis ns. 1.518, de 24 de dente-
bro de 1951, 4.457, de e novembro
de 1964 e 500, de 24 •e melai dg
1966, combinadas com o Decreto-let
ao 1.095, de 20 de março de 1970, e
o Decreto n.* 62.700, de 15 :te maio
de 1968), 'doravante aqui denomi-
nada "Avalista.", ou "Fiado". co-
mo 2e Contratante, e de outro,
lado, como 3e Contratante o Bank
of America Ltd., com sede em St.
Relen's, 1 Undeshaft tiondres,
EC3A 8 HN (doravante denominado
o "Banco"), para empréstimo d
Mutuária da imPortencia de .
US$ 20.000.000 (vinte milhões del.
dólares norte-americanos).
A abaixo assinada; tradutora pia-

blica juramentada e intérpete . co-
mercial na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da Guanabara, nomeada por
decreto executivo de 15 de maio de
1959 para idioma inglês, a 'um de .
ser traduzido para o português, e que'
o traduziu em razão de seu ofício, na
forma abaixo: - Tradução no 2342
- Eu, Nicholas Ronald Rathbona
Smith. da Cidade de Londres, Te4t.
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belião devidamente norteado e jura-
mentado, com exercício na referida
Cidade, pelo presente Certifico e
Atesto que a firma "R. B. Botcher-
by", aposta ao pé do documento
anexo ao presente, é ' autêntica, tendo
sido esse documento devidamente as-
sinado, na minha presença, em data
de hoje, por Robert Birtley Boi-
cehrby. um dos Diretores do Bank of
America Limited, sito em St. He-
len's, 1 Undershaft, Londres EC3A
811N, Inglaterra; com qualidade e
competência para assinar o referido
Contrato em nome do dito \Banco e
como seu representante. E por ser
verdade, firmo ó presente, apondo-
lhe o meu Selo de Oficio, na cidade
de Londres, acima mencionada , aos
sete de setembro de mil novecentos e
setenta e dois. (Assinado) Nicholas
R.R. Smith — Tabelião -- Londres.
Firma do tabelião Nicholas R. R.
Smith (Nicholas Ronaldo Rathbone
Smith), da cidade de Londres, Gr5.-
Bretanha, reconhecida aos 8 ele se-
tembro de 1972 pelo Cônsul Adjunto
do Brasil em Londres, Roberto Ab-
denur. Contrato em data de 15 de
setembro de 1972, entre a Universi-
dade Federal do Rio de janeiro, ór-
gão da República Federativa do
Brasil (doravante aqui denominada
"Mutuária"), de um lado, como 1.,"
Contratante, a República Federativa
do Brasil (conforme o dISI:i0Ste
Leis n. 1.518, de 24 de elezernbro de1951, 4.45I, de 6 de novembro de
1§84, e. 5 000, de 24 de maio de 1968:
combinadas com o Decreto-lei nú-
mero 1.095, de 20 de maree 'e 1970,
e o decreto n.° 62.700, de 15 de maio

• de 1968), doravante miai denomi-
nada "Avalista", ou "Fiador", como
2.11 Contratante, e de outro lado, como
3.° Contratante, o Banir of America
Ltd., com sede em St. Helen's. 1
Undershaft, Londres, EC3A 8 RN
(doravante denominado o "Banco").
Considerando que o Banco se com-
prometeu a emprestar à Mutuaria a'
importância de US$ 20.000.000 (vin-
te milhões de dólares norte-ameri-
canos), mediante garantia incondi-
cional do Fiador, Fica pelo presente
estabelecido o seguinte: 1. Defini-
ções. Empréstimo: A important:ia de
US$ 20.000.000 (vinte milhões de dó-
lares), a ser emprestada pelo Banco
it Mutuária, nos termos do presente
contrato, ou a parte da mesma que
na ocasião, ou a qualquer tempo.
seja devida. Dia útil. Qualquer dia
em que os Bancos estejam abertos
para negócio, em Londres e em Nova
York. Dia de Movimento: Qualquer
dia que seja ao mesmo tampe um dia
útil e um dia no qual os bancos de
Londres estejam negociando alem de-
pósitos em dólares. (Notas: As Notas
Promissórias a serem emitidas pelo
Mutuário, de modo geral, conforme o
modelo anexo ao presente domo Do-
cumento A, com os claros adequa-
damente preenchidos e cada uma
oontendo o Aval do Fiador e as res-
pectivas datas de vencimento, con-
forme determinado pela cláusula 5
deste Contrato. Data de Vencimento.
A data em que o Banco co ota o em-
préstimo à disposição da Mutuária,
em cumprimento à cláusula 2 do
presente Contrato. Período de juros:.
Cada período de 6 meses em que o
Empréstimo seja devido, com inicio
na Data de Retirada, ou na data de
terminação do Período de -Juros an-
terior, e a findar no dia em que ti-
verem transcorrido 8 meses a partir
dessa data, eu então, caso não seja
tal dia um Dia útil, no prinielro Dia
útil a seguir. Data de Jnms: O 'úl-
timo dia de um Perlado de Juros.
Mês: O mês civil. 2, O Empréstimo
Urna vez que tenham sido cumpridas
todas as condições estipeladas na
Cláusula 10,. o Banco colocará o Em-

, préstimo à disposição da Mutuária
num Dia útil, que não ultrapassará
o dia 31 de outubro de 1972 oontra
entrega das Notas ao Banir of Ame-
rica, New York, à conta do Banco,
Irão devendo a Data de Retirala

ocorrer menos de quatro Dias de Mo-
vimento após receber o Banco notifi-
cação da retirada. O Empréstimo
será comprovado por dez Notas, cada
uma das quais no valor de 	
,US$ 2.000.000. 3. Taxa de Compro-
misso. A Mutuária pagará ao Banco
uma taxa de compromisso calculada
a partir da data da assinatura do
presente Contrato, ou a partir de 31:
de agosto de 1972, prevalecendo a
data que ocorrer primeiro, até a
Data de Retirada, sobre o montante
do Empréstimo, na base de meio por
cento ao ano, ficando porém enten-
dido que não será cobrada taxa de
compromisso na hipótese de ser o
Empréstimo retirado dentro de quinze
dias a contar da assinatura do pre-
sente Contrato. A taxa de compro-
misso que for devida, se houver. de-
verá ser paga na Data de Retirada e
será calculada na base de um
'de 360 dias, sobre o número exato de
dias transcorridas. .4. Taxa de- Ad-
ministração. A Mutuária pagará ao
Banco uma taxa de adaSnistração
de meio por cento do Empréstimo a
pagar- em dólares norte-americanos
na Data de Retirada. 5. Juros. (a)
Os juros sobre o Empréstimo serão
contados dia a dia e serão pagáveis
em relação a cada period0 cie illta
que vá começar , a Urna taxa Anu,'
que será um e meio por cento su-
perior à taxa em que estejam sendo
oferecidos depósiebs a seta meses de
prazo, em dólares, na importância do
Empréstimo, a bancos de primeira ca-
tegoria, no Mercado Interbancário, às
11 horas da manhã (hora de Lon-
dres), dois Dias de Movimento antes
da Data de Retirada è, respectiva-
mente, de, cada Data de Juros que
se seguir, observando-se a respeito o
que for estabelecido por Barclays
Bank • (London & International) Li-
mite& Londres, E. C.3, cuja cotação
para a referida taxa será decisiva e
obrigatória para todas as partes con-
tratantes. Fica porém estabelecido
que, se Barclays Bank (London & In-
ternational) Limited, London E.C.3,
certificar que os ditos depósitos não
estiveram disponíveis numa das datas
mencionadas, • os juros relativos ao
Período de Juros seguinte, prestes a
iniciar-se, serão pagáveis à taxa de
um e meio por cento acima do custo
que representar para o Banco tomar
emprestada a quantia do Empréstimo
pelo prazo de duração do Período de
Juros respectivo, sendo que, em re-
lação a esse custo, o certificado do
Banco será final, definitivo e Obriga-
tório sob todos os aspectos. (b) Uma
vez estabelecida a taxa aplicável a
cada Período de Juros, será a mesma
comunicada, com a maior' brevidade
possível, à Mutuária, pelo, Banco,
através de telex ou cabograma, e con-
firmada por escrito, por via aérea.
(c) Os Juros acima referidos serão
caeculados na base de um ano de 360
dias e sobre o número exato de dias
transcorridos. (d) Os ditos Juros se-
rão considerados vencidos e pagáveis,
em dólares . norte-americanos, ene ca-
da uma das Datas de Juros suces-
sivas. 6. Pagamentos. (1) Todos os
pagamentos por conta do principal,
juros e outras importâncias .pagáveis
em virtude do presente contrato se-
rei) feitos pela Mutuária ou pelo Ava-
lista em dólares norte-americanos, a
crédito do Banco, no Banir of Ame-
rica, New York, conta n.° 3-37-60550,
até 11 horas da manhã (hora locais
do dia em que se vencer a divida
correspondente, ou, no caso de não
ser esse dia um Dia Otil, no Dia Util
seguinte. (ii) Todos esses pagamen-,
tos serão feitos livres e desembaraça-
dos e ,sem quaisquer deduções decor-
rentes ou por conta de quaisquer
presentes ou futuros impostos, direi-
tos ou taxas, retenção de tarifas, res-
trições ou condições de qualquer na-
tureza que agora ou futuramente se-
jam impostas ou criadas na Repúbli-
ca Federativa do Brasil, ou em qual-
quer Estado, distrito, municipalidade

ou outra divisão politica, ou pelos
mesmos, ou por qualquer autoridade
fiscal dos mesmos, a menos que a
Mutuária seja obrigada por lei a de-
duzir qualsquçr impostos ou a fazer
outras deduções, conforme o que fi-
cou dito acima, sendo que nesse caso
pagará prontamente as quantias adi-
cionais que possam ser necessárias
para que a importância líquida rece-
bida pelo Banco depois dessa dedu-
ção ou retenção _seja igual à impor-
tância que seria recebida se não hou-
vesse a dedução ou retenção. , (Iii) Se
qualquer lei ou regulamento, ou a res-
pectiva interpretação por qualquer
autoridade encarregada de aplicá-lo,
vier a impor, modificar, ou conside-
rar aplicáveis exigências de reserva
em relação a capitais estrangeiros em
poder de qualquer agência do Banco,
ou depósitos, ou adiantamentos nes-
sas agências, ou por conta das mes-
ras, ou no Banco, ou por conta do
Banco,- e em conseqiièneia de qual-
quer dessas medidas for reduzida a
impoetância do principal ou dos ju-
ros, ou de qualquer quantia que OBanco tenha a receber em furiÇão dopresente contrate),
d	 comri TN anestO n()

MI 3U/tentada aespesa os depósitos
recebidos para cobrir o Empréstimo
em quantia que c Banco considere
substancial, fica entendido que a Mu-
tuária pagará ao Banco, mediante re-
quisição, a título de juros sobre o
Empréstimo, o equivalente de tal des-
pesa adicional ou redução. No caso
de ser feita essa requisição pelo Ban-
co, com antecedência =ima de 15
dias, not termos desta subcláusula, de
que pagará o Empréstimo, juntamente
com todos os juros (inclusive todos
os juros adicionais exigidos na confor-
midade desta subciáusula) sobre o
mesmo e fará todos os outros paga-
mentos devidos, nos termos do presen
te Contrato, em qualquer Data de Ju-
ros seguinte. Fica porem estabelecido
que, depois de ser feita a noleficação
a que se refere a presente subciáusula
(iii) os termos e condições do Contra-
to permanecerão inalterados e conti-
nuarão a ter efeito durante o periodo
restante. O Banco envidará seus me-
lhores esforços para notificar pronta-
mente a Mutuária de qualquer 'acon-
tecimento que dê ao Banco direito aos
juros adicionais de que_ trata esta
subciáusula, se for feita pelo Banco,
nos termos acima, a requisição men-
cionada. 7. Pagamento. (a) A Mutuá-
ria pagará o Empréstimo em catorze
prestações consecutivas, cada uma de
1.330.000 dólares norte-americanos, a
partir da Data- de Juros mais próxi-
ma de 3 anos contados da Data de Re-
tirada, e dai por diante em cada Data
de Juros sucessiva, com uma prestação
final de US$ 1.380.000, pagável na
Data de Juros mais próxima de 10
anos contados da Data de Retirada.
(b) Com uma antecedência mínima de
três Dias 'Citeis em relação a cada Data
de Juros, a Mutuária pagará ao Ban-
co a quantia dos juros e a Prestação
do Principal (se for o caso) devida
nessa Data de Juros, comprometendo-
se o Banco formalmente a reservar as
importâncias por essa forma recebi-
das para aplicação exclusiva à satis-
fação-do pagamento dos ditos juros e
Principal ao detentor das respectivas
Notas emitidas segundo os termos do
presente Contrato. Fica porém esta-
belecido que a obrigação da Mutuária
de pagar importâncias devidas na for-
ma do presente Contrato só terminará
mediante o pagamento da importância
total devida. 8; Garantias, compro7
missos e declarações da Mutuaria. Em
compensação pela concordância do
Banco em assegurar-lhe o Emprésti-
mo, a Mutuária garante, promete e
declara ao Banco o seguinte: (a) A
Mutuária é uma Repartição da Repú-
blica Federativa do Brasil, devida-
mente organizada e com existência
legal, sob autoridade geral do Minis-
tério da Educação e com plenos pode-
res e autoridade para - contrair o Em-
seréstimo e assumir as obrigações do-

correntes do presente Contrato e bens
assim para firmá-lo e outorgá-lo. (b)
O presente Contrato foi devidamente
autorizado, firmado e outorgado' pela
Mutuária e, juntamente com , as obri-
gações nele contidas, passará a ser vã-
lido e a ter efeito legal na Data da Re-
tirada, tornando-se vigentes as obri-
gações da Mutuária nos termos em que
se acham expressas 'e ficando a mes-
ma de modo geral sujeita a processo,
sem direito a imunidades contra ações
judiciais pelo fato de gozar de situa-
ção oficial. (c) A contração do Em-
prestimo pela Mutuária, a emissão a
outorga das Notas Promissórias, a ia-
vratura e assinatura do presente Con-
trato pela Mutuária devem ocorrer e
ocorrerão, no que esteja ao seu alcan-
ce, na Data da Retirada, e na mesma
Data da Retirada não violarão quais-
quer termos ou disposições de leis, re-
gulamentos ou outras restrições que
obriguem a Mutuária, nem constitui-
rão falta em face dos mesmos. (i)
Foram devidamente obtido 'todos Osconsentimentos, moertiMISSÓes, autoriza-ções ot1 IIIROVReóes de qualquer Gover-
t10 ou autoridade governamental da
República Federativa do Brasil, ou de
qualquer Estado ou divisão politica do
país, 'que sejam necessários ou conve-
nientes com referência ao Empréstimo,
ao presente Contrato, ou ao cumpri-
mento de qualquer obrigação no mes-
mo contida, devendo tais consenti-
mentos, permissões, autorizações ou
aprovações continuar em pleno vigor,
produzindo pleno efeito, na data da
Retirada, e restando apenas o regis-
tro do Empréstimo (e se convier dO
presente Contrato e das Notas) no
Banco Central' do Brasil, de acordo
com a Lei brasileira n° 4.131, com as
alterações introduzidas pela Lei 	
4.390. (e) Enquanto, não for saldado o
Empréstimo, à Mutuária fornecerá ao
Banco quatro cópiad de quaisquer con-
tas públicas exigidas pelas leis brasi-
leiras e que a Mutuária costuma apre-
sentar, levantadas por ela mesma, ou
a ela relativas, bem como certificado
seu de .que durante aquele ano não
houve Caso de Inadimplemento, noa
termos da definição da Cláusula. 13 do
presente Contrato, nem ocorreu cir-
cunstância que, com o decurso do tem-
po, ou mediante notificação, ou am-
bos, viesse ou pudesse vir h constituir
Caso de Inadimplemento, ou, se for o
caso, uma declaração relativa ao Ina-
dimplemento, ou à circunstância aci-
ma referida. (f) O Empréstimo será
considerado pari-passu com todas as
outras dividas da Mutuária, presen-
tes ou futuras. (g) Dentro de trinta
(30) dias a contar da Data de Retira-
da, a Mutuária tomará as seguintes
providências: (1) fará apresentar o
Empréstimo (e se convier o presente
Contrato e as Notas Promissórias)
para registro - no Banco Central do
Brasil, conforme a lei brasileira nú-
mero 4.131, com as alterações intro-
duzidas. pela Lei' número 4.390; til)
entregará ao Banco cópias dos do-
cumentos que comprovem tal registro;
e (iii) dai por diante manterá atuali-
zado o registro dos Empréstimos no
Banco Central do Brasil e outras Ins-
tituições oficiais onde o registro pos-
sa ser necessário de acordo com a tet
brasileira e praticará todos os outros
atos que a qualquer tempo possam ser
necessários nos termos das leis brasi-
leiras para assegurar o pagamento do
principal e dos juros nas respec-
tivas datas de vencimento, con-
forme o presente Contrato.
(h) O Banco será prontamente no-
tificado, por telex ou cabograma, con-
firmado por escrito, por via aérea, do
seguinte: (I) quaisquer processos
ameaçados ou 'promovidos contra a
Mutuária; (II) qualquer caso de Ina-
dimplemento conforme a definição do
presente contrato, ou qualquer caso
que com o decurso do tempo, ou me-
diante notificação, ou ambos, possa
vir a ser um Caso de Inadimplemen-
to.. 9. Garantias, Compromissos e De-
clarações dO Fiador. Em compeneação
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tra impor tâ n c ia devida nos i do. 14. Juras em Caso de Ánadimple-
termos do presente, esta Garantia sere
considerada imediatamente aplicada a
todos os pagamentos que a Mutuária
tenha deixado de -fazer, e o Fiador, in-
dependentemente de reclamação for-
mal, ou de outra natureza, pagará ime-
diatamente, ou fará pagar ao Banco
todas as importâncias e_n relação às
quais tenha ocorrido o inadanp/emen-
to. (c) A presente GaraiSia é uma ga-
rantia contínua e permanecerá em
pleno vigor e com pleno efeito enquan-
to for devida qualquer importância. re-
lativa ao presente Contrato. (d) O
Banco não será obrigado a usar dos
recursos ou direitos que lhe caibam
contra a Mutuária em virtude do pre-
sente, nem tão pouco a esgotar qual-
quer deles; o Banco terá liPerdade pa-
ra recorrer em seu benefício a qual-
quer outro meio de pagamenso, a qual-
quer tempo e sob qualquer forma que
julgar conveniente, mas /leo será a is-
so obrigado, nem com isso diminuirá
a . responsabilidade do Fiador

'
 podendo

o Banco fazer cumprir esta Garantia,
quer para o pagamento dç saldo que
reste depois de usados oueros recursos,
ou para o pagamento do saldo devido
a qualquer tempo, embora na) tenham
sido usados outros recursos, neste caso
sem que o Fiador tenha dieeno a qual-
quer vantagem decorrente de outros
meios de pagamento enquanto restar
qualquer importância devida ao Banco
pela Mutuária nos termos do presen-
te. (e) Esta Garantia e dereitoe do
Banco decorrentes da mesma não se-
rão de forma alguma afetados e de mo-
do algum prejudicados leeeo fato do
Bánc,o conceder prazos para pagamen-
to, ou qualquer outra facilidade. ou de
entrar em entendimentos com a Mu-
tuária, ou aceitar qualquer acordo com
a mesma, ou pelo fato de ter o Banco,
ou dispor de, outra, ou qualquer outra,
ou mais outra fiança, ou variar a for-
ma de quitação, ou omitir o uso de seu
direito a tais fianças, ou par qdalquer
outro fato ou circunstánua (que não
seja esta cláusula) possa constituis de-
fesa jurídica, ou por equidade ou libe-
ração de um fiador ou avaelsta. (f) A
utwo de djSPosiçoes à peite e inde-

pela concordância do Banco em colo-
car o Empréstimo à disposição da Mu-
tuária, o Fiador presta as seguintes
declarações e garantias e assume os
seguintes compromissos perante o
Banco: (a) o Fiador tem plenos pode-
res e autoridade para dar o aval pre-
visto no presente Contrato, para fir-

,mar e outorgar o Contrato e avalizar
as Notas, e bem assim para cumprir
e observar os termos e condições do
mesmo Contrato e da Garantia. (b)
Este Contrato foi 'devidamente auto-
rizado, ,firmado e outorgado pelo Fia-
dor, e o Contrato, o Aval das Notas
e as obrigações contidas nos meámos
passam a ter validade e exigibilidade
na Data de Retirada, com efeito le-
gal correspondente aos respectivos
termos. O Fiador é de modo geral
sujeito a ser processado e não tem
direito a qualquer imunidade relativa
a ações judiciais por direito de sobe-
rania, excetuada apenas a restrição
quanto à alienação de bens públicos,
ce ^e^ eme o disnosto no Código Civil
da República Federativa do Brasil.
(c) A assinatura e outorgà do pre-
sente Contrato pelo Fiador e o aval
das Notas deverão ser e serão, na
Dita de Retirada, tanta quanto seja
'possível, e nessa Data de Retirada os
atos acima não violarão qualquer dos
termos ou disposições de qualquer lei
ou regulamento, ou outras restrições
de qualquer espécie que obrigueriS o
Fiador, nem constituirão falta em vir-
tule dos mesmos. (d) A Lei 5000 (24
de maio de 1966) foi sancionada e
continua em vigor sem alterações,
autorizando expressamente as tran-
ses pretendidas pelo presente e pe-
las Notas. Foram obtidos todos os
registros, consentimentos, licenças ou
aprovações do Governo, ou de qual-
querer órgão, departamento ou comis-
são governamental, necessários à assi-
metera e Outorga, pelo Fiador, do pre-
sente Contrato, da Garantia e do Aval
nos Notas, ou para a validde o obri-
gatoriedade de cumprimento dos mes=
mos, comprometendo-se o Fiador a
fazer com que a Mutuária realize, no
máximo até 30 dias depois da Data
de Retirada, o registro deste Contra-
to no Banco Central do Brasil. con-
forme o disposto na Cláusula 8 (d)
acima. (c) As obrigações do Fiador
em virtude do Contrato e da Garantia
são obrigações com fé pública assu-
midas pela República Federativa do
Brasil, constituindo obrigações pri-

• meelas. incondicionais e irrevogáveis
e sendo consideradas parl-passu com
todas as outras responsabiildades da,
República Federativa do Brasil em re-
lação a dinheiro emprestado e sob
Garantia. (f) O Fiador manterá em
pleno vigor e com pleno efeito todas
as aprovações e autorizações obtidas
em relação ao presente ou necessá-
rias à continuação ou execucão das
obrieações aqui assumidas. 10. Con-
dições Prévias. As obrigações dos Em-
prestadores em virtude do presente
Contrato estarão subordinadas às se-
giiintes condições: a) Que tenha sido
entregue ao Banco (a não ser que
este determine o contrário) um pare-
cer que o Banco considere satisfató-
rio, do Procurador-Geral da Fazenda
Nacional, dirigido ao Banco, com a
mesma data da assinatura deste Con-
trato, no sentido de que: (1) a Mu-
tuária foi devidamente instituída e é
uma Repartição da República Federa-
tiva do Brasil com existência legal e
plenos poderes e autoridade para
contrair o Empréstimo, celebrar o pre-
sente Contrato emitir e entregar as
Notas e assumir e cumprir todas as
obrigacões nos mesmos contidas; (11)
este Contrato e a Empréstimo e o
modelo das Notas a que se refere o
presente foram aprovados pela Mu-
tuária; (In o representante ou re-
presentantes da Mutuária aue assinem
o presente Contrato e assinam as No-
tas foram (ou foi) devidamente auto-
rizados a fazê-lo, e uma vez entre-
gues a o 1R"el , rerfnrme o eiPnosto
'nos mesmos, o Contrato e cada uma

das ditas Notas constituirão uma obri-
gação da Mutuária, válida e com efei-
to legal e obrigatoriedade de cumpri-
mento baseada nos seus termos,. (iv)
O Fiador tem plenos poderes e auto-
ridade para dar a Garantia e assumir
e cumprir as obrigações a que se refe-
re o presente Contrato e o represen-
tante ou representantes do Fiador que
assinam o Contrato e o Aval das No-
tas foram (ou -fol) devidamente auto-
rizados a fazê-lo, e uma vez entregues
ao Banco, conforme o disposto no
presente, o Contrato e os Avais cons-
tituirão obrigações do Fiador, válidas
e com- efeito legal correspondente aos
seus termos; (v) as obrigações do Fia-
dor em virtude do presente Contrato
têm fé pública na República Federa-
tiva do Brasil e são obrigações pri-
márias, incondicionais e irrevogáveis,
consideradas parl-passu com todas as
outras responsabilidades da Repúbli-
ca Federativa do Brasil em relação a
empréstimos e Garantias. (b) Todos
os atos a serem praticados com refe-
rência a transação de que trata o pre-
sente Contrato e todos os documentos
e autorizações necessárias ou . relacio-
nados com o mesmo deverão ser con-
siderados satisfatórios em forma e
substância pelo Banco e pelos seus ad-
vogados brasileiros e ingleses, e o Ban-
co deverá ter recebido cópias desses
documentos, bem como as certidões
que, dentro do razoável, possam ser
solicitadas. (c) Todas as declarações
e garantias constantes das Cláusulas
8 e 9 do presente deverão correspon-
der à verdade na Data de Retirada e
ter o mesmo efeito que teriam se tais
declarações e garantias tivessem sido
feitas na própria Data de Retirada,
ou depois da mesma, e a Mutuária e
o Fiador terão praticado todos os atos
e cumprido todos os compromissos que
o presente contrato exige de uma ou
de outro, ou de ambos, antes da Data
de Retirada ou nessa data, e nenhum
dos dois estará em falta quanto à exe-
cução ou observância de qualquer dos
termos e condições do presente Con-

Banco c i aes autorizaçõesautênticas   
trato. (d) Terão Sido entregues ao

aprovações ddee tocirepaasrtai-s
ções governamentais da República
Federativa do Brasil que sejam neces-
sárias ou exigidas para o presente
Contrato (excetuado o seu registro no
Banco Central do Brasil, de acordo
com a lei brasileira n° 4.131, com as
alterações introduzidas pela lei núme-
ro 4.390), inclusive, sem que a refe-
rência importe em limitação, a do
Banco Central do Brasil, comprovando
que o registro, nos termos das leis
acima referidas, estará em condições
de ser efetuado logo que ocorram os
desembolsos dos Empréstimos. (e)
Terão sido entregues ao Banco as no-
tas emitidas na conformidade da
Cláusula 2 do presente. 11. Despesas.
-- A Mutuária pagará à vista todas as
despesas, taxas e custas que tenham
recaído sobre o Banco com referência
à preparação e lavratura deste Con-
trato, ou decorrentes da execução do
mesmo, ou de providências do Banco
para fazer valer as seus direitos nos
termos do mesmo, inclusive os hono-
rários e despesas dos advogados con-
tratados ou consultados pelo Banco a
respeito, bem como todos os impostos
de selo, se houver, sob condição porém
de que não seja exigido da mutuária
o pagamento de importância superior
a 2.500 dólares para cobrir despesas,
taxas, honorários e custas que tenham
Incidido sobre a preparação do Con-
trato. 12. Garantia. Em compensa-
ção pela concordância do Banco em
colocar o Empréstimo à disposição da
Mutuária, o Fiador assume para com
o ne nco. pelo presente, os seguintes
compromissos e obrigações: (a) O
Fiador garante incondicionalmente c
devido e pontual pagamento ao Ban-
co de todas as importâncias pagáveis
nele Mutuária ao Banco, de acordo
com os termos e condições do presen-
te ri^ntrato. (b) Se ocorrer que a Mu-
taf.ria d eixe de efetuar, na data do
vencirne, to, oullquer . pagamento de
principal ou juros, ou qualquer ou-

pendentes: (i) O Fiador dl Conw en-
tendido que qualquer tinpaztânCia
mencionada no sub-parágrafo (a) des-
ta Cláusula, que possa deo ser recupe-
rável em função de uma Garantia, se-
ja por motivo de alguma deficiência
limitação ou incapacidade da Mutuáj

ria, ou a ela imposta, ou algum outro
fato ou circunstância, qualquer que
seja, quer de conhecimento' do Banco,
quer não, ainda assim continuara a ser
recuperável do Fiador como primeiro
devedor em relação à mesma e por ele
será paga à vista; e (ii) o Fiador se
Interessará para que a Mutuária cum-
pra e observe devidamente todas as ga-
rantias, compromissos e JD r igaçães por
ela assumidos em decorreneia do pre-
sente Contrato. 13. Casos de lnadim-
pigmento. Não obstante mia quer dis-
posição aqui contida e independente.,
mente dos termos de qualquer Nota, se
ocorrer qualquer dos casos abaixo: (I)
falta de pagamento de entiquer par-
cela do principal ou dos juba ou de
qualquer quantia pagável, dentro de
sete dias após o vencimento da mes-
ma; (II) se a Mutuária ou o Fiador
faltarem ao cumprimento ou obser-
vância de qualquer eutra, condição,
compromisso ou obrigação contida nes-
te Contrato pelo período de sete dias
depois de serem notificados da mesma.
pelo Banco, por telex ou ealedgrama en-
viado ao respectivo conerataute, (iii)
se qualquer declaração ou garantia fei-
ta pela Mutuária ou o Fiador no,pre-
sente Contrato, ou em misequer certi-
dão, ou declaração fornecida em fun-
ção do mesmo por incorreta sob qual-
quer aspecto. Pica estabelezisio que to-
das as importâncias devidas pela Mu-
tuária ao Banco em razão deste Con-
trato serão imediatamente considera-
das vencidas e pagáveis, e qualquer
obrigação da parte do Banco de fazer
ou continuar o Empréstime terá cessa

to. (a) No caso de inadimpiemento da
Mutuária quanto ao pagamento de qual
quer prestação do Empréstimo, °ti
dos juros, ou de qualquer quantia de-
vida, em decorrência do presente
Contrato na data de seu vencimento;
a Mutuária pagará juros sobre as
Importâncias que constituiram objeto
de inadimplemento até a data de seu
efetivo pagamento, inclusive, à taxa
que então seja .aplicável ao Emprés-
timo nos termos da Cláusula 5 do
presente Contrato, com referência (se
for o caso) ao período entre a data
do inadimplemento e o fine do Perío-
do de Juros então corrente, e dai per
diante com referência a cada período
de seis meses em que o inadimple-
mento continue, à mesma taxa, ou à
taxa de 1 1/2 por cento ao ano acima
do que custe ao Banco, a qualquer
tempo, tomar por empréstimo a quan-
tia ou as quantias a que se refira o
inadimplemento, durante esse perío-
do, prevalecendo a taxa mais alia e
sendo o certificado do Bapco a res-
peito decisivo e de aceitação obriga-
tória, sob todos os aspectos. (b) In-
dependentemente do disposto achem,
a Mutuária indenizará o Bane') de
todas as despesas, gastos, ou prejuí-
zos (depois de levados em conta
quaisquer juros pagos na conformi-
dade desta Cláusula) que o Banco
possa sofrer, ou que sobre ele possam
recair em conseqüência do dto ina-
dimplemento, inclusive, sem que a re-
ferência importe em limitação, quais-
quer juros pagáveis pelo Banc.) so-
bre fundos obtidos por empréstimo
para cobrir a importância correspon-
dente ao inadimplernento. 15. Noti-
ficações. Qualquer notificação a ser
feita pelo Banco à Mutuária, nos ter-
mos do presente Contrato, será con-
siderada devidametne efetuada quan-
do enviada por telex ou cabograma •
dirigido à Mutuária, para O seu en-
dereço oficial pors enquanto, ou para
outro endereço que o Banco possa de-
pois aceitar, por escrito, e também
por escrito imediatamente c )nfirma-
da, por via aérea, para o mesmo en-
dereço, produzindo efeito a partir do
momento em que seja ree!bida, por
tCleX Ou cabograma. Qualquer notifi-

tdc aas qa. sue aa será
dScoeo enenviadasfiedi e

tpelo Banzo ao Fia-

grama dirigido ao Fiador, na seu en-

raadapodrevtal dielxinoeu2ltrea fteol:

dereço oficial por eneuante, ou para
outros endereços que sejam aceitos
pelo Banco, posterioemente, per escri-
to, e também por escrito Imediata-
mente confirmada, por via aérea, pa-
ra o mesmo endereço; paseeado a
produzir efeito desde o momento em
que seja recebido o dito telex ou ca-
bograma. Qualquer notif, eação , a ser
feita pela Mutuária ou peio Fiador ao
Banco, em razão do presense Contra-
to, será enviada por telex ou cabo-
grama dirigido ao Banco, para a sua
sede acima mencionada, e imediata-
mente confirmada, por cead o. por
via aérea, para o mesmo endereço,
mas não produzirá efeitos quanto às
finalidades do presente eon ie ato se
não for, e enquanto não for, recebida
pelo Banco, de uma ou de outra ma-
neira acima especificada. Qualquer
notificação acima referida produzirá
efeito a partir da data de tal rece-
bimento (ou se essa data não tor um
Dia Útil, a partir do Dia Mil se-
guinte). 16. Cessões. O Banco pode-
rá., a qualquer tempo, ceder, vender,
transferir, conceder participação, mi
alienar por outra forma, em benefi-
cio de qualquer outra pessoa ou com-
panhia no todo ou em parte, a dívi-
da da Mutuária que esteja pendente
em favor, ria forma deste Contrato, e
também no todo ou em parte, o be-
neficio das obrigacões que sompetem
à Mutuária e ao Fiador, aqui estiou- .1
ledes (inclusive o beneficio ias decla-
rações e garantias e da Garantia 1
aqui previstas). nni que para isso se-1
ia preciso notificar a Mutuária ou o
Fiador, continuando a obrigatorieda-:
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de de cumprimento do Contrato e re-
vertendo o mesmo em beneficio de
qualquer sucessor ou cessionário do
Banco. 17. Autorização para citações.
(a) Qualquer ação baseada no pre-
sente Contrato, ou nas Notas, ou dos
mesmos decorrente, poderá ser ins-
turada em qualquer tribuna compe-
tente da República Federativa do
Brasil, por exclusiva escolha da Ban-
co, seus sucessores, ou cessionários.
Nao obstante o disposto acima, a Mu-
tuária pela presente também se sub-
mete à jurisdição do Supremo Tribu-
nal de Justiça da Inglaterra (High
Court of Justice) e nomeia o Cônsul
da República Federativa do Brasil em
Londres, Inglaterra, como seu repre-
sentante autorizado ("o Representan-
te autorizado") para receber citações
em qualquer ação que possa ser mo-
vida contra ela na dita jurisdição,
decorrente do presente Contrato, ou
com o mesmo relacionada. Essa no-
meação será irrevogável enquanto
restar qualquer importância devida
em razão do Empréstimo, a menos
que seja nomeado um sucessor (con-
siderado satisfatório pelo Banco)
para o representante autorizado, só
deixando de subsistir quando for no-
meado esse sucessor e quando o mes-
mo aceitar a nomeação. O Mutuária
e o Fiador tomarão ambos toda e
qualquer providência necessária a res-
peito, inclusive o registro de quais-
quer documentos ou instruções, sejam
quais forem que se tornem precisos
para a continuação da dita nomeação
em pleno vigor e com pleno efeito,
conforme o disposto acima. (b) A
Mutuária e o Fiador, conjuntamente
e cada um de si, declaram, afirmam
e irrevogàvelmente garantem que, na
medida em que cada um possa ser
Imune a processo, nenhum dos dois
reivindicará o direito a essa imuni-
dade por motivos de soberania, ou por
quaisquer outros motivos, e que não
será invocada imunidade dessa natu-
reza em qualquer ação judicial mo-
vida em tribunal competente com re-
ferência a qualquer obrigação decor-
rente deste Contrato, ou da Garan-
tia. (e) Na hipótese de ser instau-
rado processo nos tribunais da Ingla-
terra, ou nos tribunais da República
Federativa do Brasil, as obrigações da
Mutuária de pagar qualquer impor-
tância devida nos termos do presente
não serão consideradas satisfeitas ou
cumpridas por qualquer oferta de pa-
gamento, ou qualquer indenização de-
corrente de sentença, se for a mesma
expressa, com relação ao Empréstimo,
em qualquer moeda que não o dólar
norte-americano, exceto na medida
em que, tal oferta ou indenização re-
sulte no efetivo recebimento pelo
Banco da importância devida em dó-
lares norte-americanos. Nessas con-
dições, a primitiva obrigação de pa-
gar a importância em questão conti-
nuará válida para o efeito de recupe-
ração das quantias (se houver) no
valor das quais o efetivo recebimento
seja inferior à dita importância. (d)
Na hipótese de qualquer divergência
que envolva o Fiador, decorrente do
presente Contrato, o Banco poderá
submeter tal divergência a três árbi-
tros independentes, para arbitra-
mento. Esses árbitros serão: um ad-
vogado inglês de reputação interna-
cional firmada, de escolha do Banco;
Um advogado brasileiro de reputação
Internacional firmada, de escolha do
Fiador, e um advogado de reputação
Internacional firmada, nomeado con-
juntamente pelo Banco e pelo Fiador,
por mútuo acordo. Fica porém esta-
belecido que, se esses três árbitros não
forem nomeados dentro de 60 dias
após notificação de haver sido a di-
vergência submetida a arbitramento,
feita pelo 'Banco, a divergência será
então solucionada pelo árbitro ou pe-
los árbitros que tiverem sido nomea-
dos na conformidade desta sub-ciáu-
sula, sendo a sua decisão ou laudo de-
cisivo e de cumprimento obrigatório
para todas as partes do presente Con-
trato. 18. Foro. O presente Contrato
e os direitos e obrigações das partes

contratantes aqui previstos serão, sob
todos os aspectos,' interpretados e re-
gidos' pelas Leis da Inglaterra. (As-
sinado) Djacir Menezes,' represen-
tando a Universidade Federal do Rio
de Janeiro. (Assinado) Antônio Del-
fim Netto, representando a República
Federativa do Brasil. (Assinado)
Robert Birtley Botcherby, represen-
tando o Bank Of América Limited,
Nota Promissória — U.S.$ 2.000.000
— 15 de setembro de 1972. Por valor
recebido, a Universidade Federal do
Rio de Janeiro, Repartição da Repú-
blica Federativa do Brasil ("Mutuá-
ria"), pela presente Nota Promissória
se compromete a pagar ao Bank Of
América Limited ("Banco"), ou à
sua- ordem, mediante as prestações
abaixo especificadas, na Conta de
Nova York do Banir Of América, em
moeda corrente oficial dos Estados
Unidos da América, a importância de
Dois Milhões de Dólares Norte-Ame-
ricanos (US$ 2.000.000), na referida
agência. A quantia principal desta
Nota é pagável em catorze prestações
semestrais consecutivas, de cento e
trinta e três mil dólares norte-ame-
ricanos (US$ 133.000), com inicio em
15 de setembro de 1975, ou na Data
de Juros (conforme definição cons-
tante do Contrato de Empréstimo
abaixo mencionado) mais próxima
daquela data, e continuando depois
nas Datas de Juros, até a prestação
final de cento e trinta e oito mil dó-
lares Norte-Americano (US$ 138.000),
em 15 de setembro de 1982, ou na
Data de Juros mais próxima dessa
data. As prestações aqui previstas se-
rão todas pagas livres e desembara-
çadas, sem qualquer dedução refe-
rente a quisquer impostos, direitos ou
taxas, descontos, retenções, gravames,
restrições ou condições de qualquer
natureza, seja qual for, presentes ou
futuros, impostos ou 'arrecadados, ou
que venham a ser impostos ou arre-
cadados na República Federativa do
Brasil, ou em qualquer Estado, dis-
trito, município, ou outra divisão po-
lítica do país, pelos Governos Vederal,
Estadual ou Municipal, ou por qual-
quer autoridade fiscal no mesmo exis-

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

N9 91 DE 1972
Ata da reunião da Comissão de Con-

corrência de Serviços e Obras
(CCSO), para recebime nto e aber-
tura das propostas da Tomada ae
Preços n9 91-72, referente a exe-
cução de controle tecnológico, con-
sultoria e suporte de recursos hu-
manos, necessários aos trabalhos de
fiscalização da construção da Bar-
ragem Sul, no Vale do Rio Mijei,
Estado de Santa Catarina, 149 Dis-
trito Federal de Obras de Sanea-
mento, conforme as exigências o
características constantes do Edital
e da Especificação n9 91-72.
As quinze horas do dia treze de ou:-

tubro de mil novecentos e setenta e
dois, reuniu-se, na sede deste Depar-
tamento, sito à Avenida Presidente
Vargas número 62, 79 andar, Estado
da Guanabara, a Comissão composta
pelo Engenheiro Alfredo Eduardd Ra-
binson Aldridge Carmo, Presidente da
CCSO, pelo Procurador Décio Ribeiro
de Araújo, pelos Engenheiros José
Peralva de Carvalho e José Ferreira,
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes PotyGuara
da Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Senhor
Presidente comunicou aos presentes
que a mesma se destinava ao rece-

tente, ou por conta dos mesmos, a
menos que a Mutuária seja compe-
lida por lei a deduzir tais impostos ou.
outras despesas, conforme acima de-
finidas, caso em que pagará pronta-
mente as quantias adicionais que se
tornem necessárias, a fim de que a
importância liquida recebida pelo
Banco em função do presente em-
préstimo, depois das referidas dedu-
ções ou retenções, seja igual à impor-
tância que seria recebida sem a de-
dução ou retenção. Esta Nota é uma
das Notas Promissórias emitidas pela
Mutuária em decorrência de um Con-
trato de Empréstimo datado de 15 de
setembro de 1972, no valor de vinte
milhões de dólares Norte-Americanos
(US$ 20.000.000), entre a signatária
da presente, a República -Federativa
do Brasil e o Bank Of América Limi-
ted, o qual contém certas disposições
referentes a possivel antecipação ou
aceleração de pagamento. Se alguma
Importância a ser paga em virtude
desta Nota tiver vencimento num dia
em que os bancos de Londres e Nova
York não estejam abertos para tran-
sação de negócios dessa natureza, o
pagamento passará a ser feito no
próximo dia em que os referidos ban-
cos estejam abertos para tais tran-
sações. A Mutuária pela presente re-
renuncia à apresentação por ocasião
do vencimento e à necessidade de
protesto, exigência e qualquer espécie
de notificação. O fato de ser omitido,
pelo portador, o exercício de qualquer
dos seus direitos em razão desta Nota,
em qualquer circunstância, não cons-
tituirá renúncia a esses direitos na-
quele determinado caso, ou em qual-
quer caso subseqüente. Pela Univer-
sidade Federal do Rio de Janeiro (As-
sinado) Djacir Menezes. Como Fia-
dor Pela República Federativa do
Brasil (Assinado) Antônio Delfim
Netto. Era o que continha o do-
cumento que me foi apresentado em
fotocópia e que fielmente traduzi, do
que dou fé. Rio de Janeiro, 22 de se-
tembro de 1972. — Lya de Castro
Cavalcanti.

(N.° 41.325 — 9-10-72 — Cr$ 1.005,00).

bimento e abertura das propostas
para a Tomada de Preçoh número ..
91-72, tendo comparecido e entregue
os envelopes de documentação e de
proposta, os representantes das firmas
tRodio Sociedade Anônima Perfura-
ções e Consolidações, Hidroterra So-
ciedade Anônima Engenharia e Co-
mércio e Tecnosolo — Engeharia e

MÉDICO
VETERINÁRIO

EXERGICIO DA PROFISSÃO

Divulgação a9 1.081

PREÇO: Cr$ 0,35

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas:
Av. Rodrigues Alves,

Agência 1: — Ministério
da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo"
Serviço de Reembtilso

Postal

Em Brasília
Na Sede do D .1,N.

Tecnologia de Solos e Materiais So-
ciedade Anôima, inscritas neste De-
partamento sob os números 332, 439
e 163, respectivamente.

Em seguida, a Comissão examinou
a documentação apresentada e consi-
derou todas as firmas habilitadas a
participar da licitação. Os documen-
tos foram também examinados pelos
representantes das empresas que na-
da tiveram a declarar para constar
da presente Ata.

Prosseguindo, o Senhor Presidente,
passou à abertura dos envelopes de
proposta e a leitura dos seguintes va-
lores e prazos contidos nas propos-
tas:

Rodio Sociedade Anônima Perfurações
e Consolidações

Valor de "P": 1,45 (hum inteiro e
quarenta e cince centésimos).

Prazo dos serviços: 25 (vinte e cin-
co) meses consecutivos.

Hidroterra Sociedade Anônima Enge-
nharia e Comércio

Valor de "P": 1,34 (hum e trinta e
quatro centésimos).

Prazo dos serviços: 25 (vinte e cin-
co) meses consecutivos.
Tecnosolo — Engenharia e Tecnolo-
gia de Solos e Materiais' Sociedade

Anônima

Valor de "P": 1,40 (um vírgula qua-
renta).

Prazo dos serviços: 25 (vinte e cin-
co) meses consecutivos.

Depois que todos os presentes exa-
minaram e rubricaram as propostas
e nad tiveram a declarar, o Senhor
Presidente, encerrou a sessão às
quinze horas e trinta minutos, auto-
rizando-me como Secretário, a lavrar
a presente Ata, que vai por mim as-
sinada e pelos membros da Comis-
são.

Rio de Janeiro, treze de outubro de
mil novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potyguara da Silva,
Secretário. — Alfredo Eduardo- Ro-
binson Aldridge Carmo, Presidente
da CCSO) — Décio Ribeiro de Araú-
jo, membro da Comissão. — José
Peralva de Carvalho, membro da Co-
missão. — José Ferreira, membro da
Comissão.

N9 92 DE 1972

Ata n9 92-72 da reunião da Comissão
de Concorrência de Serviços e Obras
(CCSO), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços 729 92-72, referente a exe-
cução de serviços de dragagem de
canais nas bacias dos Igarapés São
Raimundo e Educandos, na cidade
de Manaus, capital do Estado do
Amazonas, 19 Distrito Federal de
Obras de Saneamento, conforme as
exigências e caraceristicas constan-
tes do Edital e da Especificação na,.
mero 92-72.

As quinze horas do dia doze de ou-
tubro de mil novecentos e setenta e
dois, reuniu-se, na sede deste Depar-
tamento, sito à Avenida Presidente
Varges número 62, 79 andar, Estado
da Guanabara, a Comissão compo.sta
Delo Engenheiro Alfredo Eduardo Ro-
binson Aldridae Carmo, Presidente da
CCSO, pelo Procurador Ayrton Ma-
noel D'Avila. pelos Engenheiros José
Peralva de Carvalho e José Ferreira,
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador' Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos pre-
sentes que a mesma se destinava ao
recebimento e abertura das propoQtas
pare Fl Tnn1 0,1R 02
de 1972, tendo comparecido e entre..
gue os envelope de documentacão e

EDITAIS E AVISOS

•
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proposta o representante da firma
CIMBRE Construtora Sociedade Anô-
nima, inscrita neste Departamento

Ilob o n9 96.
Estando a firma com seus documen-

tos de acordo com as exigências do
Edital, o Senhor Presidente, passou

abertura do envelope de proposta
e a leitura do seguinte preço e prazo
totais contidos na proposta.

Ata n9 93-72 da reunião da Comissão
de Concorrência de Servlços c Obras
(CCS0), para recebimento e aber-
tura das propostas da Tomada de
Preços n9 93-72, referente a exe-
cução de serviços de dragagem de
canais nas bacias dos Igarapés Ca-
xangd, PliCUIlld e /dirandinha, no
município de Boa Vista, vapital do
Território Federal de Roraima, v9
Distrito Federal de obras de Sa-
neamenk, conforme as exigências
e características constantes do Edi-
tal e da Especificação n9 93-72.

As dezesseis horas do dia doze de
outubro de mil novecentos e setenta
e dois, reuniu-se, na sede deste De-
partamento, sito à Avenida Presidente
Vargas número 62, 79 andar, Estado
da Guanabara, a Comissão composta
pelo Engenheiro Alfredo Eduardo Ro-
blason Aldricige Carmo, Presidente da
CCSO, pelo Procurador Ayrton Ma-
noel D'Avila, pelos Engenheiros José
Peralva de Carvalho e José Parreira,
membros da Comissão e pelo Admi-
nistrador Humberto Lopes Potyguara
da Silva, servindo de Secretário.

Declarada aberta a sessão, o Se-
nhor Presidente comunicou aos Pre-
sentes que a mesma se destinava ao

recebimento e abertura das propostas
para a Tomada de Preços número 93
de 1972, tendo comparecido e entre-
gue os envelopes de documentação e
de proposta, o representante da firma
CIMBRE Construtora Sociedade Anô-
nima, inscrita neste Departamento sob
o n9 96.

Estando a firma com seus documen-
tos de acordo com as exigências do
Edital, o Senhor Presidente, passou
à abertura do envelope de proposta
e a leitura do seguinte preço e prazo
totais contidos na proposta:

CIMBRE Construtora Sociedade
Anónima

Preço total dos serviços: Cr$ ....
527.000,00 (quinhentos e vinte e sete
mil cruzeiros).

Prazo para execução: 18 (dezoito)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor
Presidente encerrou a :tesão as dezes-
seis horas e trinta minutos, autori-
zando-me, como Secretário, a lavrar
a' presente Ata, que vai por mim as-

•

sinada e pelos membros da Comia4
são.

Rio de Janeiro, doze de outubro de
mil novecentos e setenta e dois. —
Humberto Lopes Potyguaar da Silva,
Secretário. — Alfredo Eduardo Ro-
binson Aldridge Carmo, Presidente da
CCSO. — Ayrton Manoel D'Avila, I
membro da Comissão. — José Perca-
m de Carva/ito, membro da Comissão.
— José Ferreira, membro da Co-
missão,

MINISTÉRIO

DA

AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA*

AGRÁRIA
EDITAL N° 4, DE 10 DE AGOSTO

DE 1972
Retificação

Na publicação feita no Diário Ofi-
cial, Seção I, Parte II, de 15 de
agosto de 1972,

Onde se lê:
028/CE — José Airton de Almeida

Monteiro"
Leia-se:

028/CE — João Airton de Almeida
Monteiro"

CIMBRE Construtora Sociedade
Anônima

Preeo total dos sersdços:' Cr$ 	
1.243.000.00 (hum milhão, duzentos
e quarenta e três mil cruzeiros) .

Prazo para execução: 15 (quinze)
meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhor Pre-
sidente encerrou a sessão às quinze
horas e trinta minutos, autorizando-
inc.omo Secretário, a lavrar a pre-
sente Ata, que vai por mim -assina-
da e pelos membros da Comissão. -

Rio de Janeiro, doze de outubro de
mil novecentos e setenta e dois. —
Humberto I .'pes Potyguara da Silva,
Secretário. — Alfredo Eduardo Ro-
binson Aldridge Carmo, Presidente da
CCSO. — Ayrton Manoel D'Avila,
nwrobro da Comissão. — José Peralva
de Carvalho. membro da Comissão. —
José Ferreira, membro da Comissão.

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

EMENDA. N.° I

PROMULGADA EM 11 DE OUTUBRO DE 1942,

Cem /adies Alfabético-Remissivo

DIVULGAÇA0 N.• 1.141

Preço: Cr$ 3,5Q

.• 

VEWD.A,

- Pia Gaanalrara

Sadio de Veadas* Av. Rodrireas Alves, Z

Miado I: Ministério da Pasmada
Ikginela li Palácio da Justiça. 39 pavimento

Corredor D — Sala 311
Ateado-as a pealos pelo Serviço de rhwhailoilao Postar¡

Em Brasília

Na sede do D.I.N,

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,50
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